
 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

LEI COMPLEMENTAR PROMULGADA N° 149     DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026.      

 

                

Institui o Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte e dá 

outras providências.  

 

O Presidente do Poder Legislativo de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, de acordo com o artigo 47 incisos V e VI da Lei Orgânica do Município 

e o artigo 45 inciso I alínea “f” do regimento interno, faço saber que a Câmara Municipal 

aprovou e eu PROMULGO a seguinte lei   

 

Art. 1.º Esta Lei Complementar institui o Plano Diretor Municipal de Juazeiro do 

Norte (PDM/JN), instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão 

urbana, objetivando a atualização das diretrizes e normas urbanísticas e territoriais para a 

promoção de um desenvolvimento urbano e territorial includente, justo e sustentável do 

município, o atendimento da função social e ambiental da cidade e da propriedade e a 

garantia de ampla participação de atores e Organizações da Sociedade Civil, do Poder 

Público e da Iniciativa Privada na política territorial, urbana e ambiental.  

 

§ 1.° Os preceitos dispostos no Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte 

(PDM/JN) tem por visão de futuro a promoção do município de forma sustentável, 

saudável, justa e inclusiva e impulsionador do desenvolvimento, inovação, cultura, 

qualidade de vida e do acolhimento para a população local, romeiros, turistas e visitantes.  

 

§ 2.º Esta Lei atende aos preceitos da Constituição Federal de 1988; da Lei Federal 

n° 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade); da Constituição do Estado do 

Ceará; da Lei Orgânica do Município de Juazeiro do Norte; da Lei Federal nº 13.089, de 

12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole); da Lei Complementar Estadual nº 78, de 

26 de junho de 2009; e das leis e planos federais, estaduais e municipais que tratam sobre 

políticas setoriais como saneamento básico, mobilidade urbana e meio ambiente.  

 

§ 3.° Conforme expresso no Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257, de 10 de 

julho de 2001), o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual devem 

incorporar as diretrizes e as prioridades contidas no PDM/JN.  

 

§ 4.° O PDM/JN atende ao disposto na Lei Complementar Estadual nº 78, de 26 de 

junho de 2009, que dispõe sobre a criação da Região Metropolitana do Cariri e, conforme 

expresso no Estatuto da Metrópole (Lei Federal nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015), 

deverá ser compatibilizado às normas e diretrizes contidas no Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado da Região Metropolitana do Cariri, quando aprovado e vigente, e em 

outras normativas metropolitanas estaduais e federais que forem criadas.  
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§ 5.° O PDM/JN instituído por esta lei revoga o Plano Diretor de Desenvolvimento 

Urbano de Juazeiro do Norte (PDDU), Lei Municipal nº 2.572/2000, e deverá ser revisto 

no prazo máximo de 10 (dez) anos, contados a partir da data de sua publicação no Diário 

Oficial do Município. 

 

Art. 2.º O Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte possui abrangência em 

toda a área do município, urbana e rural, destinando-se à execução, pelo Poder Público 

Municipal, de uma política de desenvolvimento integrado em harmonia com o meio 

ambiente e às potencialidades socioeconômicas.  

 

Parágrafo único. O PDM/JN, juntamente com as leis acessórias e os planos setoriais 

vigentes e a serem elaborados, devem compor o Sistema de Planejamento e Gestão 

Municipal (SPGM) de Juazeiro do Norte.  

 

Art. 3.º O PDM/JN será acompanhado pela Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação 

do Solo, Lei do Sistema Viário Básico, Código de Obras e Edificações, Código de 

Posturas, a serem regulados por leis específicas no prazo de 90 (noventa) dias.  

Parágrafo único. Os projetos estruturantes são documentos acessórios a esta lei.  

Art. 4.º Todas as políticas, planos, programas, projetos e ações com influência ou 

interferência direta na política urbana, territorial e ambiental e/ou nos demais 

instrumentos e normas municipais vigentes, deverão observar o disposto nesta Lei e, 

obrigatoriamente, serem submetidos à discussão por meio dos mecanismos de 

participação popular e controle social.  

Art. 5.º O Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte (PDM/JN) servirá de 

referência para todos os agentes públicos e privados que atuam no Município, definindo:  

I – os fundamentos, princípios, objetivos e os eixos estruturantes da política urbana 

e territorial;  

II – a política urbana e territorial;  

III – os objetivos, diretrizes e ações estratégicas das políticas setoriais;  

IV – os instrumentos da política urbana e territorial;  

V – as diretrizes para a regulação do parcelamento, uso e ocupação do solo;  

VI – o macrozoneamento e zoneamento do município;  

VII – os mecanismos de participação popular e controle social; e  

VIII – o Sistema de Planejamento e Gestão Municipal.  
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Art. 6.º O Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte será executado pelo Poder 

Público municipal e gerenciado, inicialmente, pela secretaria responsável pela política 

urbana e territorial do município, cabendo a ela criar e possibilitar o funcionamento pleno 

de setor/núcleo específico para questões ligadas ao ordenamento territorial.  

 

TÍTULO II – DOS FUNDAMENTOS DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

DE JUAZEIRO DO NORTE - PDM/JN CAPÍTULO I – DOS PRINCÍPIOS  

 

Art. 7.º O Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte foi definido com base no 

que estabelece a política urbana nacional, nas premissas da sustentabilidade e 

considerando as necessidades específicas de Juazeiro do Norte, tendo como princípios 

fundamentais:  

I – função social e ambiental da cidade e da propriedade;  

II – direito à cidade;  

III – planejamento urbano, territorial e ambiental integrados;  

IV – desenvolvimento sustentável;  

V – integração regional e metropolitana; e  

VI – gestão democrática.  

 

§ 1.º A função social e ambiental da cidade e da propriedade, urbana ou rural, será 

exercida pela priorização dos interesses coletivos sobre os individuais nos aspectos que 

regem o planejamento e ordenamento territorial, visando a melhoria da qualidade de vida 

da população, a justiça socioespacial, a preservação e conservação ambiental, inclusão 

socioeconômica e maior participação na vida política do município.  

 

§ 2.º O direito à cidade é entendido como o direito ao usufruto de todas as 

possibilidades que a vida urbana oferece (moradia, infraestrutura, lazer, transporte, meio 

ambiente equilibrado e outros) e de reestruturação do processo de urbanização, tornando-

o mais inclusivo, justo e democrático, em contraposição à mercantilização do espaço 

urbano e à segregação socioespacial. 

 

§ 3.º O planejamento urbano e territorial trata do conjunto de estudos, 

procedimentos e instrumentos que visam ao controle, parcelamento, uso e ocupação do 

solo de modo a proporcionar um espaço mais adequado aos anseios da população, em 
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harmonia com o meio ambiente e contemplando as especificidades físicas, sociais, 

econômicas, culturais e políticas locais.  

 

§ 4.º O desenvolvimento sustentável para Juazeiro do Norte, alinha o urbano 

territorial à sustentabilidade, visando auxiliar na mudança da realidade socioespacial 

municipal por meio do tratamento de problemáticas diversas e propiciando políticas, 

programas, projetos e ações voltadas para o alcance de um município mais sustentável, 

socialmente justo e inclusivo, ambientalmente equilibrado, economicamente viável e 

culturalmente diverso, para as presentes e futuras gerações.  

 

§ 5.º A integração regional pressupõe o estreitamento de relações com municípios 

no raio de influência de Juazeiro do Norte na defesa de interesses municipais e regionais, 

e a integração metropolitana visa o desenvolvimento de parcerias com os demais 

municípios da Região Metropolitana do Cariri para a execução das Funções Públicas de 

Interesse Comum (FPIC).  

 

§ 6.º A gestão democrática permite que os cidadãos se apropriem da esfera política 

do município e participem ativamente da política urbana, territorial e ambiental a partir 

dos mecanismos de participação popular e controle social, diretamente ou por intermédio 

de associações representativas, nos processos de planejamento e gestão da cidade, na 

definição de investimentos públicos e na elaboração, execução e avaliação de planos, 

programas e projetos de desenvolvimento territorial.  

 

Art. 8.º Para que a função social e ambiental da cidade e da propriedade sejam 

garantidas é necessário o atendimento das disposições desta Lei e do conjunto de 

legislações acessórias, bem como o respeito aos seguintes valores: 

I – proteção, preservação e recuperação ambiental;  

II – integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 

vista o desenvolvimento socioeconômico e ambiental do Município;  

III – ordenamento e controle do uso do solo;  

IV – adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão 

urbana compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica;  

V – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, espaços esportivos e de lazer, 

transporte e serviços públicos de modo equitativo, adequados aos interesses e 

necessidades da população e às características locais;  

VI – direito à cidade e à moradia digna;  
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VII – urbanização em atendimento ao interesse social e justa distribuição dos 

benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização por meio da justiça 

socioespacial;  

VIII – garantia de condições dignas de acessibilidade, utilização e conforto nas 

dependências internas dos equipamentos e espaços públicos;  

IX – transporte público, mobilidade urbana e acessibilidade;  

X – salvaguarda do patrimônio histórico e cultural, material e imaterial;  

XI – valorização da cultura popular e da tradição religiosa de Juazeiro do Norte;  

XII – fomento à economia local, empreendedorismo, geração de emprego e renda, 

com aproveitamento das vocações locais e regionais;  

XIII – equidade de gênero;  

XIV – inclusão, respeito e valorização da diversidade;  

XV – educação para a sustentabilidade;  

XVI – promoção de uma cultura de Paz;  

XVII – olhar sensível e inclusivo para a zona rural;  

XVIII – gestão democrática, participativa, integrada e transparente; e  

XIX – integração regional e metropolitana e reconhecimento de Juazeiro do Norte 

como capital metropolitana do Cariri. 

 

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES ESTRATÉGICAS 

 

Art. 9.º São objetivos estratégicos do Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte:  

I – estabelecer diretrizes e normas para um desenvolvimento urbano e territorial 

includente, justo e sustentável do município;  

II – assegurar a função social e ambiental da cidade e da propriedade;  

III – garantir ampla participação de atores e Organizações da Sociedade Civil 

(OSCs), do Poder Público e da Iniciativa Privada nas discussões relativas ao planejamento 

urbano e territorial;  

IV – propiciar a articulação entre os diferentes eixos que permeiam o território do 

município (ambiental, territorial, socioeconômico e cultural e de governança e gestão) e 

a proposição de políticas e projetos integrados;  

V – adequar o Plano Diretor Municipal e a sua legislação acessória aos princípios 

do desenvolvimento sustentável e do direito à cidade;  



 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

VI – reforçar os potenciais atuais do município (metropolização, turismo e 

romarias, comércio e serviços - polo universitário, gastronômico e de inovação) visando 

o desenvolvimento econômico e a geração de emprego e renda;  

VII – estabelecer estratégias de governança e gestão visando à implementação e 

aplicabilidade do PDM/JN; VIII – garantir a proteção e salvaguarda dos bens materiais e 

imateriais do patrimônio histórico, cultural, paisagístico e ambiental; e  

IX – auxiliar o município de Juazeiro do Norte a se tornar referência nordestina em 

planejamento urbano e territorial.  

 

Art. 10. São diretrizes estratégicas do Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte:  

I – planejamento territorial de modo a atender a justa distribuição dos benefícios e 

ônus decorrentes do processo de urbanização e a função social e ambiental da cidade e da 

propriedade urbana;  

II – assegurar mecanismos de participação popular e controle social na política 

urbana e territorial do município;  

III – articulação com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e com a Nova 

Agenda Urbana da ONU-Habitat;  

IV – observância dos Princípios e Diretrizes estabelecidos no documento base do 

Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado da Região Metropolitana do Cariri (PDUI); 

V – valorização da escala humana e reconhecimento da diversidade de sujeitos;  

VI – identificação de novas potencialidades de atração de investimentos, emprego 

e renda;  

VII – turismo e economia criativa como vetores de desenvolvimento 

socioeconômico; e  

VIII – inovação e cidades inteligentes como referenciais estratégicos para o 

desenvolvimento urbano e a gestão da cidade, utilizando como base a Política Municipal 

de Ciência, Tecnologia e Inovação e o Plano Diretor de Tecnologias da Cidade Inteligente 

de Juazeiro do Norte.  

 

CAPÍTULO III – DOS EIXOS ESTRUTURANTES, POLÍTICAS E PLANOS 

SETORIAIS 

 

Art. 11. O Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte (PDM/JN), estabelece 

princípios, diretrizes e ações para o desenvolvimento do município a partir dos eixos 

estratégicos:  

I – Territorial e Urbano;  
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II – Ambiental;  

III – Socioeconômico, Histórico e Cultural; e  

IV – Governança e Gestão.  

§ 1.° O eixo Territorial e Urbano estrutura-se a partir dos seguintes temas:  

I – Evolução Urbana, Ocupação do Território e Habitação;  

II – Aspectos Socioespaciais, Infraestrutura, Serviços e Equipamentos Urbanos; 

III – Uso e Ocupação do Solo;  

IV – Transporte e Mobilidade;  

V – Ocupações irregulares/Áreas de risco; e  

VI – Integração Regional e Metropolitana.  

 

§ 2.° O eixo Ambiental estrutura-se a partir dos seguintes temas:  

I – Recursos Hídricos, Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário e Drenagem 

Urbana;  

II – Resíduos Sólidos; 

III – Áreas Verdes, Meio Ambiente e Zoneamento Ambiental;  

IV – Gestão Ambiental, Cidade Sustentável e Educação Ambiental;  

V – Desenvolvimento Rural e Sociobiodiversidade; e  

VI – Proteção Animal.  

 

§ 3.º O eixo Socioeconômico, Histórico e Cultural estrutura-se a partir dos seguintes 

temas: 

I – Violência, Criminalidade e Segurança Pública;  

II – Turismo e Romaria;  

III – Patrimônio Cultural Material e Imaterial;  

IV – Capital Humano, Vocações Econômicas, Emprego e Renda; e  

V – Enfrentamento à pobreza, desigualdade e vulnerabilidade social.  

 

§ 4.º O eixo Governança estrutura-se a partir dos seguintes temas:  

I – planejamento e gestão municipal;  
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II – cidade inteligente, inovação e governo aberto;  

III – participação e controle social da política urbana e territorial;  

IV – fiscalização e financiamento da política urbana e territorial; e  

V – articulação entre governo, sociedade, setor produtivo e academia. 

 

Art. 12. As políticas setoriais são o conjunto de medidas, diretrizes e ações que 

visam a resolução de problemas e o atendimento de demandas, ou de antecipação a essas, 

nas matérias abrangidas pelo PDM/JN e pela sua legislação acessória.  

 

§ 1.° As políticas setoriais definidas nesta Lei serão implementadas de forma 

interligada, integrada e complementar, ainda que sejam aqui classificadas e divididas pela 

finalidade de atuação a partir dos diagnósticos realizados nos eixos estruturantes deste 

PDM/JN.  

§ 2.° O detalhamento das problemáticas que geraram as diretrizes e ações 

encontram-se dispostos no Plano de Diretrizes e Ações, bem como os devidos prazos de 

implementação.  

 

CAPÍTULO IV - DOS PLANOS SETORIAIS MUNICIPAIS 

 

Art. 13. Os Planos Setoriais Municipais são aqueles relacionados à alguma política 

setorial (habitação, regularização fundiária, saneamento básico, cultura e etc.), 

constituindo-se enquanto instrumentos de planejamento e operacionalização dessas 

políticas por meio de diretrizes, ações e delimitação da regulação a ser adotada.  

 

Art. 14. O objetivo dos planos setoriais é apontar os direcionamentos necessários 

para apoiar o município a implementar o planejamento estratégico das políticas setoriais, 

atingir objetivos institucionais e auxiliar na execução da política territorial e urbana por 

meio da integração com esta lei do PDM/JN.  

 

Art. 15. Os Planos Setoriais devem conter, no mínimo, em sua estrutura: diagnóstico 

situacional; diretrizes e ações a serem desenvolvidas com o devido detalhamento e prazos; 

instrumentos de operacionalização (inclusive, financeiros); mecanismos de participação 

social e controle social; e, mecanismos de avaliação, com o indicativo de relatórios 

periódicos e pactuação de prazos. 
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Art. 16. Os planos setoriais estão elencados junto com cada política setorial do 

PDM/JN e deverão ser elaborados, revisados e/ou regulamentados até o prazo máximo de 

até 48 meses a partir da data de publicação desta Lei, salvo quando legislação federal ou 

estadual pactuar outros prazos.  

Art. 17. A política urbana e territorial objetiva contribuir para o entendimento das 

problemáticas, proposição de soluções e identificação de potenciais ligados ao 

ordenamento territorial, infraestrutura, serviços e equipamentos em Juazeiro do Norte, 

auxiliando na garantia da função social e ambiental da cidade e na promoção de um 

planejamento urbano e territorial participativo em prol de um município sustentável.  

 

CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES 

 

Art. 18. As diretrizes da política urbana e territorial de Juazeiro do Norte são 

divididas nas seguintes políticas setoriais:  

I – Uso e Ocupação do Solo;  

II – Infraestrutura, Serviços e Equipamentos Urbanos;  

III – Habitação; 

 IV – Regularização Fundiária;  

V – Transporte e Mobilidade;  

VI – Defesa Civil e Prevenção de riscos; e  

VII – Integração Regional e Metropolitana.  

 

Seção I – Do Uso e ocupação do solo 

 

Art. 19. As políticas voltadas ao uso e ocupação do solo objetivam estabelecer 

critérios e parâmetros de uso e ocupação do solo, com o objetivo de orientar e ordenar o 

crescimento da cidade.  

 

Art. 20. São diretrizes da política de uso e ocupação do solo:  

I – promover a função social e ambiental da cidade, mitigar a fragmentação do 

espaço urbano e coibir a ocupação em áreas ambientais e/ou degradadas;  

II – controlar o espraiamento do perímetro urbano, promover o adensamento em 

áreas dotadas de infraestrutura e direcionar a produção imobiliária para a 

transformação/ocupação de áreas aptas ao desenvolvimento urbano;  
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III – reestruturar o zoneamento do uso do solo através de uma estrutura policêntrica, 

com uso misto e incremento de densidade, buscando equilíbrio na utilização dos espaços 

e compatibilizando a intensidade de uso do solo com a oferta de serviços e com a 

infraestrutura existente ou a ser implementada;  

IV – proteger e qualificar áreas de interesse ambiental, paisagístico e urbano; e  

V – promover a integração de dados e serviços ofertados pela gestão municipal para 

o atendimento das legislações urbanísticas e ambientais.  

 

Art. 21. São ações da política de uso e ocupação do solo:  

I – proceder o ordenamento urbanístico básico das sedes municipal e distritais, 

objetivando a sua requalificação e o cumprimento da função social e ambiental;  

II – garantir condições para que nas sedes municipal e dos distritos possa ocorrer a 

coexistência de atividades de moradia, trabalho, comércio, lazer e a acessibilidade aos 

serviços e equipamentos públicos de segurança, saúde, cultura, esporte, educação e 

assistência social;  

III – realizar o cadastramento das propriedades rurais, bem como definir seus 

limites através de cartografia e base de dados específica;  

IV – incentivar a permanência e o incremento da moradia na zona central do 

município, mantendo uma reserva para habitação, preferencialmente de interesse social e 

incentivando o uso misto;  

V – incentivar a realocação de empreendimentos instalados em zonas inadequadas; 

VI – demarcar áreas de baixa densidade de ocupação com perfil de atividades 

urbanas/rurais, incentivando a agricultura familiar, agroecológica e sustentável na zona 

urbana e rural;  

VII – promover a urbanização controlada no entorno das áreas verdes, em especial, 

do Parque Natural Municipal das Timbaúbas, dos corpos hídricos e da Área de Proteção 

Ambiental (APA) do Horto do Padre Cícero; e  

VIII – criar banco de dados com informações atualizadas sobre a infraestrutura 

existente nas zonas do município. 

 

Seção II – Da Infraestrutura, Serviços e Equipamentos Urbanos 

 

Art. 22. As políticas ligadas ao provimento de infraestrutura, serviços e 

equipamentos urbanos objetivam promover o adequado ordenamento físico e ambiental, 

mediante o planejamento e o controle municipal, no que se refere ao uso da propriedade 

privada urbana, provimento de infraestrutura e de serviços públicos e justa distribuição 

espacial de equipamentos urbanos.  
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Art. 23. São diretrizes da política de infraestrutura, serviços e equipamentos 

urbanos do município:  

I – promover o direito à cidade para todos os juazeirenses, romeiros, turistas e 

visitantes;  

II – assegurar que todas as áreas da cidade sejam servidas por infraestrutura, 

equipamentos e serviços urbanos, dimensionadas e ofertadas em consonância com as 

densidades populacionais de forma a garantir uma melhor qualidade de vida à população 

do município;  

III – promover a infraestrutura e o desenvolvimento urbano na sede municipal e na 

rede de distritos, considerando suas características específicas e as necessidades de 

integração;  

IV – preservar imóveis, circuitos ou conjuntos urbanos de interesse cultural, 

ambiental; e 

V – criar um conjunto de serviços recreacionais e equipamentos comunitários de 

caráter multifuncional equitativamente acessíveis a todos, como estimuladores da 

organização comunitária.  

 

Art. 24. São ações da política de infraestrutura, serviços e equipamentos urbanos do 

município:  

I - expandir as redes de infraestrutura básica, com ênfase especial para os sistemas 

de abastecimento d’água, esgotamento sanitário e drenagem urbana;  

II – dotar os bairros do município de infraestrutura urbana e fiscalizar a implantação 

prévia de infraestrutura antes do início das construções nos novos loteamentos e 

desmembramentos;  

III – implantar um programa contínuo para a reforma, revitalização e ampliação de 

equipamentos públicos;  

IV – estimular a implantação gradual da rede hierarquizada de equipamentos de 

saúde, educação, cultura, segurança, esporte e lazer nos bairros;  

V – construir, adquirir ou reformar imóveis para implantação de equipamentos 

públicos necessários ao desenvolvimento urbano e social do município;  

VI – implantar ou qualificar mobiliários urbanos e equipamentos comunitários 

(lazer, educação, cultura, esporte, recreação ou de caráter multifuncional) como 

estimuladores da organização comunitária nos bairros e distritos;  

VII – requalificar e ampliar a infraestrutura dos equipamentos públicos municipais 

destinados as atividades de cultura, turismo, esporte e lazer, bem como os equipamentos 

que fazem parte do Roteiro da Fé;  
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VIII – revitalizar e ampliar os Mercados Públicos Municipais e os centros de 

abastecimentos, destinados ao comércio de gêneros alimentícios;  

IX – fomentar programa de reformas continuada de prédios e espaços públicos para 

correção das desconformidades estruturais e de acessibilidade;  

X – delimitar áreas non edificandi no entorno do aeroporto considerando futuras 

ampliações;  

XI – criar equipamentos públicos e comunitários de assistência e apoio a grupos em 

situação de vulnerabilidade, estigmatizados e/ou invisibilizados (mulheres, negros, 

idosos, população LGBTQIA+, pessoas com deficiência);  

XII – elaborar e implementar planos de bairros amigáveis à primeira infância;  

XIII – revitalizar a área que margeia a linha férrea em toda a sua extensão;  

XIV – incentivar a ocupação periurbana com usos de perfil urbano/rural e prover 

infraestrutura para as práticas agroecológicas;  

XV – criar corredores verdes nas principais artérias viárias e arruamentos do 

município; e 

Seção III – Da Habitação 

Art. 25. A política de habitação de Juazeiro do Norte objetiva promover o 

planejamento das ações do setor habitacional de forma a garantir o acesso à moradia 

digna, acompanhar as tendências de evolução urbana do município e à ocupação do 

território a fim de garantir o crescimento ordenado e sustentável.  

Art. 26. São diretrizes da política de habitação do município:  

I – planejar ações que atendam as necessidades habitacionais, a fim de garantir 

moradia digna a todos;  

II – garantir o acesso e a permanência da população em vulnerabilidade social em 

áreas dotadas de infraestrutura; e  

III – produzir Habitação de Interesse Social (HIS) em localidades dotadas de 

infraestrutura, equipamentos e serviços urbanos, estimulando a aplicação da lei de 

Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social (ATHIS) pela prefeitura.  

 

Art. 27. São ações da política de habitação do município:  

I – regulamentar e aplicar os instrumentos do Estatuto da Cidade nos casos 

estabelecidos na legislação, induzindo o cumprimento da função social da propriedade e 

bem comum; 

II – elaborar e implementar o Plano de Habitação de Interesse Social;  

III – identificar os vazios urbanos e áreas subutilizadas e incentivar sua ocupação 

com habitações de interesse social e/ou equipamentos públicos e comunitários;  
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IV – implementar o Fundo de Terras Públicas de Juazeiro do Norte e garantir o 

direcionamento dessas áreas para habitações populares no mesmo local do 

empreendimento de modo a combater as desigualdades socioespaciais;  

V – garantir a instalação de infraestrutura antes da entrega de conjuntos 

habitacionais, espaços públicos e equipamentos urbanos e comunitários;  

VI – estimular a parcerias entre prefeitura e Instituições de Ensino Superior (IES) 

para a aplicação da lei de ATHIS pela prefeitura;  

VII – prover infraestrutura urbana em localidades de fragilidade socioeconômica e 

socioespacial, incluindo as Zona Especial de Interesse Social (ZEIS);  

VIII – fortalecer o acompanhamento e a implementação de políticas, programas e 

projetos específicos para áreas vulneráveis do município; e  

IX – criar, integrar e atualizar um banco de dados que articule dados e informações 

dos órgãos municipais para monitorar os projetos e ações de intervenção urbano-territorial 

e ambiental.  

 

Seção IV - Da Regularização Fundiária 

 

Art. 28. A política de regularização fundiária de Juazeiro do Norte objetiva 

promover a regularização fundiária e integrar essas áreas à dinâmica territorial do 

município.  

 

Art. 29. São diretrizes da política de regularização fundiária do município:  

I – garantir segurança de posse, melhoria de condições habitacionais e urbanísticas 

para população em vulnerabilidade social em áreas já consolidadas por meio de uma 

política de Regularização Fundiária Urbana;  

II – direcionar a produção imobiliária para transformação/ocupação de áreas aptas 

ao desenvolvimento urbano; e 

III – promover melhorias urbanísticas priorizando as Zonas Especiais de Interesse 

Social e outras áreas de menor infraestrutura urbana.  

Art. 30. São ações da política de regularização fundiária do município:  

I – elaborar o plano de regularização fundiária urbana;  

II – implantar a regularização fundiária urbana no município;  

III – mapear áreas de risco e/ou ocupações irregulares e priorizar as populações 

residentes nessas áreas nos programas habitacionais;  
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IV – identificar os núcleos urbanos informais e formalizá-los, por meio de 

mecanismos jurídicos, urbanísticos e ambientais;  

V – fiscalizar a aplicação do zoneamento e priorizar a ocupação urbana de áreas 

previamente dotadas de infraestrutura;  

VI – criar e implementar novas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) no 

município com base em estudos técnicos; e  

VII – elaborar programa de melhorias urbanísticas priorizando as Zonas Especiais 

de Interesse Social (ZEIS) e outras áreas de menor infraestrutura urbana.  

 

Seção V – Do Transporte e Mobilidade 

Art. 31. A política de transporte e mobilidade de Juazeiro do Norte objetiva 

promover um sistema de transporte público e mobilidade urbana eficiente e sustentável, 

de modo a dispor de uma boa infraestrutura para a locomoção de veículos, pedestres e 

pessoas com mobilidade reduzida, com vias, calçadas e travessias adequadas; acelerar a 

transição para veículos menos poluentes; reduzir o impacto dos transportes sobre o 

ambiente e a saúde pública; e, garantir a segurança nos deslocamentos das pessoas.  

 

Art. 32. São diretrizes da política de transporte e mobilidade do município:  

I – promover a requalificação, a ampliação e a integração do sistema viário do 

município;  

II – implementar a integração rodoviária interdistrital e a operacionalização de 

sistema de transporte coletivo, articulando a rede de distritos e a sede municipal;  

III – ampliar e melhorar o sistema de transporte público multimodal e aperfeiçoar a 

gestão de transportes municipais;  

IV – desenvolver e aperfeiçoar a infraestrutura para a mobilidade ativa;  

V – promover a caminhabilidade e acessibilidade para pedestres, pessoas com 

deficiência e/ou mobilidade reduzida;  

VI – incentivar a melhoria do transporte e mobilidade urbana entre os municípios 

metropolitanos, em consonância com o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

(PDUI); e  

VII – promover a integração viária das principais avenidas (arteriais e coletoras) do 

município a fim de apresentar uma malha viária contínua e conectada, possibilitando 

maior fluidez no trânsito.  

 

Art. 33. São ações da política de transporte e mobilidade do município:  

I – elaborar o Plano de Mobilidade Urbana Municipal;  
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II – assegurar a integração da malha de transporte público, modais motorizados e 

não motorizados com o sistema de viário existente e nos projetos de aberturas de novas 

vias, conforme legislação vigente;  

III – incentivar a realização de projetos de vias que possibilitem a fluidez do 

trânsito, para todos os modais, considerando passagens de nível, rotatórias e 

estacionamentos;  

IV – realizar estudos contínuos voltados à engenharia de tráfego e de transportes 

com a participação da população;  

V - dotar os arruamentos de infraestrutura viária básica, priorizando soluções 

ecologicamente adequadas (pavimentação, drenagem e sinalização) em contraposição à 

pavimentação asfáltica, iniciando por bairros e áreas carentes desses serviços;  

VI – promover requalificação contínua de logradouros e vias, considerando 

calçamento, asfaltamento, drenagem, arborização e sinalização vertical e horizontal; 

VII – aumentar o raio de estacionamento nos arruamentos municipais, incluindo 

baia de parada de ônibus;  

VIII – potencializar a integração rodoviária da sede do município com os distritos;  

IX – instituir o sistema de bilhetagem única municipal e articular com os modais 

metropolitanos;  

X – possibilitar no sistema de bilhetagem municipal uma cota fixa mensal, de forma 

subsidiada, em conformidade com a Lei Orgânica do Município;  

XI – levantar as condições da infraestrutura cicloviária existente através de índice 

qualitativo e estabelecer metas de adequação;  

XII – criar e revitalizar rede cicloviária existente, dotando-as de infraestrutura, 

sinalização e a correta arborização visando a amenização climática;  

XIII – promover parceria público-privada para a implantação de sistemas de aluguel 

de bicicletas distribuídos em pontos estratégicos da cidade, visando estimular o transporte 

cicloviário;  

XIV – fomentar o transporte coletivo da sede municipal aos distritos e vice versa;  

XV – ampliar a rota de transporte coletivo (modal rodoviário) proporcionando aos 

moradores das localidades o atendimento da área mediante a prestação de serviços de 

transporte;  

XVI – incentivar o uso do transporte público em toda sua plenitude, através da 

criação de rotas eficazes, criação de linhas troncais, racionalização das frotas de ônibus e 

pontos de parada;  

XVII – definir critérios de qualidade para a(s) concessionária(s) de transporte 

público coletivo e fiscalizar o seu atendimento;  
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XVIII – ampliar o convênio com a(s) concessionária(s) atuantes, visando uma maior 

oferta de veículos de modo a atender as novas linhas de operação e consequentemente os 

atendimentos as novas áreas do município;  

XIX – ampliar a oferta de transporte público (todos os modais) a partir dos estudos 

origem-destino, otimizando a frequência; 

XX – realizar levantamento dos pontos existentes de paradas do transporte coletivo 

(embarque/desembarque), requalificar e ampliar esses pontos em áreas estratégicas;  

XXI – adequar o sistema de transportes e o trânsito do município para o acolhimento 

das demandas em períodos de romarias;  

XXII – promover a ampliação das rotas e linhas que englobam os principais pontos 

turísticos-religiosos e a diminuição do tempo de espera pelos transportes públicos em 

períodos de romarias;  

XXIII – oferecer linhas de transporte noturno que atuem durante a madrugada 

baseada na pesquisa origem/destino;  

XXIV – implantar bolsões de estacionamentos em áreas próximas aos principais 

pontos turísticos-religiosos (Basílica Nossa Senhora das Dores, Capela do Socorro e 

Santuários dos Franciscanos, Salesianos, dentre outros);  

XXV – implementar estrutura física de apoio (abrigo) para propiciar o embarque e 

desembarque de passageiros com segurança e conforto (bancos, áreas cobertas e 

indicativo das linhas) em conformidade com as normas existentes;  

XXVI – elaborar projeto de revitalização de programação visual, modernização e 

acessibilidade das áreas de embarque e desembarque, incluindo a oferta de informações 

e mapas sobre as linhas de ônibus nas paradas de ônibus e adjacências (ruas, pontos de 

referências etc.);  

XXVII – estabelecer e sinalizar os pontos de embarque e desembarque estruturados 

e a indicação das linhas de transporte;  

XXVIII – desenvolver instrumentos próprios de acompanhamento com 

informações gerais sobre o transporte coletivo como um recurso para auxiliar a população 

e os visitantes na locomoção dentro do município;  

XXIX – elaborar estudos e adotar, quando possível, faixas e rotas exclusivas para 

ônibus;  

XXX – incentivar o transporte coletivo e intermodal entre os trechos mais 

adensados do anel viário com vistas a garantir fluidez no tráfego;  

XXXI – sistematizar e manter atualizados os dados das linhas de ônibus, paradas 

de ônibus existentes, pontos de apoio entre os diferentes modais e a disponibilização de 

horários;  
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XXXII – estabelecer instrumentos de fiscalização e sanções quando do não 

cumprimento de horário das rotas de transporte público junto às empresas 

concessionárias;  

XXXIII – proceder estudos para criação de um órgão na estrutura administrativa da 

Prefeitura, objetivando unificar o controle e gerenciamento do transporte público no 

município;  

XXXIV – fomentar a acessibilidade na estrutura física de apoio para embarque e 

desembarque de passageiros em conformidade com as normas existentes;  

XXXV – incentivar a construção de estacionamentos em áreas privadas e acessíveis 

ao sistema troncal;  

XXXVI – articular a ampliação da malha do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), em 

especial aos bairros Carité e Pedrinhas em Juazeiro do Norte e aos municípios de Crato, 

Barbalha e Missão Velha;  

XXXVII – incentivar e fiscalizar adequações dos passeios/calçadas de modo a 

garantir a mobilidade e acessibilidade em atendimento às normas urbanísticas;  

XXXVIII – possibilitar a implantação de pisos táteis e direcionáveis, áreas de 

rebaixamento em locais viáveis para o deslocamento dos pedestres e pessoas com 

mobilidade reduzida, associado a implantação de sinalização horizontal, vertical e sonora;  

XXXIX – estabelecer e publicizar projeto padrão de calçada para uso obrigatório, 

vinculando sua execução ao "Habite-se" da edificação;  

XL – possibilitar redução no Imposto Sobre a Propriedade Territorial e Urbana 

(IPTU) para imóveis e estabelecimentos que fizerem a adequação da calçada;  

XLI – criar malha de caminhos para pedestres na zona central, a partir da redução 

do tráfego de veículos, contribuindo para a convivência harmoniosa da atividade 

comercial com as romarias;  

XLII – reordenar os percursos de caminhabilidade identificados como parte de um 

roteiro religioso e comercial; 

XLIII – implantar vias paisagísticas e/ou malha cicloviária nas margens dos parques 

urbanos de Juazeiro do Norte, respeitando as exigências ambientais, com urbanização 

leve, permitindo o seu uso com conforto e segurança, além do realce das paisagens 

construídas de valor patrimonial histórico;  

XLIV – realizar campanha de conscientização da importância da acessibilidade nos 

espaços públicos e nos acessos aos imóveis de uso misto, voltados às atividades 

comerciais e de prestação de serviços à população; e  

XLV – proporcionar o acesso às áreas do município com frotas de veículos 

acessíveis universalmente a pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.  
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Seção VI - Da Defesa Civil e Prevenção de riscos 

Art. 34. A política de defesa civil e prevenção de riscos de Juazeiro do Norte 

objetiva garantir segurança de posse, melhoria de condições habitacionais e urbanísticas 

para população em vulnerabilidade social em áreas já consolidadas e controlar a ocupação 

da área urbana, motivando o crescimento/adensamento da cidade para as áreas de baixa 

suscetibilidade a erosão e que não tenham restrições de ocupações.  

 

Art. 35. São diretrizes da política de defesa civil e prevenção de riscos do município:  

I – inibir a ocupação em áreas de risco, proteger e qualificar áreas de interesse 

ambiental e paisagístico;  

II – ampliar a política de defesa civil municipal e fortalecer os programas, projetos 

e ações de prevenção de desastres naturais;  

III – promover a articulação entre as Secretarias Municipais com objetivo de reduzir 

as ocorrências de desastres naturais; e  

IV – controlar a ocupação da área urbana, motivando o crescimento/adensamento 

da cidade para as áreas de baixa suscetibilidade a erosão e que não tenham restrições de 

ocupações. 

 

Art. 36. São ações da política de defesa civil e prevenção de riscos do município:  

I – elaborar Política de Proteção e Defesa Civil, que considere as ações preventivas 

e de resposta, de modo integrado a outras políticas públicas;  

II – elaborar Carta Geotécnica de Aptidão à Urbanização, estabelecendo diretrizes 

urbanísticas voltadas para a segurança dos novos parcelamentos do solo, contribuindo 

assim para o desenvolvimento urbano sustentável;  

III – garantir acesso e a permanência da população em vulnerabilidade social em 

áreas dotadas de infraestrutura;  

IV – direcionar a produção imobiliária para a transformação/ocupação de áreas 

aptas ao desenvolvimento urbano;  

V – proibir a ocupação de áreas com risco à erosão, em especial na Colina do Horto, 

e direcionar a ocupação para áreas sem restrições;  

VI – criar programa de educação ambiental específico para áreas de riscos;  

VII – criar o Núcleo de Proteção e Defesa Civil (NUPDEC), formada por moradores 

de áreas de risco, para dar apoio à Defesa Civil Municipal;  

VIII – realizar Fóruns e Reuniões sobre defesa civil e prevenção de riscos;  

IX – Regulamentar e controlar as atividades de mineração no município;  



 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

IX – elaborar e implementar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil, com 

ampla participação da sociedade;  

X – elaborar e implementar Plano Municipal de Redução de Risco (PMRR) para 

adoção de medidas estruturais (obras de contenção) e não estruturais (conviver com o 

risco, por exemplo);  

XI – elaborar e implementar Plano de Implantação de Obras de Contenção que 

garantam a segurança da população moradora das áreas de risco; e  

XII – elaborar e implementar Plano de Relocação das Famílias para os casos 

excepcionais, onde é inviável a redução do risco por meio de medidas estruturais.  

Seção VII – Da Integração Regional e Metropolitana 

 

Art. 37. A política de integração regional e metropolitana de Juazeiro do Norte 

objetiva fortalecer a integração, articulação e compatibilização das ações governamentais 

de Juazeiro do Norte com os municípios vizinhos para o planejamento e gestão da Região 

Metropolitana do Cariri (RM Cariri) e a execução de Funções Públicas de Interesse 

Comum (FPICs).  

 

Art. 38. São diretrizes da política de integração regional e metropolitana do 

município:  

I – estimular o planejamento e gestão da Região Metropolitana do Cariri (RM 

Cariri) e a execução de Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs) com os municípios 

vizinhos;  

II – consolidar Juazeiro do Norte como Polo Logístico Regional, aproveitando a 

posição geográfica estratégica, a centralidade e influência regional exercida pelo 

município;  

III – compatibilizar as ações de fortalecimento do turismo regional com o fomento 

à proteção, salvaguarda e uso sustentável do patrimônio histórico, cultural e ambiental da 

região, em articulação com o Governo do Estado e demais municípios metropolitanos;  

IV – aproveitar a vocação universitária de Juazeiro do Norte para consolidar o 

município como Polo de Ciência, Tecnologia, Inovação e Educação Superior;  

V – fortalecer e compatibilizar os usos dos equipamentos metropolitanos; VI – 

promover a sustentabilidade ambiental e a preservação de ecossistemas a partir da 

integração metropolitana;  

VII – compatibilizar o Plano Diretor e outros instrumentos de planejamento 

municipal com o Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da RM Cariri;  

VIII – colaborar para a ativação e funcionamento efetivo das Instâncias Executiva 

e Colegiada Deliberativa da RM Cariri; e  
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IX – realizar emenda na Lei Orgânica do Município para inserir Juazeiro do Norte 

enquanto município metropolitano.  

Art. 39. São ações da política de integração regional e metropolitana: 

I – propor a ampliação e requalificação do Distrito Industrial do Cariri e promover 

incentivos fiscais para atração e fixação de investimentos;  

II – articular a ampliação e proposição de novas operações aéreas no Aeroporto 

Orlando Bezerra de Menezes em parceria com os municípios da RM Cariri;  

III – articular a criação de um terminal integrado de transportes públicos 

metropolitano;  

IV – propor e articular a criação do roteiro turístico do Vale das Estátuas (Horto do 

Padre Cícero - Juazeiro do Norte; Nossa Senhora de Fátima - Crato; Santo Antônio - 

Barbalha; Benigna Cardoso - Santana do Cariri);  

V – articular a elaboração de estudos técnicos e de viabilidade sobre a ampliação 

do VLT em direção ao município de Barbalha, priorizando a contemplação de bairros com 

alta densidade demográfica como o Pirajá, João Cabral e Romeirão e/ou áreas de grande 

fluxo de pessoas como o bairro Cidade Universitária;  

VI – articular parcerias com o Governo do Estado para o fortalecimento da Polícia 

Ambiental no Cariri;  

VII – formular parcerias em prol da revitalização do rio Batateiras (rio Salgadinho 

em Juazeiro do Norte) e do reflorestamento das margens em conjunto com o Governo do 

Ceará, COGERH, CAGECE e a Prefeitura de Crato;  

VIII – articular, com o Governo do Estado e as prefeituras de Barbalha e Crato, a 

criação de novas vias de acesso entre os municípios do Crajubar a fim de desafogar a 

Avenida Leão Sampaio (CE-060 - Juazeiro do Norte-Barbalha) e a Avenida Padre Cícero 

(CE-292 - Juazeiro do Norte-Crato), aproveitando, respectivamente à Avenida Ailton 

Gomes na direção de Barbalha e a Avenida Paulo Maia/Linha férrea em direção ao Crato;  

IX – reestruturar e ampliar, em parceria com o município de Barbalha, a Avenida 

da Integração na franja urbana entre os dois municípios;  

X – atrair a realização de Feiras e Eventos de abrangência regional e nacional no 

município de Juazeiro do Norte e articular ações e atividades que contemplem outros 

municípios da Região Metropolitana do Cariri, em especial os municípios de Crato e 

Barbalha; 

XI – buscar parcerias e cooperação técnica entre os órgãos de controle ambiental e 

recursos hídricos para o fortalecimento das políticas públicas de meio ambiente na RM 

Cariri;  

XII – fortalecer a articulação com o Geopark Araripe para ações de requalificação 

e salvaguarda dos geossítios, em diálogo com as populações e comunidades do entorno;  

XIII – consolidar e promover a Rota Turística do Cariri;  
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XIV – propor e articular a Criação de um parque metropolitano nos limites entre 

Juazeiro do Norte e Crato que englobe áreas verdes, revitalização do Riacho São José, 

arborização e espaços de lazer como ciclovias e quadras;  

XV – criar agenda de parcerias com as Instituições de Ensino Superior (IES) do 

Cariri a partir de uma Carta de Serviços e Ações;  

XVI – desenvolver ações integradas com outros municípios metropolitanos 

voltadas para o fortalecimento da identidade regional a partir das atividades e usos do 

Centro de Convenções do Cariri e do Centro Cultural do Cariri;  

XVII – desenvolver estudos para a criação do Observatório do Desenvolvimento 

Regional Sustentável;  

XVIII – elaborar estudos técnicos e articular parcerias para a criação de parque 

linear nas margens do Rio Batateiras entre o município de Juazeiro do Norte e Crato;  

XIX – elaborar estudos técnicos e de viabilidade para a criação, desenvolvimento e 

potencialização de novos equipamentos de cunho metropolitano;  

XX – elaborar o Plano de Logística Sustentável de Juazeiro do Norte e, em parceria 

com os demais municípios da RM Cariri (sobretudo, Crato e Barbalha), elaborar o Plano 

de Logística da RM Cariri;  

XXI – elaborar estudos técnicos e de viabilidade para a instalação do Porto Seco do 

Cariri em Juazeiro do Norte;  

XXII – estabelecer a área da Cidade Universitária como Zona de Interesse 

Metropolitano e dotar a área da infraestrutura necessária;  

XXIII – estruturar uma agenda de educação no trânsito a nível metropolitano;  

XXIV – estruturar uma agenda de sustentabilidade e educação ambiental no âmbito 

metropolitano, em parceria com instituições de ensino locais e demais municípios da RM 

Cariri; 

XXV - fortalecer a articulação com as IES do Cariri cearense, Iniciativa Privada e 

demais atores do Ecossistema Local de Inovação para a estruturação do Parque 

Tecnológico do Cariri;  

XXVI – incentivar a criação de um roteiro turístico específico sobre a cultura 

caririense em parceria com os municípios da RM Cariri;  

XXVII – liderar campanhas de comunicação para promover e divulgar os ativos 

culturais e ambientais de Juazeiro do Norte e da RMCariri;  

XXVIII – mobilizar esforços para a implementação do Fundo de Desenvolvimento 

da Região Metropolitana do Cariri;  

XXIX – planejar, junto com os outros municípios metropolitanos, o fortalecimento 

da CEASA Cariri;  

XXX – promover estudos para a criação de um Museu da História Regional;  
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XXXI – propor a criação de um Consórcio Público Multifinalitário na RM Cariri 

para a execução das políticas, ações e serviços públicos integrados; e  

XXXII – subsidiar as ações do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (COMARES).  

 

CAPÍTULO III – DOS PLANOS SETORIAIS 

 

Art. 40. Ficam elencados a seguir os planos setoriais relacionados à política urbana 

e territorial:  

I – Plano Municipal de Saneamento: instrumento de planejamento sobre a provisão 

e implementação de políticas, programas e políticas voltados à garantia do acesso ao 

saneamento básico, incluindo aspectos que contemplam o abastecimento de água, 

saneamento, drenagem de águas pluviais e coleta de resíduos, por prazo determinado;  

II – Plano Municipal de Regularização Fundiária: instrumento que reúne diversas 

medidas legais, urbanísticas, ambientais e sociais para a legalização de assentamentos 

irregulares; 

III – Plano Municipal de Mobilidade Urbana: instrumento que reúne a orientação e 

as ferramentas para o planejamento e implementação de políticas para orientar as 

estratégias de organização do transporte coletivo e da mobilidade no âmbito do 

município;  

IV – Plano Local de Habitação de Interesse Social: articula um conjunto de 

orientações, metas, medidas e indicadores que caracterizam as medidas de planejamento 

e gestão da política habitacional municipal;  

V – Plano Municipal de Arborização: destina-se à identificação das espécies 

vegetais propícias para o plantio em Juazeiro do Norte, bem como as diretrizes e ações 

voltadas ao manejo, à espacialização, ampliação da arborização municipal, podas e etc.;  

VI – Plano Municipal de Redução de Riscos e Catástrofes: instrumento de 

planejamento que objetiva a redução dos riscos e catástrofes ligadas a fatores causadores 

de desastres, inclusive por meio da redução da exposição a perigos e a redução da 

vulnerabilidade de pessoas e propriedades;  

VII – Plano de Implantação de Obras de Contenção: garante a segurança da 

população moradora das áreas de risco, permitindo o encaminhamento para um processo 

de regularização fundiária;  

VIII – Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil: instrumento que orienta 

as diretrizes e ações ligadas à proteção e defesa civil em caso de eventos extremos;  

IX – Plano Municipal de Áreas Verdes (parques, praças, etc.): orienta à gestão e 

conservação das áreas verdes, praças e parques do município;  
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X – Plano Municipal de Requalificação Urbana: instrumento que reúne um Consiste 

num conjunto de diretrizes e ações de requalificação de áreas e espaços urbanos de 

relevância social, paisagística, cultural e etc.;  

XI – Plano Diretor do Distrito Industrial: instrumento que propõe direcionamentos 

para a requalificação da área do distrito industrial visando a utilização completa do 

potencial socioeconômicas de modo eficiente e eficaz com as singularidades do setor; e 

XII – Planos de Bairro/Distritos: instrumento que reúne um conjunto de diretrizes 

e ações para o fortalecimento do planejamento e ordenamento territorial urbano local e a 

promoção de melhorias urbanas, ambientais, paisagísticas e habitacionais.  

 

TÍTULO IV – DA POLÍTICA AMBIENTAL CAPÍTULO I – DO OBJETIVO 

 

Art. 41. A política ambiental de Juazeiro do Norte objetiva promover a conservação 

e preservação dos ecossistemas do município de Juazeiro do Norte e, por consequência, 

auxiliar na transformação socioambiental municipal a partir da perspectiva da 

sustentabilidade, da sociobiodiversidade, da gestão e educação ambiental.  

CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES 

Art. 42. As diretrizes da política ambiental de Juazeiro do Norte são divididas nas 

seguintes políticas setoriais:  

I – Recursos Hídricos;  

II – Saneamento Básico;  

III – Resíduos Sólidos;  

IV – Áreas Verdes, Meio Ambiente e Zoneamento Ambiental;  

V – Gestão Ambiental, Cidade Sustentável e Educação Ambiental;  

VI – Desenvolvimento Rural e Sociobiodiversidade; e  

VII – Proteção Animal.  

 

Seção I - Dos Recursos Hídricos 

 

Art. 43 A política de recursos hídricos de Juazeiro do Norte objetiva auxiliar na 

proteção e uso racional dos recursos hídricos do município.  

 

Art. 44. São diretrizes da política de recursos hídricos: 

I – enquadrar e classificar dos corpos d’água no território municipal;  
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II – proteger, fiscalizar e monitorar qualitativa e quantitativamente, de forma 

contínua, os poços no território municipal;  

III – propiciar melhorias da gestão e monitoramento das águas superficiais e 

implementar políticas de controle da contaminação do solo e das águas superficiais e 

subterrâneas por esgotos domésticos e industriais; e  

IV – integrar e articular as políticas públicas municipais à política nacional e 

estadual de recursos hídricos.  

 

Art. 45. São ações da política de recursos hídricos:  

I – elaborar e implementar um Plano Diretor de Águas Pluviais Urbanas;  

II – elaborar e implementar o enquadramento dos corpos d’água que cortam o 

município, em consonância com os procedimentos gerais estabelecidos pela Resolução 

CNRH nº 91/2008, e a delimitação das respectivas áreas alagáveis;  

III – mapear, identificar e quantificar os poços perfurados (ativos e inativos, 

públicos e privados) responsáveis pelo abastecimento de água do município;  

IV – articular a fiscalização e o monitoramento contínuos das águas subterrâneas 

do município e a publicização dos resultados, incluindo os pontos da amostra, quantitativo 

de água subterrânea disponível, periodicidade de coletas e parâmetros analisados;  

V – articular gestão integrada dos açudes e recursos hídricos superficiais que cortam 

o município, considerando aspectos qualitativo e quantitativo dispostos na legislação 

correlata;  

VI – articular a fixação de estruturas de proteção nas áreas de entorno dos poços 

públicos e efetuar a cobrança/fiscalização pela fixação nos poços privados;  

VII – criar um canal municipal para receber denúncias sobre atuação irregular de 

máquinas de perfuração de poços em operação;  

VIII –elaborar um sistema de dados/informações integrado sobre recursos hídricos 

municipais em parceria com órgãos estaduais e federais;  

IX – criar um Fundo Municipal dos Recursos Hídricos e aplicar esse fundo em 

projetos e ações voltados para a revitalização do Rio Batateiras (Rio Salgadinho no trecho 

que passa em Juazeiro do Norte);  

X – estabelecer um programa de compensação municipal por dano ambiental aos 

recursos hídricos no Rio Batateiras (trecho Juazeiro do Norte, denominado de Rio 

Salgadinho) com a previsão de notificações e multas para pessoas jurídicas que 

comprometerem a qualidade ambiental desse curso d'água;  

XI – realizar parcerias e articulação com Organizações Não Governamentais 

(ONGs), Instituições de Ensino Superior (IES), sociedade civil organizada e demais 
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segmentos relacionados ao tema dos recursos hídricos, pela formação de um conselho 

participativo e plural; e  

XII – sancionar uma lei estabelecendo o Dia Municipal dos Recursos Hídricos. 

 

Seção II – Saneamento Básico 

 

Art. 46. A política de saneamento básico de Juazeiro do Norte objetiva promover a 

universalização do abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem urbana.  

Parágrafo único. Os resíduos sólidos constituirão uma política setorial específica, 

ainda que integrando o saneamento básico como um todo, por se ter constatado no 

diagnóstico do PDM/JN as sérias problemáticas e especificidades dessa área.  

 

Art. 47. São diretrizes da política de saneamento básico:  

I – universalizar e melhorar o Sistema de Abastecimento de água, visando maior 

eficiência e sustentabilidade do sistema;  

II – garantir a universalização do serviço de esgotamento sanitário; e  

III – garantir a ampliação, universalização e aperfeiçoamento do sistema de 

drenagem municipal. 

 

Art. 48. São ações da política de saneamento básico:  

I – articular o fortalecimento dos meios de comunicação dos munícipes com a 

concessionária de água para reportar possíveis vazamentos na rede;  

II – realizar o monitoramento contínuo da qualidade da água na rede de distribuição 

e realização de tratamento mais complexo no abastecimento de água, de modo a utilizar 

as fontes já existentes em detrimento da busca de novas fontes como perfurações de novos 

poços;  

III – elaborar um programa de reuso e aproveitamento de água da chuva em todas 

as unidades administrativas do município, incluindo as escolas públicas e áreas verdes do 

município;  

IV – expandir o número de reservatórios no município para regularização da vazão 

e atendimentos das pressões ao longo da rede de distribuição, especialmente nos períodos 

de população flutuante significativa (romarias);  

V – identificar e interromper as fontes de lançamento de esgotos domésticos e 

industriais que poluem o município;  
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VI – elaborar estudos de avaliação da possibilidade de implementação de um 

programa de reuso do esgoto tratado;  

VII – criar mecanismos de denúncia de empreendimentos e pessoas físicas que 

estiverem lançando esgoto de forma clandestina;  

VIII - criar incentivos fiscais para empreendimentos que possuam projetos de 

reciclo ou reuso de água residuária tratada e/ou que adotem fontes alternativas de recursos 

hídricos;  

IX – realizar o acompanhamento do esgoto tratado lançado nos corpos hídricos; 

X – realizar acompanhamento criterioso no que diz respeito à eficiência do 

tratamento de efluentes por indústrias por meio dos laudos de acompanhamento, de forma 

que os empreendimentos que estiverem em desacordo com a legislação vigente deverão 

realizar adequações na Estação de Tratamento de Efluente (ETE);  

XI – desenvolver e implementar programas de parceria público-privada que 

implementem projetos para o reciclo e reuso seguro de água residual tratada em 

empreendimentos capazes de custear, parcialmente ou integralmente, a obtenção das 

tecnologias necessárias para garantir a qualidade das operações;  

XII – realizar ações de despoluição em pontos críticos no município;  

XIII – aumentar a fiscalização para redução das ligações clandestinas e consequente 

redução dos índices de perdas no sistema de abastecimento de água municipal;  

XIV – requalificar os recursos hídricos poluídos da sede urbana e dos distritos 

priorizando a adoção de tecnologias sustentáveis;  

XV – assegurar a criação de programas de monitoramento e fiscalização das ETEs 

de empresas que desenvolvem atividades não sanitárias, com atenção especial as que 

dispõem os efluentes de suas ETEs no solo;  

XVI – assegurar a implantação de soluções de tratamento de esgoto, contemplando 

coleta, tratamento e destino final dos efluentes, em consonância com o que estabelece a 

legislação ambiental, priorizando as áreas não dotadas de infraestrutura sanitária;  

XVII – exigir, no licenciamento das empresas que desenvolvem atividades não 

sanitárias, a medição de vazão de efluentes por meio de hidrômetros individuais;  

XVIII – promover a conscientização da população sobre a importância da ligação à 

rede de esgotamento sanitário, através de instituições e sociedade civil organizada, 

incluindo nas discussões as associações de bairros do município;  

XIX – buscar junto à concessionária responsável pelo esgotamento sanitário, o 

acompanhamento do acréscimo nos percentuais de atendimento do sistema de 

esgotamento sanitário e a respectiva previsão de ampliação da rede;  

XX – proporcionar o tratamento de esgoto de forma descentralizada com estação 

de tratamento de esgoto por bairro, contemplando também as comunidades da zona rural;  
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XXI – exigir que os novos loteamentos apresentem rede de esgotamento sanitário;  

XXII – articular em lei incentivo financeiro para novas ligações de esgoto; 

XXIII – estabelecer prazos e mecanismos financeiros para novas ligações à rede de 

esgotamento sanitário municipal e institucionalizar que os munícipes que não se 

regularizarem, deverão pagar pela taxa referente ao serviço de esgotamento sanitário 

mesmo que não tenha efetuado a ligação;  

XXIV – promover campanhas educativas e incentivar a criação de uma Bacia 

Escola e/ou Integração com a Fundação Escola de Educação Ambiental Monsenhor 

Murilo;  

XXV – promover a urbanização compatível com capacidade máxima de infiltração 

do solo;  

XXVI – elaborar e implementar o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas 

Pluviais;  

XXVII – elaborar um programa de articulação da gestão de recursos hídricos com 

a gestão do uso do solo, com controle dos processos erosivos de origem antrópica, 

movimentos de terra, transporte e deposição de entulho e resíduos sólidos, 

desmatamentos, e ocupações irregulares ao longo das linhas naturais de drenagem;  

XXVIII – elaborar mapeamento e cartografia georreferenciados das áreas de risco 

de inundações e alagamentos;  

XXIX – incentivar projetos de drenagem urbana sustentável, como a 

renaturalização de recursos hídricos, o uso de pavimentos permeáveis e porosos, criação 

de poços e valas de infiltração, jardim de chuva, entre outras alternativas que favoreçam 

o escoamento superficial das águas pluviais;  

XXX – prever regulação das atividades urbanas, rurais e ambientais nas áreas de 

alagamento, desestimulando usos geradores de impacto ambiental;  

XXXI – impedir a urbanização inadequada em áreas de drenagens naturais e 

promover a urbanização compatível com capacidade máxima de infiltração do solo;  

XXXII – priorizar, em áreas que ainda não são contempladas pelo sistema de 

drenagem e manejo de águas pluviais, a utilização de técnicas sustentáveis em drenagem 

urbana como solução alternativa, econômica e viável para o sistema tradicional de 

macrodrenagem urbana;  

XXXIII – prover ações contínuas de desobstrução e limpeza periódica dos 

elementos de microdrenagem e macrodrenagem de águas pluviais;  

XXXIV – estabelecer exigências específicas e incentivos para a implantação de 

técnicas sustentáveis de drenagem urbana em novos loteamentos e empreendimentos 

comerciais;  

XXXV – fiscalizar os lançamentos clandestinos de águas residuárias e resíduos 

sólidos nos dispositivos de drenagem urbana;  
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XXXVI – impedir a urbanização inadequada em áreas de drenagens naturais;  

XXXVII – desobstruir e manter as condições de funcionamento das redes de 

drenagem existentes e das vias de escoamento;  

XXXVIII – revitalizar as lagoas do município e elaborar estudos que possibilitem 

a criação de lagoas de detenção e retenção no munícipio;  

XXXIX – priorizar, nos prédios e equipamentos públicos, a construção de calçadas 

com pavimentos permeáveis e incentivar a sua utilização pelos entes privados;  

XL – impedir a construção de novos empreendimentos em áreas de drenagem 

natural;  

XLI – incentivar a adoção de instrumentos para aumento da taxa de infiltração de 

água pluvial no solo e controle do escoamento superficial;  

XLII – criar o Conselho Municipal de Água, Esgoto e Recursos Hídricos;  

XLIII – elaborar um projeto de integração de políticas de uso e ocupação do solo, 

de saneamento e de gestão dos recursos hídricos, com base em fundamentos de gestão 

participativa e descentralizada previstos na Lei das Águas;  

XLIV – desenvolver um sistema de indicadores de desempenho com a criação de 

um banco de dados e elaboração de boletins periódicos com a divulgação dos resultados 

relativos a esses indicadores;  

XLV – publicar os resultados obtidos pelo programa de monitoramento contínuo, 

com elaboração de relatórios periódicos e apresentação do Índice de Qualidade da Água 

(IQA);  

XLVI – universalizar o acesso ao serviço de abastecimento de água na zona urbana 

e rural; 

XLVII – garantir uma maior articulação entre as políticas públicas municipais 

(planejamento urbano, ocupação do solo e saneamento básico), bem como entre estas e 

as políticas nacional e estadual de recursos hídricos;  

XLVIII – instituir o Programa Produtor de Água no município para ampliação da 

oferta hídrica;  

XLIX – incentivar a implantação de fontes alternativas de água;  

L – articular manutenções preventivas e substituição de trechos da rede e acessórios 

conforme prazo estipulado em projeto; e  

LI – desenvolver e publicizar de forma contínua um banco de dados operacionais e 

de qualidade da água de abastecimento.  

 

Seção III - Dos Resíduos Sólidos 
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Art. 49. A política de saneamento básico de Juazeiro do Norte objetiva promover 

uma política permanente e efetiva de gestão dos resíduos sólidos no município e articular 

parcerias com os municípios da Região Metropolitana para o planejamento e execução de 

políticas integradas nessa área.  

 

Art. 50. São diretrizes da política de resíduos sólidos:  

I – implementar e atualizar periodicamente o Plano Municipal de Resíduos Sólidos 

(PMRS); 

 II – ampliar a cobertura dos serviços municipais de coleta de resíduos sólidos na 

área urbana e rural;  

III – reduzir a geração de resíduos sólidos urbanos e a quantidade de rejeitos 

encaminhados para disposição final e aumentar a reutilização de produtos gerados;  

IV – incentivar a criação de associações e cooperativas de catadores de materiais 

recicláveis e fortalecer e formalizar a prestação de serviços por associações e cooperativas 

de catadores de materiais recicláveis existentes;  

V – fortalecer e consolidar sistemas de logística reversa no município;  

VI – criar, implementar e fortalecer programas, projetos e ações de Educação 

Ambiental e Sustentabilidade voltados ao correto gerenciamento dos resíduos sólidos; 

VII – prover sistema de informação sobre os resíduos sólidos gerados no município; 

e  

VIII – instituir e incentivar os mecanismos de fiscalização no gerenciamento de 

resíduos, especialmente dos grandes geradores.  

 

Art. 51. São ações da política de resíduos sólidos:  

I – resíduos sólidos associado a um programa para controle e fiscalização visando 

a erradicação de pontos de descarte inadequado desses resíduos;  

II – criar mecanismos de incentivo a empresas e instituições para aderência ao 

programa de selo ambiental municipal;  

III – criar um Selo Municipal de Meio Ambiente para empresas e instituições que 

possuam Sistema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e que desenvolvam ações 

voltadas para a sustentabilidade;  

IV – elaborar e implantar a Agenda 21 municipal;  

V – implementar soluções para atendimento das áreas rurais quanto aos resíduos 

sólidos gerados;  

VI – implantar a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) nas 

repartições públicas;  
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VII – implementar um sistema de coleta seletiva municipal;  

VIII – implantar uma "Política de Não Aterramento" a partir da realização de coleta 

seletiva e do aproveitamento dos resíduos recicláveis;  

IX – realizar eventos, palestras e ações para a conscientização da população acerca 

da redução na geração de Resíduos Sólidos, tal como no seu descarte e incentivar a 

reutilização de resíduos por meio de capacitações e campanhas educativas;  

X – realizar capacitações envolvendo os catadores de materiais recicláveis acerca 

do sistema de coleta seletiva;  

XI – realizar o cadastro de associações e cooperativas de catadores de materiais 

recicláveis e buscar parcerias com a Iniciativa Privada para o apoio das mesmas; 

XII – realizar parcerias com o setor privado, visando diminuir o quantitativo de 

resíduos gerados;  

XIII – realizar estudo da possibilidade de um aterro sanitário municipal próprio ou 

aderir a consórcio com esta finalidade;  

XIV – controlar e fiscalizar as atividades dos geradores de resíduos que estão 

sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão responsável, assim como aqueles isentos 

do licenciamento, mas que devem possuir plano de gerenciamento de resíduos sólidos;  

XV – eliminar as áreas de disposição final inadequada de Resíduos da Construção 

Civil (RCC) e realizar a identificação de áreas propícias a essa destinação, resguardando 

as margens dos corpos hídricos e áreas de interesse ecológico;  

XVI – realizar ações de limpeza e recolhimento de resíduos sólidos dispostos em 

locais inadequados associadas à campanhas educativas sobre disposição correta de 

resíduos sólidos;  

XVII – ampliar e implementar a logística reversa com base nas diretrizes instituídas 

pela Política Nacional de Resíduos Sólidos;  

XVIII – promover a destinação correta dos rejeitos gerados no município para o 

Aterro Sanitário;  

XIX – promover a destinação dos resíduos orgânicos a um sistema de tratamento e 

aproveitamento energético dos resíduos orgânicos;  

XX – assegurar o tratamento e reduzir a periculosidade dos resíduos de serviços de 

saúde;  

XXI – propiciar o aumento do número de veículos na frota para ampliação da área 

de atendimento;  

XXII – incentivar a instalação de empreendimentos que visem o reaproveitamento 

e reciclagem de resíduos sólidos;  

XXIII – fortalecer os mecanismos de fiscalização e acompanhamento da 

implementação do PMRS; e  
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XXIV – fomentar a criação de usinas recicláveis e o aumento no número de 

ecopontos; XXV – intensificar o serviço de Disk Entulho municipal  

 

Seção IV - Das Áreas Verdes, Meio Ambiente e Zoneamento Ambiental 

Art. 52. A política de áreas verdes, meio ambiente e zoneamento ambiental de 

Juazeiro do Norte objetiva propiciar um meio ambiente equilibrado a partir da criação de 

novas áreas verdes, da proteção às áreas verdes existentes, da revitalização de áreas 

degradadas, da implementação de um zoneamento eficaz e eficiente e da execução de 

políticas ambientais consistentes.  

 

Art. 53. São diretrizes da política de áreas verdes, meio ambiente e zoneamento 

ambiental:  

I – proteger os ecossistemas a partir da criação de novas áreas verdes, parques e 

corredores ecológicos;  

II – recuperar áreas degradadas, proteger áreas ameaçadas de degradação e elaborar 

Programa de Integração das Unidades de Conservação e Áreas Verdes do Território do 

Município;  

III – elaborar o Plano de Arborização Municipal, visando o aumento da arborização, 

a diversificação das espécies e a amenidade climática;  

IV – reflorestar e recuperar áreas degradadas e promover a preservação das 

margens, e a drenagem natural dos corpos hídricos que integram as Zonas Especiais 

(ZEs);  

V – ampliar e revitalizar o Parque Natural Municipal das Timbaúbas e o Riacho das 

Timbaúbas;  

VI – reduzir a poluição sonora, visual e atmosférica no Município;  

VII – mitigar os riscos e prejuízos ocasionados por queimadas urbanas e rurais no 

município; e  

VIII – garantir o desenvolvimento de atividades educacionais e recreacionais em 

unidades de conservação, em conformidade com os respectivos Planos de Manejos. 

Art. 54. São ações da política de áreas verdes, meio ambiente e zoneamento 

ambiental:  

I – proteger e qualificar áreas de interesse ambiental e paisagístico; promovendo 

especialmente a recuperação ambiental e paisagística das áreas da APA do Horto e áreas 

de proteção de água em geral - Área de Preservação Permanente;  

II – elaborar planos de recuperação para áreas degradadas que podem ser 

convertidas em áreas verdes em todo o território municipal;  
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III – definir usos do solo compatíveis com as áreas ao longo das linhas naturais de 

drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas comunitárias, 

priorizando a manutenção da vegetação nativa;  

IV – identificar e mapear todas as áreas de preservação permanente no território do 

município;  

V – delimitar as margens do Rio Batateira/Rio Salgadinho, do Riacho dos Macacos 

e do Riacho das Timbaúbas como Área de Preservação Permanente (APP) de interesse 

social;  

VI – identificar e mapear áreas degradadas no município e elaborar os respectivos 

Planos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD);  

VII – criar áreas verdes e/ou corredores ecológicos e/ou parques no entorno das 

áreas de drenagem natural do município, contemplando zonas de amortecimento e a 

integração entre essas áreas;  

VIII – elaborar estudos técnicos e promover articulação em prol da criação de 

parque linear nas margens do Rio Batateiras, em parceria com o município de Crato e 

Governo do Ceará;  

IX – elaborar e implementar Programa de Preservação e Revitalização das margens 

dos corpos hídricos;  

X – elaborar os planos de manejo de todas as Unidade de Conservação do município 

e promover a integração entre esses planos;  

XI – elaborar legislação específica para regulamentar e penalizar as ações de 

queimadas, além do Plano de Controle à Queimadas;  

XII – elaborar um Plano de Arborização Municipal, com espécies adequadas para a 

região, realizando integração do espaço urbano com o rural;  

XIII – elaborar estudos de viabilidade de implantação de um Horto Florestal na 

Serra do Catolé;  

XIV – desenvolver ações permanentes de cuidado e plantação de espécies 

endêmicas em parques e praças;  

XV – desenvolver ações de educação ambiental que visem a sensibilização dos 

moradores quanto aos riscos e prejuízos ocasionados por queimadas;  

XVI – desenvolver campanhas educativas contínuas com os frequentadores e com 

a população residente no entorno do parque;  

XVII – realizar ações de controle e fiscalização de queimadas pelos órgãos 

competentes;  

XVIII – implementar o Parque do Rio Salgadinho nas adjacências do trecho do Rio 

Batateiras que percorre o município;  
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XIX – realizar a delimitação georreferenciada da área do Parque Ecológico Natural 

Municipal das Timbaúbas;  

XX – realizar projetos de despoluição e revitalização da água dos rios e riachos;  

XXI – realizar campanhas educativas para preservação das margens de rios e 

riachos;  

XXII – realizar campanhas de doação de mudas nativas para a população em geral, 

garantindo suporte físico para a proteção dessas mudas;  

XXIII – fiscalizar a implementação e resguardar as áreas verdes nos loteamentos 

urbanos a fim de evitar usos adversos;  

XXIV – promover medidas e ações para a continuidade e expansão do Parque das 

Timbaúbas até o Rio Batateiras/Salgadinho, incluindo a desapropriação de terrenos e 

residências da área de continuidade;  

XXV – promover a recuperação ambiental das áreas da APA do Horto do Padre 

Cícero e coibir novas ocupações e usos adversos na área;  

XXVI – estabelecer mecanismos de fiscalização e acompanhamento das podas 

periódicas; 

XXVII – promover o acompanhamento e fiscalização periódica das áreas das 

margens dos corpos hídricos, visando a preservação;  

XXVIII – promover ações de publicidade incentivando o turismo ecológico em 

torno das unidades de conservação e recursos naturais locais;  

XXIX – promover a aplicação de tecnologias sustentáveis, como os sistemas de 

Wetlands para retenção de poluentes e tratamento da água, em pontos a serem 

determinados estrategicamente a partir de estudos prévios;  

XXX – contemplar obras e ações para revitalização da drenagem natural das áreas 

de preservação permanente;  

XXXI – incluir no Plano de Arborização as áreas estratégicas do município no que 

diz respeito à recarga do aquífero;  

XXXII – resgatar o papel histórico do Geossítio Colina do Horto para fins de 

despertar o sentimento de pertencimento pela população residente nessa área e para 

auxiliar no combate às queimadas;  

XXXIII – aumentar o monitoramento ambiental e aplicação das legislações vigente 

nas Unidades de Conservação;  

XXXIV – monitorar e fiscalizar a qualidade de ar e o nível de ruídos em pontos 

próximos a atividades industriais e/ou grandes polos geradores de serviços;  

XXXV – ampliar e divulgar o Viveiro de Mudas do Parque Natural Municipal das 

Timbaúbas;  
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XXXVI – incentivar atividades de educação ambiental nas unidades de 

conservação, como as visitas guiadas e aulas de campo;  

XXXVII – atualizar a cartografia relacionada à malha hídrica municipal, elaborada 

em escala adequada para os perímetros urbanos e rurais, disponibilizando o acesso à 

população;  

XXXVIII – exigir a implantação de áreas verdes em loteamentos e 

empreendimentos e dotá-las de arborização em consonância com o Plano de Arborização 

do Município;  

XXXIX – estabelecer mecanismos de fiscalização e acompanhamento das podas 

periódicas; 

XL – possibilitar a criação de hortas urbanas comunitárias nas áreas verdes do 

município e em espaços educacionais;  

XLI – prever diferentes faixas verdes de amortização para indústrias de acordo com 

o porte e com a tipologia, de forma a minimizar o impacto da poluição do ar e sonora 

sobre áreas ocupadas;  

XLII – combater a poluição visual nos canteiros centrais de avenidas, rotatórias e 

pontos de interesse turístico, cultural, religioso e ambiental de modo a não comprometer 

a paisagem urbana;  

XLIII – revitalizar o Parque Ecológico Natural Municipal das Timbaúbas e 

promover a integração com outras áreas de interesse ecológico, incluindo-se a elaboração, 

implementação e atualização periódica de plano de manejo;  

XLIV – coibir os usos adversos do Parque das Timbaúbas que sejam incompatíveis 

com as atividades ecológicas e educacionais e remanejar os equipamentos públicos que 

estejam em desacordo com as funções do parque e com o plano de manejo da área;  

XLV – controlar o uso do solo urbano nas áreas nos arredores do Parque Ecológico 

Natural Municipal das Timbaúbas, limitando o adensamento e controlando a instalação 

de atividades, bens e serviços que gerem impacto ambiental no local;  

XLVI – fiscalizar e coibir a ocupação irregular, a poluição e a degradação do Parque 

das Timbaúbas;  

XLVII – recuperar a mata ciliar dos corpos hídricos, assim como a vegetação da 

Serra do Catolé/Horto.  

XLVIII – firmar parcerias entre o público e o privado voltado às áreas verdes com 

a criação de incentivos fiscais para implantação e preservação de áreas verdes em espaços 

privados e adoção de áreas verdes públicas, para a garantia da sustentabilidade ambiental 

no município;  

XLIX – estabelecer mecanismos de apoio entre o Poder Público municipal e as 

instituições de ensino e pesquisa do município, com a criação projetos de pesquisa e 

extensão que englobem as principais problemáticas ambientais do município;  
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L – incluir professores e pesquisadores na elaboração e implementação de políticas, 

planos e projetos ambientais para o município, bem como na elaboração e divulgação de 

estudos ambientais; e  

LI – disponibilizar a base de dados referente à temática ambiental em formato 

digital para que os empreendimentos tenham seus projetos elaborados considerando as 

áreas ambientalmente sensíveis, de forma a serem aprovados e licenciados a partir de base 

oficial do Município, que deverá ser atualizada anualmente.  

 

Seção V - Da Gestão Ambiental, Cidade Sustentável e Educação Ambiental 

 

Art. 55. A política de gestão ambiental, cidade sustentável e educação ambiental de 

Juazeiro do Norte objetiva implantar uma política integrada de gestão e educação 

ambiental, visando a sustentabilidade urbana e ambiental.  

 

Art. 56. São diretrizes da política gestão ambiental, cidade sustentável e educação 

ambiental:  

I – instituir e oferecer o necessário suporte logístico ao pleno funcionamento dos 

órgãos ambientais do município;  

II – fomentar a implementação de energias renováveis no município;  

III – promover a educação ambiental em consonância com a Política Nacional e 

Estadual de Educação Ambiental;  

IV – identificar e implantar instrumentos que favoreçam a preservação do meio 

ambiente por meio da integração entre os setores público, privado e sociedade civil;  

V – promover o patrimônio ambiental compatibilizado com a ocupação urbana e a 

gestão de patrimônio cultural; e  

VI – implementar uma base de dados ambientais municipal que auxilie no 

planejamento territorial.  

 

Art. 57. São ações da política gestão ambiental, cidade sustentável e educação 

ambiental:  

I – criar legislação específica para energias limpas;] II – criar incentivos para 

implementação de energias limpas em empreendimentos no município de Juazeiro do 

Norte;  

III – elaborar o Plano de Educação Ambiental e Sustentabilidade de Juazeiro do 

Norte, onde constem os programas e projetos desenvolvidos e o calendário das ações;  
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IV – elaborar material informativo e realizar campanhas educativas permanentes 

sobre temáticas diversas no campo ambiental (inundações, alagamentos, queimadas, 

podas de árvores, resíduos sólidos e etc); V – implementar o “Junho Verde” no município, 

conforme preconiza a Política Nacional de Educação Ambiental;  

VI – desenvolver cursos e oficinas contínuos sobre "Educação Ambiental e 

Sustentabilidade" para níveis de ensino diferentes e frequentadores das áreas verdes, 

parques e unidades de conservação do município;  

VII – realizar a Jornada de Educação Ambiental e Sustentabilidade de Juazeiro do 

Norte com cursos, oficinas e mostras das atividades desenvolvidas pelas escolas públicas, 

privadas, ONGs e afins; VIII – realizar parcerias com as Instituições de Ensino Superior 

(IES) para a ampliação das atividades de educação ambiental e sustentabilidade junto às 

escolas públicas e privadas do município;  

IX – fortalecer as atividades da Fundação Escola de Educação Ambiental;  

X – estabelecer a obrigatoriedade de energia solar nos novos prédios e 

equipamentos públicos e em qualquer projeto de reforma desses;  

XI – garantir a autonomia do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

(COMDEMA) e da Autarquia Municipal de Meio Ambiente de Juazeiro do Norte 

(AMAJU), bem como fornecer todo o suporte logístico para o pleno funcionamento;  

XII – ampliar o quadro técnico e operacional de servidores na SEMASP e AMAJU, 

ou órgãos e estruturas correlatas, voltados ao planejamento e fiscalização ambiental; 

XIII – fortalecer o Fundo Municipal de Meio Ambiente a partir do direcionamento 

dos recursos financeiros da aplicação e pagamento de multas e taxas ambientais, a ser 

utilizado na elaboração de estudos, projetos e ações relacionados à preservação e 

recuperação ambiental;  

XIV – estimular a utilização de energia alternativas por meio de incentivos 

tarifários, como o IPTU; e  

XV – incluir a viabilidade de geração de energia limpa por biomassa em projetos 

de aterro sanitário municipal e/ou consorciado.  

 

Seção VI - Do Desenvolvimento Rural e Sociobiodiversidade 

 

Art. 58. A política de desenvolvimento rural e sociobiodiversidade de Juazeiro do 

Norte objetiva incentivar e promover o desenvolvimento rural a partir da perspectiva da 

sociobiodiversidade e do potencial da zona rural do município.  

Art. 59. São diretrizes da Política de Desenvolvimento Rural e Sociobiodiversidade: 

I – consolidar boas práticas ambientais e sistemas produtivos sustentáveis nas áreas 

rurais;  
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II – fortalecer a agricultura familiar, a agroecologia e a produção orgânica a partir 

do incentivo à realização de feiras agroecológicas e incentivos à compra dos produtos nos 

mercados públicos municipais;  

III – incentivar à mobilização e organização de agricultores familiares 

fundamentadas nos princípios de participação, cooperação e justiça ambiental; e  

IV – elaborar planos voltados para o desenvolvimento rural e sociobiodiversidade.  

 

Art. 60. São ações da política de desenvolvimento rural e sociobiodiversidade:  

I – elaborar o Plano Diretor Agrícola Municipal;  

II – elaborar o Plano de Uso, Manejo e Conservação do Solo;  

III – elaborar um plano municipal para mitigação dos impactos das mudanças 

climáticas com vistas a minimizar a injustiça e o racismo ambiental;  

IV – desenvolver campanhas de conscientização sobre práticas danosas ao meio 

ambiente e riscos ambientais, como por exemplo queimadas, disposição inadequada de 

resíduos sólidos e destinação inadequada do esgoto;  

V – promover e incentivar práticas de manejo, extração e uso de forma racional dos 

bens naturais;  

VI – promover capacitações sobre o uso de bens naturais e formas de manejo que 

contribuam para preservação do patrimônio ambiental existente e voltadas para o 

aprimoramento das técnicas agropecuárias de modo sustentável; e  

VII – fomentar a realização de feiras agroecológicas e incentivos à compra dos 

produtos nos mercados públicos municipais.  

 

Seção VII - Da Proteção Animal 

 

Art. 61. A política de proteção animal de Juazeiro do Norte objetiva incentivar a 

proteção animal e o desenvolvimento de políticas voltadas para o cuidado animal e o 

controle da população de animais em situação de abandono.  

 

Art. 62. São diretrizes da Política de Proteção Animal:  

I – promover a proteção animal, controlar e reduzir da população de animais em 

situação de abandono; e  

II – fomentar programas, projetos e ações de educação e conscientização sobre 

direitos e proteção animal.  

 



 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

Art. 63. São ações da política de proteção animal:  

I – criar plano voltado para atender os animais domésticos em situação de 

abandono;  

II – criar unidades de Pronto Atendimento Animal e a aquisição de veículos para 

castração móvel nos bairros e distritos;  

III – desenvolver programa contínuo de proteção animal; 

IV – promover campanhas de adoção responsável, vacinação e esterilização de 

animais domésticos;  

V – oferecer castração e esterilização de animais domésticos de forma gratuita e 

universal; e  

VI – fortalecer o Centro de Zoonoses de Juazeiro do Norte.  

 

CAPÍTULO III – DOS PLANOS SETORIAIS 

 

Art. 64. Ficam elencados a seguir os planos setoriais relacionados à política 

ambiental:  

§ 1.º Plano Municipal de Resíduos Sólidos: define diretrizes para a gestão 

ambientalmente correta de todos os resíduos gerados em uma instalação, evitando o 

descarte inadequado que pode contaminar o meio ambiente e prejudicar a saúde pública.  

§ 2.º Plano de recuperação de áreas degradadas: refere-se ao instrumento de 

orientação de diretrizes, ações e operacionalização de políticas, programas e projetos para 

recuperar áreas ambientais degradadas no município.  

§ 3.º Plano de Arborização Municipal: destina-se à identificação das espécies 

vegetais propícias para o plantio em Juazeiro do Norte, bem como as diretrizes e ações 

voltadas à espacialização, ampliação da arborização municipal, podas e etc.  

§ 4.º Plano Diretor de Drenagem e Manejo das Águas Pluviais: consiste no 

planejamento da política de drenagem urbana do município com a identificação dos 

pontos prioritários, diretrizes e ações voltados para a resolução da problemática, 

monitoramento da distribuição temporal e espacial da água e controle da ocupação de 

áreas de risco de inundação. 

§ 5.º Plano Diretor Agrícola Municipal: estabelece critérios diretrizes e ações para 

as atividades relacionadas às atividades agrícolas, visando o desenvolvimento rural.  

§ 6.º Plano de Manejo das Unidades de Conservação: documento técnico que 

estabelece o zoneamento e as normas destinadas a orientar e regulamentar o uso e manejo 

dos recursos naturais da área, com base nos objetivos gerais dos grupos de conservação.  
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§ 7.º Plano de Controle à Queimadas: destina-se à identificação das estratégias 

adotadas ao combate a essa problemática.  

§ 8.º Plano de Proteção Animal: instrumento de auxílio às atividades de controle da 

população de animais de rua, fomento à adoção responsável e saúde animal.  

§ 9.º Plano de Educação Ambiental e Sustentabilidade: destina-se ao planejamento 

e execução de diretrizes e ações que garantam a execução de atividades, programas e 

projetos de educação ambiental e sustentabilidade no município.  

§ 10. Plano de mitigação dos impactos das mudanças climáticas: destina se ao 

planejamento do município quanto aos eventos climáticos extremos e formas de 

mitigação.  

§ 11. Plano de uso, manejo e conservação do solo: instrumento de auxílio ao uso e 

ocupação do solo, respeitando-se às características geofísicas, sociais e ambientais. 

 

TÍTULO V - DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO, 

HISTÓRICO E CULTURAL 

CAPÍTULO I – DO OBJETIVO 

 

Art. 65. A política de desenvolvimento socioeconômico, histórico e cultural de 

Juazeiro do Norte objetiva auxiliar na construção de um município justo, pacífico e 

inclusivo, com raízes em suas tradições e memórias, apoiado em suas capacidades e 

vocações para geração de oportunidades e qualidade de vida.  

 

CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES 

 

Art. 66. As diretrizes da política de desenvolvimento socioeconômico, histórico e 

cultural de Juazeiro do Norte são divididas nas seguintes políticas setoriais.  

I – Vocações Econômicas, de Emprego e Renda;  

II – Enfrentamento à pobreza, desigualdade e vulnerabilidade social;  

III – Patrimônio Cultural Material e Imaterial;  

IV – Turismo e Romaria; e  

V – Segurança Pública.  

 

Seção I - Das Vocações Econômicas, de Emprego e Renda; 
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Art. 67. A política de vocações econômicas, de emprego e renda de Juazeiro do 

Norte objetiva fomentar o desenvolvimento sustentável do município, aproveitando as 

suas capacidades e vocações econômicas, gerando oportunidades de emprego e renda para 

a população.  

 

Art. 68. São diretrizes da política de vocações econômicas, de emprego e renda:  

I – gerar oportunidades de desenvolvimento rural, industrial, comercial ou de 

prestação de serviço que resultem em crescimento econômico, geração de renda e 

melhoria da qualidade de vida da população de Juazeiro do Norte; 

II – promover a economia sustentável, verde, circular, criativa, solidária e inovadora 

e as cadeias produtivas da sociobiodiversidade;  

III – promover políticas de acesso a serviços financeiros e microfinanças e inclusão 

produtiva que estimulem a criação de novos empreendimentos, por meio da criação de 

fundos de investimento e linhas de crédito para empresas e startups locais, por meio de 

parcerias com bancos e instituições financeiras;  

IV – desenvolver políticas de incentivo ao comércio local, por meio da criação de 

programas de fomento ao empreendedorismo e ao cooperativismo, com o objetivo de 

aumentar a renda da população e estimular o consumo de produtos e serviços locais;  

V – ampliar a produtividade e o valor adicionado bruto do setor industrial em 

Juazeiro do Norte elevando a participação do município no PIB industrial estadual;  

VI – elevar o desempenho da gestão municipal nos indicadores referentes aos 

aspectos do planejamento orçamentário, complexidade tributária e dos investimentos;  

VII – estruturar e implementar políticas sociais de combate à desigualdade de renda 

e de oportunidades, assim como, das políticas de redução do nível de privação social;  

VIII – fortalecer o ecossistema de inovação, com a instalação de aceleradoras, 

incubadoras e espaços de coworking para estimular a criação de startups e o 

empreendedorismo, promovendo a colaboração e a troca de conhecimento entre os 

empreendedores e pesquisadores;  

IX – fortalecer a cooperação regional para o desenvolvimento de projetos de 

inovação e novos negócios;  

X – estimular a criação de políticas de inovação aberta, por meio da criação de 

programas de colaboração entre empresas, universidades e institutos de pesquisa, visando 

ao desenvolvimento conjunto de novas tecnologias e produtos; e  

XI – promover o desenvolvimento do capital humano por meio de programas de 

qualificação e capacitação profissional em áreas estratégicas para a cidade, como a 

indústria têxtil, calçadista, de confecções e turismo. 
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Art. 69 São ações da política de vocações econômicas, de emprego e renda:  

I – estabelecer via zoneamento espaços territoriais específicos com atrativos de 

lazer e negócios;  

II – analisar os indicadores de produtividades setoriais da indústria juazeirense e 

compará-los com a dinâmica Estadual e Nacional;  

III – identificar os principais fatores impactantes na produtividade e no valor 

adicionado do setor industrial juazeirense;  

IV – realizar parceria com as universidades e institutos de pesquisas estaduais e 

federais para formulação de políticas públicas voltadas para o setor industrial;  

V – viabilizar ações de melhoria dos principais fatores impactantes na 

produtividade e no valor adicionado bruto industrial;  

VI – elevar a capacidade instalada de transporte de passageiros e cargas do 

Aeroporto de Juazeiro do Norte;  

VII – identificar as potencialidades locais e regionais capazes de motivar a 

implantação de novas rotas de voos comerciais;  

VIII – identificar as atividades econômicas que mais se beneficiaram da oferta de 

novas rotas de voos comerciais;  

IX – realizar interlocução com secretarias, Agências de Desenvolvimento 

Econômico, concessionária e com as companhias aéreas, para viabilizar a implantação de 

novas rotas de voos comerciais;  

X – identificar os municípios que se destacam na promoção da atividade econômica 

por meio do modelo de gestão orçamentária, da simplificação do sistema tributário e da 

política de investimentos;  

XI – analisar práticas dos municípios destaques nesses indicadores e comparar com 

a atual performance de Juazeiro do Norte e implementar as melhores soluções;  

XII – alocar os recursos orçamentários, principalmente no que se refere a política 

de investimentos, conforme as ações previstas no plano diretor, no planejamento 

estratégico e nas principais demandas da população;  

XIII – analisar a eficiência e efetividade das ações referente aos aspectos 

orçamentários, complexidade tributária e de investimentos da administração no 

desenvolvimento local e na atração de novos investimentos do setor privado;  

XIV – modernizar os processos da administração municipal voltados para o 

desenvolvimento local;  

XV – mensurar e monitorar indicadores de desigualdade e de privação social de 

forma sistêmica;  

XVI – elaborar iniciativas para enfrentamento da desigualdade e da privação social 

referenciada em resultados cientificamente comprovados e programas sociais exitosos;  
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XVII – identificar os setores com maior potencial de empregabilidade e com 

carência de mão de obra no município;  

XVIII – elaborar o plano de qualificação profissional da população vulnerável;  

XIX – Viabilizar um programa de fornecimento de microcrédito no município 

voltado para empreendedores da população;  

XX – realizar parcerias para facilitar a reinserção da população no mercado de 

trabalho;  

XXI – analisar a evolução e variabilidade da vulnerabilidade de Juazeiro do Norte 

aos fatores climatológicos e agrícolas e suas implicações no desenvolvimento local;  

XXII – captar recursos orçamentários junto ao Governo Federal e Estadual para 

viabilizar o investimento em obras mitigadoras do risco climático no desenvolvimento 

local;  

XXIII – executar ações voltadas para a mitigação dos problemas no 

desenvolvimento local decorrentes de irregularidades climáticas;  

XXIV – promover estudos sobre a evolução da competitividade dos produtos 

juazeirenses no comércio nacional e internacional;  

XXV – constituir comissões ou grupos, de natureza executiva ou consultiva, que 

tratem de assuntos específicos do comércio exterior;  

XXVI – criar condições internas e externas, em parceria com o governo Estadual e 

Federal, capazes de conferir maior capacidade competitiva aos produtos juazeirenses no 

exterior; 

XXVII – estruturar uma agência de desenvolvimento no município e disponibilizar 

orçamento suficiente para realização de estudos, análises e projeções sobre tecnologia, 

inovação e infraestrutura do município;  

XXVIII – elaborar e implementar o Plano Municipal de Desenvolvimento 

Econômico de Juazeiro do Norte;  

XXIX – incentivar a formalização e qualificação dos micros e pequenos 

empreendedores do município;  

XXX – ampliar os mercados para os produtos agrícolas e industriais do município;  

XXXI – elevar a atratividade do comércio e do turismo no município, por meio de 

infraestrutura adequada, canais de comunicação eficazes e capacitação adequada;  

XXXII – elevar a integração das instituições de ensino superior com o setor 

produtivo e a administração pública;  

XXXIII – apoiar o desenvolvimento de modelos econômicos locais justos e 

inovadores que promovam processos e desenvolvam soluções incorporando a lógica da 

economia circular, promovendo o uso responsável dos recursos naturais, garantindo a 

qualidade de vida das pessoas das atuais e futuras gerações;  
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XXXIV – identificar e promover modelos de pagamentos pelos serviços ambientais 

e realizar compras públicas sustentáveis;  

XXXV – apoiar iniciativas de economias solidária, compartilhada, criativa, circular 

e colaborativa;  

XXXVI – criar soluções de modo a atender as diferentes realidades locais e gerar 

oportunidades a todas as pessoas, especialmente para incluir na atividade econômica 

pessoas e grupos sociais vulneráveis;  

XXXVII – estruturar, pelo menos dois, centros comerciais de artesanato no 

município, distribuídos tanto na região central tradicional como também em outras áreas 

de grande circulação de turistas e romeiros;  

XXXVIII – facilitar o acesso a condições especiais de crédito para micro e 

pequenos empreendimentos; 

XXXIX – estabelecer incentivos financeiros e técnicos à operação de pequenos 

empreendimentos;  

XL – criar subsídios e outros mecanismos para a inclusão produtiva e digital de 

micro e pequenas empresas, pessoas empreendedoras ou pessoas que trabalham 

informalmente;  

XLI – promover a inclusão financeira de pessoas e grupos sociais vulneráveis;  

XLII – apoiar cadeias produtivas e ecossistemas de inovação (conjunto e relações 

de pessoas e instituições que desenvolvem tecnologia e inovam) nos territórios;  

XLIII – fortalecer arranjos produtivos locais, ofertar incentivos econômicos e 

implementar infraestruturas e tecnologias sociais de suporte, tais como parques 

tecnológicos, laboratórios especializados e incubadoras;  

XLIV – mapear e reunir a indústria e os setores de tecnologia de informação e 

comunicação em torno de ações que estimulem a inovação em prol do desenvolvimento 

urbano sustentável;  

XLV – disseminar metodologias e ampliar iniciativas de ativação e articulação 

produtiva no território;  

XLVI – aperfeiçoar, compatibilizar e dar ampla publicidade a normas e 

procedimentos municipais;  

XLVII – padronizar os processos burocráticos, tornando-os mais claros e eficientes;  

XLVIII – desenvolver estratégias financeiras e tributárias para ampliação da 

conectividade digital;  

XLIX – incentivar o empreendedorismo, criação de pequenos polos (ilhas) 

comerciais e de cooperativas;  

L – ampliar e revitalizar o Centro de Apoio ao Romeiro, os mercados municipais e 

os equipamentos destinados a comercialização de mercadorias;  
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LI – construir meios para compreender e avaliar, de forma continuada, sistêmica e 

transparente, os impactos de políticas, planos, programas, projetos, atividades e ações na 

cidade voltadas para acelerar a atividade econômica e o desenvolvimento local;  

LII – utilizar dados e indicadores confiáveis e comparáveis (séries históricas);  

LIII – dar publicidade e disseminar as metodologias adotadas e os resultados 

obtidos nas avaliações (transparência ativa); 

 LIV – estabelecer e disseminar mecanismos de monitoramento de políticas, planos, 

programas, projetos, atividades e ações voltadas para o desenvolvimento local;  

LV – engajar todos os poderes e níveis de governo nessas iniciativas de 

monitoramento e avaliação das políticas públicas;  

LVI – buscar o uso de Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), a 

uniformização de ferramentas (indicadores, plataformas de disseminação) e transparência 

para facilitar o monitoramento;  

LVII – implementar ferramentas e incentivar a realização pagamentos digitais de 

serviços públicos;  

LVIII – desenvolver e compartilhar ferramentas que estejam alinhadas com a 

Plataforma de Cidadania Digital;  

LIX – adotar meios de pagamento virtual e instantâneo, regulados pelo Banco 

Central, como forma de pagamento para serviços públicos;  

LX – estruturar o Programa Especial de Desenvolvimento de Juazeiro do Norte para 

estabelecer normas, critérios e procedimentos relativos às ações conjuntas para o 

desenvolvimento do Polo;  

LXI – viabilização de linhas de crédito especiais para o financiamento das 

atividades prioritárias; subsídios, remissões, isenções, reduções, ou outros incentivos 

fiscais concedidos para o fomento de atividades produtivas que comprovado 

cientificamente traga retorno social suficiente para compensar todos os benefícios 

disponibilizados e que todos os tratamentos diferenciados para o polo tenham seu 

horizonte temporal previamente definido;  

LXII – atrair investimentos da indústria de tecnologia e inovação, assim como, 

promover iniciativas locais incubando startups e projetos de inovação;  

LXIII – estimular projetos de Pesquisa & Desenvolvimento (P&D) voltados ao 

aproveitamento econômico de resíduos eletrônicos;  

LXIV – identificar os empreendimentos instalados em zonas inadequadas;  

LXV – realização de estudos e elaboração de estratégia para solucionar os entraves 

das atividades industriais, comerciais e de serviços instaladas em desacordo com a 

utilização racional do território, dos recursos naturais, e do uso dos sistemas viário e de 

transporte;  
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LXVI – incentivar áreas com concentração e com tendência à concentração de 

atividades econômicas, possibilitando o desenvolvimento de núcleos alternativos aos 

existentes, através da aplicação dos instrumentos urbanísticos e fiscais;  

LXVII – elaborar um plano municipal de combate ao desmatamento de áreas 

nativas e ao desequilíbrio da taxa de regeneração ambiental;  

LXVIII – promover campanhas e capacitações acerca da sazonalidade dos produtos 

da agrobiodiversidade;  

LXIX – capacitar e difundir informações sobre locais, custos e qualidade da 

produção, beneficiamento, qualidade nutricional e meios de comercialização;  

LXX – criar selo municipal para certificação de produtos da agricultura familiar, 

agroecológicos e orgânicos;  

LXXI – realizar feiras em praças e outros equipamentos públicos para 

comercialização de produtos da sociobiodiversidade;  

LXXII – firmar parcerias com indústrias que fornecem refeições aos funcionários 

no local de trabalho para aquisição de produtos da agricultura familiar local;  

LXXVIII – firmar parcerias com bares e restaurantes para aquisição de produtos da 

agricultura familiar;  

LXXVIV – criar um selo municipal para bares e restaurantes que utilizem produtos 

da agricultura familiar local;  

LXXV – oferecer apoio logístico para comercialização dos produtos da 

sociobiodiversidade;  

LXXVI – incentivar a criação e manutenção de cooperativas;  

LXXVII – estabelecer parcerias com outras cidades e regiões para o 

desenvolvimento de projetos de inovação e novos negócios;  

LXXVIII – estimular a adoção de práticas sustentáveis e responsáveis por parte das 

empresas instaladas nos distritos industriais e no parque tecnológico, promovendo ações 

de responsabilidade social e ambiental;  

LXXIX – articular a ampliação da oferta de voos no aeroporto de Juazeiro do Norte 

para intensificar a atuação do aeroporto como ponto estratégico para a integração modal 

e incrementar a atividade econômica municipal;  

LXXX – expandir as operações comerciais com o exterior;  

LXXXI – avaliar os impactos das políticas de promoção da atividade econômica e 

do desenvolvimento local implementadas no município;  

LXXXII – realizar o monitoramento de ações públicas de desenvolvimento local;  
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LXXXIII – estimular a adoção de práticas de responsabilidade social e ambiental 

pelas empresas locais, por meio da criação de programas de certificação e incentivo à 

adoção de boas práticas;  

LXXXIV – desenvolver ações de qualificação profissional, por meio de programas 

de capacitação e treinamento para os trabalhadores da cidade, visando o aumento da 

qualificação e a produtividade da mão de obra local;  

LXXXV – incentivar a criação de novos empreendimentos turísticos e culturais, 

valorizando a identidade cultural e as potencialidades turísticas da cidade;  

LXXXVI – identificar áreas da cidade adequadas para a instalação de distritos 

industriais, incentivando a criação de espaços integrados que facilitem a concentração de 

empresas, promovam a colaboração entre elas e fomentem a inovação;  

LXXXVII – Investir na infraestrutura da cidade, construção de parque industrial, 

melhorias na logística de transportes e na oferta de serviços básicos de qualidade, a fim 

de atrair novos investimentos e fortalecer a economia local;  

LXXXVIII – promover ações de inclusão produtiva, com a criação de programas 

de geração de emprego e renda para os segmentos mais vulneráveis da população; e  

LXXXIX – desenvolver ações voltadas para a economia sustentável inclusiva capaz 

de gerar oportunidades de trabalho e renda para a população em situação de pobreza.  

 

Seção II - Enfrentamento à pobreza, desigualdade e vulnerabilidade social 

 

Art. 70. A política de enfrentamento à pobreza, desigualdade e vulnerabilidade 

social de Juazeiro do Norte objetiva assegurar a proteção da população em situação de 

vulnerabilidade, criando meios para redução da pobreza e desigualdade social.  

 

Art. 71. São diretrizes da política de enfrentamento à pobreza, desigualdade e 

vulnerabilidade social:  

I – promover a melhoria da qualidade de vida da população em situação de 

vulnerabilidade, assegurando meios de proteção para redução da pobreza e desigualdade 

social;  

II – fortalecer a proteção e defesa dos direitos humanos, em especial dos grupos 

mais vulneráveis, criando mecanismos de denúncia e atendimento às vítimas de violência 

e discriminação;  

III – investir em infraestrutura e serviços básicos nos bairros mais vulneráveis, 

como saneamento, iluminação pública, transporte e serviços de saúde, para garantir o 

acesso a condições mínimas de qualidade de vida;  
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IV – garantir o acesso à educação básica de qualidade para todas as crianças e jovens 

do município, por meio da ampliação das redes de ensino, da qualificação dos 

profissionais da educação e da oferta de recursos didáticos e tecnológicos, sempre em 

consonância com as necessidades e em atendimento ao que preza a legislação;  

V – promover a participação da população em situação de vulnerabilidade social na 

gestão das políticas públicas e estimular meios de organização comunitária;  

VI – estimular o acesso à cultura, ao lazer e ao esporte como forma de promover a 

saúde e o bem-estar da população, especialmente das pessoas em situação de 

vulnerabilidade social;  

VII – desenvolver políticas de inclusão social para a população em situação de rua, 

visando o atendimento às suas necessidades básicas e a promoção da sua reinserção na 

sociedade;  

VIII – promover o acesso à saúde pública de qualidade para toda a população, 

especialmente em áreas mais vulneráveis, por meio da ampliação da rede de atendimento, 

da qualificação dos profissionais de saúde e da criação de programas de prevenção e 

promoção da saúde;  

IX – fortalecer as políticas públicas de combate ao uso de drogas e à prevenção da 

violência, garantindo o acesso a serviços especializados de atendimento e prevenção para 

as populações mais vulneráveis;  

X – desenvolver políticas de educação para a diversidade, promovendo o respeito à 

pluralidade cultural e o combate às discriminações raciais, de gênero, de orientação sexual 

e outras formas de preconceito; e  

XI – promover a inclusão social e econômica dos imigrantes em situação de 

vulnerabilidade, garantindo o acesso a serviços e programas de assistência social, saúde, 

educação e emprego.  

 

Art. 72. São ações da política de enfrentamento à pobreza, desigualdade e 

vulnerabilidade social:  

I – institucionalizar um núcleo de pesquisa social, com foco em características 

socioeconômicas, no âmbito da administração pública municipal;  

II – qualificar os recursos humanos da gestão municipal para produção, gestão e 

análise de dados;  

III – estabelecer uma política de avaliação e monitoramento do acesso e qualidade 

dos serviços públicos;  

IV – formular a política de dados abertos com informações sobre os principais 

indicadores e índices da municipalidade;  
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V – sistematizar as informações disponíveis nas secretarias municipais e outras 

repartições da administração pública de forma integrada para tomada de decisão dos 

gestores municipais;  

VI – desenvolver estudos de diagnóstico sobre déficit habitacional em Juazeiro do 

Norte; 

VII – reassentar as moradias em área de risco garantindo um novo uso para as áreas 

de risco para impedir novas ocupações;  

VIII – garantir que as populações dos empreendimentos habitacionais tenham 

acesso a equipamentos e serviços públicos;  

IX – desenvolver uma política de melhoria da qualidade de vida da população de 

empreendimentos habitacionais;  

X – garantir o acesso aos serviços públicos para todo o território da cidade;  

XI – promover políticas públicas de combate à insegurança alimentar; 

XII – promover acessibilidade e transparência às informações acerca da 

vulnerabilidade social;  

XIII – criar repositório sistematizando informações acerca da vulnerabilidade social 

do município de forma georreferenciada;  

XIV – ampliar a cobertura do número de Centro de Referência e Assistência Social 

(CRAS) em territórios vulneráveis do município;  

XV – acompanhar as famílias em situação de vulnerabilidade de modo a coibir a 

evasão escolar;  

XVI – desenvolver ações de formação continuada para os profissionais da 

administração municipal, com especial atenção para a temática dos marcadores sociais da 

diferença (gênero, classe, raça, sexualidade etc.);  

XVII – criar um órgão na assistência social para promover os direitos dos idosos e 

das pessoas com deficiência;  

XVIII – elaborar políticas e serviços públicos considerando o enfrentamento das 

formas de desigualdade e discriminação em termos dos impactos do intercruzamento de 

marcadores sociais (gênero, raça, classe social, sexualidade etc.);  

XIX – fomentar capacitações na área de empreendedorismo considerando a 

diversidade de público em termos de gênero, cor/raça, deficiência, sexualidade, geração, 

lugar de origem e outros marcadores sociais da diferença;  

XX – fomentar a complementação, retorno, início ou continuação do ensino escolar 

e universitário;  

XXI – criar mecanismos de incentivo ao empreendedorismo feminino e juvenil; 
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XXII – fomentar parcerias institucionais que possibilitem a empregabilidade de 

mulheres e jovens em situação de vulnerabilidade;  

XXIII – ofertar cursos regulares para capacitação dos profissionais escolares 

focados no processo de aprendizagem e na inclusão social;  

XXIV – incrementar o orçamento da educação com fundos próprios, emendas e 

outras estratégias complementares;  

XXV – incentivar a ciência, tecnologia, inovação e sustentabilidade na rede de 

ensino do município;  

XXVI – promover ações que integrem os estudantes ao mercado de trabalho e ao 

ingresso nas universidades públicas;  

XXVII – garantir o direito à qualificação profissional e à formação continuada aos 

profissionais de educação;  

XXVIII – promover ações de busca ativa para coibir a evasão escolar de forma 

multisetorial;  

XXIX – criar política de valorização dos profissionais de educação;  

XXX – promover parcerias com a Iniciativa Privada para direcionamento de jovens 

em situação de vulnerabilidade para o mercado de trabalho e cursos profissionalizantes;  

XXXI – melhorar a infraestrutura, das instalações e dos equipamentos das escolas 

municipais;  

XXXII – adotar critérios técnicos para seleção de pessoal e profissionalização da 

gestão da saúde municipal;  

XXXIII – ampliar a oferta de leitos clínicos na rede de saúde municipal;  

XXIV – capacitar de forma regular os recursos humanos da área de saúde;  

XXXV – garantir infraestrutura e equipamentos modernos nas instalações dos 

equipamentos de saúde;  

XXXVI – promover ações de saúde preventiva nas comunidades e territórios;  

XXXVII – criar de novos hospitais e unidades de saúde para suprir a demanda 

reprimida e estruturar o Hospital e Maternidade São Lucas, Hospital Infantil Maria 

Amélia e as Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) municipais; 

XXXVIII – criar rede de atenção psicossocial no município;  

XXXIX – fornecer equipamentos e recursos humanos para terapias com público 

infantil e adulto na rede CAPS;  

XL – elaborar o Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial;  

XLI – manter dados do perfil racial e social da população e monitorar suas 

vulnerabilidades;  
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XLII – desenvolver ações sistemáticas de campanha contra o racismo e a 

discriminação no município;  

XLIII – instituir mecanismos de combate ao racismo estrutural em espaços públicos 

e privados no município;  

XLIV – valorizar personagens negras(os) históricos da cidade de Juazeiro do Norte 

na gestão da memória da cidade e em seus monumentos;  

XLV – resgate da imagem da Beata Maria de Araújo no mito de fundação do 

município;  

XLVI – institucionalizar e manter o pleno funcionamento do Núcleo de Educação 

e Promoção da Igualdade Racial (NEPIR) por meio de lei municipal; XLVII – fortalecer 

o ensino de LIBRAS na rede municipal;  

XLVIII – garantir a inclusão educacional das PCDs em toda a rede municipal;  

XLIX – capacitar os profissionais da educação e demais setores da gestão para 

atendimento e inclusão social das PCD nos espaços públicos do município;  

L – garantir a acessibilidade em todos os setores das políticas públicas 

desenvolvidas em âmbito municipal;  

LI – criar o fundo educacional em ensino para PCDs;  

LII – oferecer cursos de capacitação profissional para familiares e rede de apoio das 

PCD;  

LIII – desenvolver parcerias com Organizações da Sociedade Civil, Iniciativa 

Privada e Poder Público para promoção da inclusão social das PCDs;  

LIV – promover ações de saúde preventiva e acompanhamento para PCD e suas 

redes de apoio;  

LV – fomentar cursos de capacitação profissional, empreendedorismo e 

empregabilidade voltados para a comunidade LGBTQIAPN+;  

LVI – possibilitar a capacitação e inserção no mercado de trabalho da comunidade 

LGBTQIAPN+;  

LVII – promover campanhas de combate à homofobia e outras formas de 

discriminação contra a comunidade LGBTQIAPN+;  

LVIII – traçar o perfil social e produzir o mapeamento da comunidade 

LGBTQIAPN+ em situação de vulnerabilidade social;  

LIX – construir equipamentos e espaços esportivos de acesso aberto em todos os 

bairros e distritos do município;  

LX – incentivar à prática esportiva nas escolas municipais;  

LXI – fortalecer os usos do Ginásio Poliesportivo e ampliar as atividades esportivas 

ofertadas;  
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LXII – incentivar o uso da Arena Romeirão para eventos e atividades esportivas dos 

clubes e equipes locais no nível profissional e amador;  

LXIII – ampliar e revitalizar as academias populares em praças e espaços públicos;  

LXIV – direcionar Profissionais da Educação Física para a promoção de atividades 

físicas e esportivas nas praças e parques do município;  

LXV – promover e articular parcerias para a realização de torneios esportivos 

amadores de diversas modalidades no município;  

LXVI – criar programas e mecanismos de apoio aos clubes e equipes esportivas 

locais;  

LXVII – fortalecer os Jogos Estudantis de Juazeiro do Norte (JEJUNOS) e 

incentivo à criação de outras competições esportivas no município;  

LXVIII – garantir a segurança alimentar da população em situação de pobreza e 

vulnerabilidade social, por meio da criação de programas de distribuição de alimentos e 

incentivo à agricultura familiar;  

LXIX – implementar políticas de inclusão social para a população em situação de 

rua, visando o atendimento às suas necessidades básicas e a promoção da sua reinserção 

na sociedade; 

LXX – promover o acesso à educação e à cultura, oferecendo programas de 

alfabetização, capacitação profissional, atividades esportivas e culturais que possam 

contribuir para o desenvolvimento humano e social da população de baixa renda;  

LXXI – realizar ações específicas para a promoção da igualdade racial, de gênero e 

de orientação sexual, visando a superação das desigualdades históricas que afetam esses 

grupos sociais;  

LXXII – estimular a formação profissional e a educação continuada como forma de 

promover a inclusão social e a geração de emprego e renda para as pessoas em situação 

de pobreza e vulnerabilidade social;  

LXXIII – estabelecer parcerias com as universidades e centros de pesquisa locais 

para a promoção de estudos e pesquisas que contribuam para o desenvolvimento humano 

e social do município;  

LXXIV – estabelecer programas de acolhimento e integração para imigrantes em 

situação de vulnerabilidade, com o objetivo de proporcionar condições dignas de vida e 

de trabalho, bem como a inclusão social e cultural na sociedade de Juazeiro do Norte; e  

LXXV – garantir o acesso à documentação necessária para a regularização 

migratória, a fim de evitar a vulnerabilidade jurídica e a exploração por parte de 

empregadores e autoridades.  

 

Seção III - Do Patrimônio Cultural Material e Imaterial; 
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Art. 73. A política de Patrimônio Cultural Material e Imaterial de Juazeiro do Norte 

objetiva valorizar a memória e identidade histórica do município, promovendo o seu 

patrimônio cultural, histórico, arquitetônico e ambiental.  

 

Art. 74. São diretrizes da política de Patrimônio Cultural Material e Imaterial:  

I – assegurar a proteção e salvaguarda do patrimônio cultural material e imaterial 

do município;  

II – promover a educação patrimonial no município como estratégia de 

fortalecimento da gestão da memória, da cultura e saberes-fazeres no município; 

III – estabelecer políticas, programas, projetos e ações de valorização e promoção 

da cultura local e regional;  

IV – estimular a preservação do patrimônio cultural-histórico de Juazeiro do Norte, 

incluindo igrejas, museus, monumentos e outros espaços que tenham relevância para a 

história do município;  

V – estabelecer políticas contínuas de valorização e reestruturação dos 

equipamentos culturais em atividade no município;  

VI – fomentar a atratividade da zona especial de interesse cultural e histórico 

(ZEICH), com diversidade de usos e de fomento às manifestações culturais;  

VII – tornar Juazeiro do Norte município referência estadual na aplicação na gestão 

da cultura e patrimônio;  

VIII – proteger imóveis de interesse cultural, histórico, paisagístico da pressão 

imobiliária e fortalecer a legislação e os regulamentos específicos para a preservação de 

bens culturais e a promoção de ações de restauro, conservação e manutenção;  

IX – estimular o turismo cultural na cidade, divulgando o patrimônio cultural 

material e imaterial de Juazeiro do Norte como uma atração turística, fomentando a 

economia local;  

X – promover a participação da sociedade civil nas ações de preservação e 

valorização do patrimônio cultural material e imaterial do município;  

XI – estimular a criação, o resgate e o suporte aos grupos de teatro, dança, música 

e outras manifestações culturais, com o objetivo de incentivar a produção cultural e 

artística da cidade e a preservação da tradição cultural local.  

 

Art. 75. São ações da política de Patrimônio Cultural Material e Imaterial:  

I – estabelecer por meio de lei os objetivos e princípios da Política Municipal de 

Patrimônio Cultural;  
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II – criar mecanismos institucionalizados para o resgate e a salvaguarda do 

patrimônio material e imaterial da memória histórica de Juazeiro do Norte;  

III – estabelecer os instrumentos de proteção administrativos da Secretaria 

Municipal de Cultura do Município de Juazeiro do Norte em relação ao patrimônio 

cultural;  

IV – criar o Centro de Cultura Popular para fomentar o patrimônio material, 

imaterial e a memória do município;  

V – criar o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, composto por 

representantes do Poder Público e da sociedade civil;  

VI – instrumentalizar o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural com recursos 

materiais e recursos humanos intersetoriais;  

VII – estabelecer os processos necessários para o tombamento ou registro de bens 

culturais municipais;  

VIII – realizar o mapeamento de processos da Secretaria de Cultura;  

IX – contratar profissionais especializados na área de patrimônio cultural e 

preservação de bens culturais para cargos municipais na Diretoria de Patrimônio Cultural 

e na Secretaria de Infraestrutura;  

X – mapear os bens culturais materiais e imateriais;  

XI – tornar amplamente acessíveis as informações acerca do patrimônio cultural no 

município;  

XII – contratar profissionais especializados na área de patrimônio cultural e 

preservação de bens culturais para cargos municipais na Diretoria de Patrimônio Cultural 

e na Secretaria de Infraestrutura;  

XIII – criar cartilha sobre o patrimônio cultural local voltada para as comunidades 

escolares;  

XIV – investir na divulgação das informações sobre o patrimônio cultural através 

de mídias sociais a fim de atingir um maior público;  

XV – demarcar marcos concretos, a exemplos de pórticos, mirantes, observatórios, 

que integrem a política de divulgação da história local;  

XVI – criar um plano de ação de inserção da Educação Patrimonial na educação 

básica do município;  

XVII – capacitar professores da rede básica sobre metodologias de educação 

patrimonial;  

XVIII – criar um material didático infantil sobre o patrimônio cultural local; 

XIX – investir na educação patrimonial através de mídias sociais a fim de atingir 

um maior público;  



 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

XX – incentivar a participação dos mestres de cultura e seus brincantes nas ações 

educativas do município;  

XXI – criar ações de educação patrimonial dentro dos grupos de tradição popular 

de forma a incentivar a continuidade das tradições;  

XXII – disponibilizar de forma acessível e com ampla publicidade os processos de 

tombamento e registro dos bens culturais;  

XXIII – fortalecer as variadas manifestações da cultura local e reconhecimento dos 

saberes e práticas;  

XXIV – fomentar a interação entre sociedade, movimentos culturais locais e 

instituições educacionais;  

XXV – revisar e atualizar normas municipais referentes ao patrimônio, 

acrescentando os bens Culturais de Natureza Imaterial;  

XXVI – estabelecer os processos necessários para o tombamento ou registro de 

bens culturais municipais;  

XXVII – criar instrumentos para fomento de movimentos artísticos e culturais;  

XXVIII – criar novos equipamentos culturais como centros culturais, teatros, 

espaços para exposições e etc.;  

XXIX – fomentar o uso qualificado dos equipamentos culturais já existentes;  

XXX – inventariar as áreas de preservação do Patrimônio Ambiental de forma 

articulada ao patrimônio cultural (material e imaterial);  

XXXI – monitorar e controlar o parcelamento do solo e as devidas destinações de 

áreas para preservação do patrimônio ambiental, paisagístico, histórico, cultural e 

arquitetônico da cidade;  

XXXII – criar equipamentos que integrem o patrimônio cultural e ambiental, bem 

como requalificar os espaços de valor cultural e ambiental existentes integrado ao lazer e 

turismo;  

XXXIII – incentivar a articulação entre o Patrimônio Ambiental e a dimensão 

cultural, considerando os espaços como integrantes da paisagem e história do município;  

XXXIV – divulgar nos portais oficiais dados e informações sobre as Unidades de 

Conservação (UC) protegidas ou em processo de institucionalização;  

XXXV – promover em diferentes níveis (formal e não formal) a educação ambiental 

como instrumento para sensibilização e conscientização sobre as questões ambientais, 

buscando a articulação com as demais políticas setoriais (Lei nº 9.795, de 27 de abril de 

1999);  

XXXVI – inventariar o Patrimônio Cultural Rural do Juazeiro do Norte, 

compreendendo os bens materiais (acervos, obras, mobiliário, edificações, bens naturais, 



 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

equipamentos, entre outros) e os registros imateriais (lugares e espaços de convívio, 

crenças, celebrações, saberes e modos de fazer, canções, danças, etc.);  

XXXVII – desenvolver o sistema de informação geográfica disponibilizado nos 

portais oficiais sobre bens materiais e registros imateriais do patrimônio cultural rural;  

XXXVIII – realizar ações articuladas com IES e agentes locais na difusão, gestão e 

aplicação educacional e turística do patrimônio cultural rural;  

XXXIX – elaborar inventário e preparação do dossiê para registro de Juazeiro no 

Livro dos Lugares;  

XL – inventariar as edificações históricas ainda existentes no município a fim de 

traçar uma nova poligonal do centro histórico;  

XLI – identificar e mapear os mestres de cultura e grupos de tradições populares no 

município;  

XLII – valorizar e promover a cultura negra e seus artefatos na região do Cariri e 

no município;  

XLIII – fomentar a valorização do patrimônio Cultural Imaterial da população 

negra, quilombola, tradicional, de terreiros e indígenas, nos espaços públicos e coletivos, 

como capoeira, reisado, coco, congada, maracatu etc.;  

XLIV – valorizar a cultura nas periferias da cidade, a partir da promoção de festivais 

públicos (dança, música, rimas, raps, hip-hop, moda, teatro, artes visuais, pintura, 

desenho, gravura, fotografia, cinema, artesanato, cordel, culinária e intervenções 

urbanísticas com o uso de grafites etc.); 

XLV – inventariar as edificações de interesse a proteção e conservação para 

consolidar a poligonal do centro histórico;  

XLVI – alocar profissionais para levantar e catalogar precisamente os monumentos 

e edifícios históricos da cidade;  

XLVII – qualificar os espaços públicos e infraestrutura urbana, com o objetivo de 

respaldar a sua utilização econômica, social e cultural;  

XLVIII – incentivar a diversidade de usos dos espaços públicos da cidade em 

diferentes horários, a fim de aumentar a circulação de pessoas e a sensação de bem estar 

e segurança para a população;  

XLIX – elaborar manual de padronização de materiais publicitários em fachadas e 

principais vias na área de interesse histórico e cultural;  

L – implantar o mobiliário urbano e retirada de interferências visuais como postes 

e fiação aérea nas principais vias da área de interesse histórico e cultural, recuperando as 

feições originais e ressaltando os monumentos ainda existentes;  
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LI – compatibilizar visualmente as novas construções ou reformas com a área de 

entorno, em termo de escala e proporção com as áreas de interesse histórico, paisagístico 

e patrimônio cultural;  

LII – incentivar à reutilização de edifícios históricos, dando-lhes usos 

contemporâneos e auxiliando na diminuição do déficit habitacional;  

LIII – construir um sistema periférico de estacionamentos acessíveis na área 

comercial e incentivar a caminhada a pé, através da criação de corredores atrativos, que 

permitam a livre circulação de pedestres em horário comercial;  

LIV – requalificar a Rua do Horto, paisagem cultural de Juazeiro do Norte/CE;  

LV – fomentar o artesanato local como elemento do patrimônio cultural integrada à 

geração de emprego e renda;  

LVI – requalificar a Estação Ferroviária de Juazeiro do Norte, dando um uso 

contemporâneo com atividades que incentivem a cultura, como: centro de artesanato, 

cooperativas e institutos ligados à arte e ao resgate histórico da cidade;  

LVII – elaborar projetos de reestruturação e requalificação dos espaços públicos, 

calçadas e logradouros urbanos localizados próximos aos trilhos da ferrovia; 

LVIII – elaborar projetos de intervenção ambiental para qualificar e melhor 

gerenciar os fluxos d'água, rios, riachos, lagoas e outras possibilidades articulando à 

espaços de convivência e de cultura;  

LIX – tratar e ordenar as margens do rio salgado a fim de possibilitar nova forma 

de relação da população com o rio, quando possível, promover o incremento de áreas de 

lazer e o convívio com a natureza;  

LX – elaborar cartilhas com orientações sobre como intervir em edificações 

históricas;  

LXI – alocar profissionais especializados em intervenções em edificações históricas 

para orientar proprietários que apresentem comprovante de baixa renda;  

LXII – contratar profissionais especializados na área de patrimônio cultural e 

preservação de bens culturais para cargos municipais nos órgãos que tratam do 

Planejamento Territorial e Urbano e da Cultura;  

LXIII – criar incentivos legais e fiscais para proprietários de edificações tombadas 

ou de interesse à preservação;  

LXIV – aplicar multas administrativas por infrações cometidas contra o patrimônio 

cultural;  

LXV – estabelecer a altura máxima para novas construções ou reformas a fim de 

manter a horizontalidade das áreas ligadas ao patrimônio histórico, ambiental, 

paisagístico e cultural do município;  
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LXVI – adaptar, quando possível, as edificações históricas remanescentes a 

atividades que incentivem a cultura, como: centro de artesanato, cooperativas e institutos 

ligados à arte e ao resgate histórico da cidade;  

LXVII – garantir que as reformas/requalificações empreendidas pelo governo 

municipal em edificações históricas devem ser acompanhadas por um profissional 

especializado em intervenções em edifícios históricos;  

LXVIII – contratar apenas empresas especializadas em conservação e restauro para 

reformas/requalificações empreendidas pelo governo municipal em edificações históricas 

ou monumentos;  

LXIX – incentivar o cadastramento dos agentes e projetos culturais no mapa 

cultural do município;  

LXX – capacitar profissionais, gestores, artistas entre outros no uso do mapa 

cultural do município;  

LXXI – atualizar o mapa cultural com informações sobre os agentes, projetos, 

eventos, editais, cursos, oportunidades, notícias, espaços e equipamentos ligados à 

promoção cultural local;  

LXXII – promover eventos tais como festivais, feiras de artesanato, exposições e 

congressos com participação de artistas locais;  

LXXIII – fomentar meios de divulgação da produção artesanal da cidade;  

LXXIV – criar plataforma de inventariamento, divulgação e promoção do 

artesanato;  

LXXV – firmar parcerias com universidades e institutos de pesquisa para realização 

de pesquisa aplicada e direcionada ao tema do patrimônio cultural;  

LXXVI – fortalecer os setores da cultura com recursos humanos qualificados em 

nível técnico-científico;  

LXXVII – elaborar políticas permanentes e integradas para salvaguarda do 

patrimônio em acordo com o fortalecimento do turismo local;  

LXXVIII – garantir recursos financeiros para manutenção do patrimônio histórico 

através de captação pública, privada e emendas parlamentares;  

LXXIX – realizar projetos de reestruturação dos equipamentos culturais em 

atividade no município;  

LXXX – ampliar a divulgação, comunicação e gestão de informações relativas ao 

seu Patrimônio Cultural em Juazeiro do Norte;  

LXXXI – elevar à condição de ação institucional prioritária a proteção ao 

Patrimônio Cultural de Juazeiro do Norte;  

LXXXII – adotar modelos eficientes de gestão para identificação e proteção da 

memória da cidade e de seu patrimônio cultural material e imaterial;  
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LXXXIII – criar projetos de identificação e fomento ao patrimônio cultural rural 

em confluência com o patrimônio ambiental;  

LXXXIV – identificar, mapear e documentar os bens materiais e imateriais que 

compõem o patrimônio cultural local;  

LXXXV – requalificar a estação ferroviária e os trechos urbanos ao longo do leito 

do trilho;  

LXXXVI – realizar a Requalificação fluvial do Rio Salgadinho, que atravessa o 

sítio original da cidade;  

LXXXVII – conservar e proteger os bens culturais de interesse do município;  

LXXXVIII – priorizar a pesquisa técnico-científica como política permanente para 

a definição de ações para o patrimônio cultural;  

LXXXIX – inventariar e catalogar o patrimônio cultural material e imaterial da 

cidade, por meio de estudos e pesquisas que identifiquem as manifestações culturais mais 

relevantes e suas localizações;  

XC – estabelecer parcerias com organizações locais, incentivando a criação de 

grupos de trabalho e conselhos para a gestão e preservação do patrimônio cultural;  

XCI – realizar estudos de impacto cultural em projetos de desenvolvimento urbano, 

levando em consideração o impacto que as intervenções urbanas podem ter no patrimônio 

cultural material e imaterial da cidade, evitando assim a descaracterização do patrimônio 

e a perda da identidade local;  

XCII – criar programas de incentivo à pesquisa sobre patrimônio cultural, 

fomentando o conhecimento científico e a valorização da cultura local;  

XCIII – promover atividades como oficinas, exposições, apresentações culturais, 

dentre outras;  

XCIV – promover a interação entre os diferentes segmentos culturais da cidade, 

como os artistas, produtores culturais, agentes culturais e instituições de ensino, com o 

intuito de estimular a produção e difusão cultural e artística na cidade;  

XCV – implementar a sinalização e identificação dos bens culturais, incluindo 

placas informativas, mapas, guias turísticos e roteiros culturais, com o objetivo de facilitar 

a localização e visitação dos locais culturais e históricos da cidade;  

XCVI – criar um Centro de Referência Cultural no município com o objetivo de 

promover o estudo, a pesquisa e a difusão do patrimônio cultural material e imaterial de 

Juazeiro do Norte, por meio de atividades como exposições, palestras, cursos e outras 

iniciativas educativas; e  

XCVII – estabelecer parcerias com órgãos públicos, instituições de ensino e 

entidades privadas, com o intuito de estimular a produção científica e cultural sobre a 

cidade, através da realização de pesquisas e da produção de materiais educativos e 

culturais.  
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Seção IV - Do Turismo e Romaria 

 

Art. 76. A política de turismo e romarias de Juazeiro do Norte objetiva promover o 

acolhimento dos romeiros, turistas e visitantes em equilíbrio com bem-estar da população 

local, oportunizando a geração de emprego, renda e desenvolvimento sustentável para o 

município.  

 

Art. 77. São diretrizes da política de turismo e romarias:  

I – promover e valorizar os ativos turísticos do município, integrando-os às 

oportunidades de negócio, emprego e renda;  

II – articular a promoção do turismo local a partir da iniciativa da Rota Cariri, do 

Geopark Araripe e outras iniciativas de cunho regional;  

III – fomentar o turismo religioso, valorizando a tradição das romarias e festas 

populares;  

IV – assegurar a salvaguarda, o ordenamento e o fortalecimento das romarias em 

Juazeiro do Norte;  

V – garantir o acesso democrático da população local, romeiros, turistas e visitantes, 

aos equipamentos, bens culturais e tradições do município;  

VI – promover o acolhimento e bem-estar para a população local, romeiros, turistas 

e visitantes do município;  

VII – prover infraestrutura turística como sinalização, pontos de informação 

turística, serviços de hospedagem, alimentação e soluções de transporte público;  

VIII – incentivar a oferta de atividades turísticas sustentáveis, que valorizem o 

patrimônio natural da cidade, respeitem o meio ambiente e contribuam para a preservação 

dos recursos naturais; 

IX – fomentar a criação de eventos culturais, artísticos e de negócios (festivais, 

mostras, congressos, seminários, feiras e exposições etc.) para atração de turistas e 

visitantes e promoção da cultura local; e  

X – fortalecer a cooperação entre as instituições públicas, privadas e do terceiro 

setor envolvidas com o turismo em Juazeiro do Norte, com o objetivo de planejar e 

implementar ações coordenadas em prol do desenvolvimento da atividade.  

 

Art. 78. São ações da política de turismo e romarias:  

I – desenvolver o Plano Diretor de Turismo e Romarias, a Política de Turismo 

Municipal e o Plano de Turismo Municipal;  
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II – elaborar o censo de romarias, a cada 05 anos, para traçar o quantitativo e o perfil 

dos romeiros que chegam ao município a partir de parcerias com as IES do Cariri;  

III – promover e divulgar o Mapa Turístico de Juazeiro do Norte por meio de ações 

contínuas nas redes sociais do município, elaboração e distribuição de guias turísticos, 

campanhas televisivas e instalação de totens com o mapa turístico atualizado;  

IV – requalificar e ampliar os lugares e pontos de interesse cultural, turístico e 

religioso, tais como: Roteiro da Fé, Giradouro, Museus, Pedra do Joelho, Mirante da 

Estátua do Padre Cícero, Imediações do Teleférico, Luzeiro do Sertão, Santo Sepulcro, 

Teatro Marquise Branca, Museu da Cultura Popular do Bairro João Cabral, Mirante da 

Igreja de São Romão (Horto), dentre outros com foco no patrimônio cultural e o turismo 

integrado;  

V – definir as áreas de interesse turístico do município com base em estudos de 

especialistas. (Lei nº 6.513, de 20 de dezembro de 1977);  

VI – criar Pórticos de Entrada no Município (Juazeiro do Norte-Crato; Juazeiro do 

Norte-Barbalha; Juazeiro do Norte-Missão Velha; Juazeiro do Norte-Caririaçu) com 

projeto arquitetônico que valorize às potencialidades turísticas e culturais locais e que 

possibilitem uma acolhida inicial aos romeiros, turistas e visitantes com pontos de apoio 

e informações turísticas; 

VII – criar o Museu do Município e do Romeiro para resguardar e promover os 

fatos históricos municipais e as tradições romeiras;  

VIII – garantir que as reformas/requalificações empreendidas pelo governo 

municipal em edificações históricas devem ser acompanhadas por um profissional 

especializado em intervenções em edifícios históricos;  

IX – desenvolver parcerias para a criação de site e aplicativo que disponibilize um 

mapeamento das pousadas com indicação de acessibilidade, vagas disponíveis, entre 

outras informações;  

X – fomentar com recursos financeiros a pesquisa técnico-científica na área de 

cultura, turismo e romarias por meio de editais e chamadas públicas;  

XI – estabelecer parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 

promoção das romarias, do turismo sustentável e do patrimônio cultural do município;  

XII – criar sistemas eletrônicos permanentes de monitoramento do fluxo turístico 

no município;  

XIII – monitorar as áreas afetadas de forma negativa (a exemplo da falta de água 

durante as grandes romarias) pelo aumento da população flutuante com a finalidade de 

mitigar os impactos negativos do turismo religioso sobre a população residente;  

XIV – melhorar os mecanismos de contagem (estimativas) das pessoas em período 

de romarias (georreferenciamento, controle de tráfego, entre outros);  
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XV – realizar avaliação periódica dos impactos das romarias no território do 

município;  

XVI – realizar a adaptação dos espaços físicos para atendimento aos ditames de 

acessibilidade;  

XVII – intensificar as campanhas de conscientização, prevenção e fiscalização para 

reduzir acidentes de trânsito em períodos de romarias e estimular o desenvolvimento de 

uma cultura de paz no trânsito;  

XVIII – construir e manter estacionamentos públicos em pontos estratégicos da 

cidade, considerando o fluxo das romarias;  

XIX – promover ações de revitalização da área no entorno do Luzeiro da Fé; 

XX – possibilitar condições de acessibilidade aos equipamentos culturais, conforme 

a legislação vigente;  

XXI – implantar uma política que estabeleça ações permanentes de acolhida aos 

visitantes da cidade, atentando às suas necessidades e especificidades;  

XXII – melhorar os mecanismos de fiscalização e controle com intuito de 

aperfeiçoar a estadia do romeiro e visitantes;  

XXIII – criar o Fundo para Turismo e Romarias a ser gerido por meio de comissões 

e conselhos setoriais ligadas ao tema;  

XXIV – realizar parceria com universidades para o planejamento de ações voltadas 

para o acolhimento de romeiros, turistas e visitantes;  

XXV – incentivar a requalificação das estruturas das pousadas;  

XXVI – aperfeiçoar/qualificar os recursos humanos ligados à cadeia do turismo 

(profissionais de hotéis, pousadas, motoristas, guias turísticos, setor produtivo etc.);  

XXVII – garantir o acesso aos serviços públicos de saúde, assim como 

disponibilizar para os romeiros postos de atendimentos temporários;  

XXVIII – articular os diferentes órgãos públicos que atuam no município no intuito 

de melhor promover políticas públicas voltadas à valorização do patrimônio cultural e 

ambiental e o seu uso para o desenvolvimento sustentável;  

XXIX – criar comissão intersetorial que integre informações para gestão das 

romarias (infraestrutura, segurança pública, Demutran, secretaria de desenvolvimento 

econômico e inovação, secretaria de desenvolvimento social e trabalho);  

XXX – implantar pontos de informações turísticas em locais de intenso fluxo de 

pessoas, a exemplo do Aeroporto, Rodoviária, Shopping, Igrejas, Mercados etc.;  

XXXI – melhorar a coleta e gestão de resíduos sólidos no município como um todo 

e direcionando ações específicas em períodos de romaria;  

XXXII – maximizar o uso dos equipamentos do Centro de Apoio aos Romeiros;  
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XXXIII – incentivar a diversidade de usos nas áreas de interesse histórico do 

município atreladas ao turismo;  

XXXIV – incentivar por meio de financiamento e isenções fiscais negócios 

atrelados ao turismo de negócios, turismo ambiental e turismo cultural; 

XXXV – evidenciar por meio do zoneamento o patrimônio cultural e arquitetônico 

do município;  

XXXVI – implementar políticas de desenvolvimento local integradas ao potencial 

do patrimônio histórico, cultural e ambiental que façam dos bens salvaguardados 

mecanismos para fomento de emprego e renda;  

XXXVII – diversificar os segmentos turísticos, antecipando-se assim a questões 

relativas à sazonalidade de meses em que não há eventos religiosos vinculados às 

romarias;  

XXXVIII – criar uma engenharia de trânsito adequada para promoção de eventos 

na Arena Romeirão;  

XXXIX – potencializar usos da Arena Romeirão para grandes eventos e shows;  

XL – fomentar negócios nas instalações da Arena Romeirão; XLI – oferecer apoio 

para que os times locais possam utilizar a Arena Romeirão;  

XLII – incentivar a promoção de eventos esportivos amadores e estudantis na Arena 

Romeirão;  

XLIII – estabelecer parceria com os demais municípios da região do Cariri para a 

integração do turismo no território do Cariri cearense;  

XLIV – divulgar Juazeiro do Norte como uma cidade de atrativos turísticos em 

feiras, eventos, festivais, mostras e etc. nos demais estados do país;  

XLV – criar campanha publicitária em acordo com o plano de cultura para 

consolidação de Juazeiro do Norte como cidade turística que atende a vários nichos 

distintos;  

XLVI – fomentar os empresários locais por meio de incentivos fiscais para melhoria 

da infraestrutura hoteleira e de lazer no município;  

XLVII – estabelecer a pesquisa técnico-científica como política prioritária e 

permanente para a definição de ações para o turismo;  

XLVIII – estabelecer a pesquisa técnico-científica como política prioritária e 

permanente para a definição de ações para as romarias;  

XLIX – criar programa de atração e integração do turismo de negócios, turismo 

balnear, turismo religioso e ecoturismo em confluência com os demais municípios da 

região do Cariri;  

L – criar roteiros turísticos que integrem a visitação a locais religiosos, históricos e 

culturais, valorizando a diversidade de atrativos do município;  
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LI – estimular a criação de produtos turísticos temáticos, como roteiros 

gastronômicos, trilhas ecológicas, circuitos de arte e cultura, que possam complementar 

a oferta turística da cidade;  

LII – promover a capacitação e a qualificação de profissionais do trade turístico 

(guias turísticos, agentes de viagem, operadores turísticos etc.);  

LIII – desenvolver campanhas de marketing e publicidade, tanto em âmbito 

nacional quanto internacional, para promover a cidade de Juazeiro do Norte como destino 

turístico, destacando suas peculiaridades e atrativos;  

LIV – realizar estudos e pesquisas para avaliar o impacto do turismo sobre a 

economia local, identificando as oportunidades e desafios que a atividade turística pode 

apresentar para a cidade; e  

LV – criar um fundo municipal de turismo, com recursos destinados a financiar 

projetos e ações que visem o desenvolvimento do turismo em Juazeiro do Norte.  

 

Seção V - Da Segurança Pública 

 

Art. 79. A política de segurança pública de Juazeiro do Norte objetiva reduzir os 

indicadores de violência e criminalidade, melhorar a sensação de segurança e garantir 

acesso à cidadania e justiça para a população.  

 

Art. 80. São diretrizes da política de segurança pública:  

I – promover estratégias de inteligência e prevenção da violência e criminalidade, 

por meio de programas que busquem identificar as principais causas do problema e as 

demandas específicas de cada localidade, envolvendo a participação ativa das 

comunidades afetadas;  

II – estimular a cultura da paz e o diálogo como forma de prevenção e redução da 

violência e resolução pacífica de conflitos; 

III – fortalecer as políticas de proteção à mulher, criança, adolescente, idoso e 

grupos em situação de vulnerabilidade, visando a garantir a proteção e segurança dessas 

pessoas;  

IV – desenvolver estratégias de prevenção à violência doméstica e familiar, por 

meio de ações que busquem a conscientização da população sobre a importância da 

denúncia e do combate à violência contra a mulher;  

V – garantir o atendimento psicológico, social e jurídico para vítimas de violência, 

visando à recuperação e reintegração dessas pessoas à sociedade;  
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VI – desenvolver estratégias de prevenção e enfrentamento ao tráfico de drogas, 

incentivando a educação e conscientização sobre o tema, bem como a promoção de 

políticas públicas de redução de danos;  

VII – promover ações de integração entre as forças de segurança pública, por meio 

de programas e projetos que visem aprimorar a atuação conjunta e articulada da guarda 

municipal com as polícias, sistema prisional e poder judiciário;  

VIII – garantir a oferta e disponibilidade de equipamentos de segurança pública e 

acesso à justiça e cidadania em parceria com os órgãos federais e estaduais;  

IX – estabelecer programas de ressocialização e reinserção social dos egressos do 

sistema prisional e adolescentes em conflito com a lei em parceria com a Iniciativa 

Privada e organizações da sociedade civil;  

X – promover a instalação, manutenção e uso de espaços públicos de convivência 

e equipamentos e serviços públicos (esporte, cultura, saúde, lazer, educação etc.) nos 

bairros e distritos;  

XI – estabelecer políticas de segurança para os eventos e espaços de grande 

circulação de pessoas, como escolas, praças, terminais de transporte público, romarias e 

outros pontos de aglomeração, visando garantir a segurança e proteção dos cidadãos; e  

XII – estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para o 

desenvolvimento de programas de proteção à infância e adolescência, visando à 

prevenção da violência e promoção da segurança pública. 

 

Art. 81. São ações da política de segurança pública:  

I – desenvolver diagnósticos periódicos sobre as características da violência e 

criminalidade com base em estudos técnicos e científicos;  

II – criar o Conselho Municipal de Segurança Pública com representantes do Poder 

Público, da sociedade civil e das organizações relacionadas à segurança pública;  

III – realizar estudos e conferências para a elaboração do Plano Municipal de 

Segurança Pública;  

IV – estabelecer parcerias, propostas e ações para promoção da segurança pública 

de caráter integrado com a região metropolitana do Cariri;  

V – desenvolver políticas de assistência social com enfoque na prevenção de 

homicídios;  

VI – ofertar políticas de acesso ao esporte, lazer e cultura, para a população jovem 

e infantil;  

VII – mapear e monitorar os indicadores de violência e situações geradoras de 

insegurança, considerando bairros/localidades, tipos de ocorrência, entre outros;  
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VIII – fomentar parcerias com órgãos federais, estaduais e IES da região para a 

promoção da segurança pública na cidade;  

IX – demandar a criação de Delegacias Especializadas (Delegacia de acidentes e 

delitos de trânsito; Delegacia de roubos e furtos; Delegacia de proteção ao turista; 

Delegacia de proteção ao meio ambiente; Delegacia da criança e do adolescente, entre 

outras) em parceria com o Governo do Estado;  

X – demandar a melhoria das instalações, equipamentos e recursos humanos das 

Delegacias localizadas no município em parceria com o Governo do Estado;  

XI – demandar ampliação dos recursos humanos das políticas de segurança pública 

que atuam no município;  

XII – demandar ampliação do efetivo de policiamentos especializados relativos às 

problemáticas de segurança pública que afetam o município;  

XIII – criar ações integradas entre as diferentes secretarias do município (SESP, 

SEDUC; SEDEST; SEDECI etc.) promovendo ações de prevenção à violência e 

criminalidade;  

XIV – criar espaços de mediação de conflito e cidadania no interior dos bairros com 

profissionais de pedagogia, direito, psicologia e assistência social;  

XV – desenvolver parcerias com instituições comunitárias, IES e empresas para 

criar e/ou fortalecer políticas de educação, cultura, esporte e lazer voltadas à juventude e 

infância;  

XVI – firmar parceiras com ONG's, movimentos sociais, IES e empresas para 

fomentar campanhas de enfrentamento à violência contra as mulheres e de assistência 

social;  

XVII – integrar em rede diferentes serviços municipais e estaduais existentes no 

município para a identificação de formas de violência contra mulheres e para a prestação 

de assistência;  

XVIII – mapear iniciativas esportivas, culturais, educacionais, de lazer e outras, 

individuais ou institucionais, existentes no município;  

XIX – estabelecer parcerias com ONG's, movimentos sociais, IES, empresas e 

outros agentes para o desenvolvimento de ações/projetos educacionais, culturais, 

esportivos e/ou de lazer direcionados aos jovens;  

XX – criar incentivos de apoio às iniciativas de lazer, esporte, educação, cultura e 

que permitem integrá-las na rede dos serviços públicos;  

XXI – criar incentivos e fixar parcerias com diferentes instituições públicas, 

privadas e organizações do terceiro setor que possam apoiar e/ou desenvolver ações que 

possibilitem a ressocialização de egressos do sistema prisional e socioeducativo;  

XXII – incentivar a complementação, retorno, início ou continuação do ensino 

escolar/universitário;  
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XXIII – desenvolver programas e ações de qualificação profissional e inserção no 

mercado de trabalho para a população;  

XXIV – apoiar e incentivar iniciativas individuais e institucionais de uso, 

manutenção e reforma de equipamentos e espaços esportivos, culturais, educacionais e de 

lazer;  

XXV – estabelecer parcerias e incentivos que possibilitem a criação/instalação de 

equipamentos e espaços públicos de convivência;  

XXVI – incentivar e apoiar a organização comunitárias (associações de bairro, da 

zona rural e outras);  

XXVII – propiciar canais de diálogo constante e direto entre as associações 

comunitárias e a Prefeitura;  

XXVIII – criar mecanismos de participação democrática da população e estratégias 

de atendimento de suas demandas;  

XXIX – desenvolver estudos diagnósticos sobre a qualidade de vida da população, 

considerando o aspecto da saúde mental;  

XXX – oferecer serviços de terapia e atendimento psicológico por meio das 

Unidades Básicas de Saúde;  

XXXI – desenvolver campanhas de conscientização sobre diagnóstico e tratamento 

de doenças mentais e prevenção ao suicídio de forma multisetorial;  

XXXII – criar Centros de Referência em Saúde Mental no interior dos bairros 

apoiado na infraestrutura dos Estratégia Saúde da Família (ESFs);  

XXXIII – melhorar as instalações, equipamentos e atendimento ao público nos 

CAPS;  

XXXIV – instituir núcleo de mediação de conflitos com participação de assistentes 

sociais, psicólogos, pedagogos etc. no território do município;  

XXXV – estabelecer canais de diálogo constante e direto entre os membros da 

comunidade escolar e seus familiares;  

XXXVI – desenvolver programas e ações que visem a prevenção da violência e 

criminalidade, com foco na juventude, por meio de atividades culturais, esportivas, 

educacionais, de lazer e capacitação profissional;  

XXXVII – investir em serviços e equipamentos públicos que possam contribuir 

para a prevenção da violência, tais como creches, escolas em tempo integral, centros de 

assistência social, centros de convivência, entre outros;  

XXXVIII – investir em equipamentos e treinamento para a Guarda Municipal, para 

que possa atuar em conjunto com a Polícia Militar na prevenção e enfrentamento à 

criminalidade, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade; 
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XXXIX – criar um centro de inteligência policial para o monitoramento e 

investigação de atividades criminosas no município;  

XL – fortalecer as parcerias entre governo e organizações e atores da sociedade civil 

tais como igrejas, organizações comunitárias, associações de moradores, entre outros, 

para o desenvolvimento de ações conjuntas em prol da promoção da segurança pública e 

prevenção da violência;  

XLI – investir em serviços e equipamentos públicos que possam contribuir para o 

atendimento às vítimas de violência, tais como casas-abrigo, delegacias especializadas, 

centros de atendimento psicológico, entre outros;  

XLII – desenvolver campanhas e ações que promovam a cultura de paz e a 

resolução pacífica de conflitos, por meio de palestras, debates, eventos, cursos e 

atividades afins utilizando a rede de educação básica do município e a comunidade 

escolar;  

XLIII – promover espaços de diálogo e participação da sociedade civil, como 

conselhos de bairro, fóruns de debates e audiências públicas, para que a população possa 

contribuir na construção de políticas de segurança pública mais efetivas e adequadas às 

necessidades locais;  

XLIV – investir em serviços e equipamentos públicos que possam contribuir para 

o acesso à justiça, como a ampliação da atuação da Defensoria Pública e em parceria com 

o poder judiciário local;  

XLV – criar políticas e programas de prevenção e combate à violência de gênero, 

por meio da conscientização, educação e proteção das vítimas;  

XLVI – promover campanhas de conscientização e cultura de paz no trânsito e em 

medidas de fiscalização e controle para reduzir os índices de acidentes de trânsito e 

melhorar a segurança nas vias públicas;  

XLVII – incentivar a criação de negócios locais, com geração de emprego e renda 

para a população, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade social e maiores 

índices de violência e criminalidade;  

XLVIII – desenvolver programas de prevenção à violência escolar que trabalhem 

com a conscientização de alunos, professores e familiares sobre a importância de um 

ambiente escolar seguro e acolhedor, a promoção de ações de combate ao bullying, ao 

preconceito e à violência de gênero, e a criação de canais de denúncia para situações de 

violência;  

XLIX – promover atividades esportivas e culturais que possam contribuir para a 

promoção de valores como a solidariedade, o respeito mútuo e a cooperação, além de 

oferecer oportunidades de lazer e entretenimento para a população, principalmente para 

os jovens e crianças;  
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L – implementar ações específicas de apoio a grupos em situação de 

vulnerabilidade, como crianças e adolescentes em situação de rua, mulheres em situação 

de violência, pessoas em situação de pobreza extrema e migrantes;  

LI – desenvolver ações de prevenção à exploração sexual e ao tráfico de pessoas, 

de promoção da inclusão social e da qualificação profissional, além da ampliação dos 

serviços de assistência social e psicológica;  

LII – desenvolver ações de prevenção ao uso de drogas, com a promoção de 

atividades educativas, a criação de espaços de diálogo e informação sobre os riscos das 

drogas, a oferta de tratamento especializado para dependentes químicos;  

LIII – ampliar e melhorar a iluminação pública e instalação das câmeras de 

segurança em áreas de maior vulnerabilidade, bem como na instalação de câmeras de 

segurança em locais estratégicos do município, contribuindo para inibir a prática de 

crimes e aumentar a sensação de segurança da população;  

LIV – incentivar medidas de segurança pública ambiental;  

LV – criar o Plano Integrado de Segurança Pública do Município;  

LVI – realizar ações de prevenção à violência com ênfase nos territórios de 

vulnerabilidade social e com participação ativa da população de cada localidade, das 

instituições comunitárias e pesquisadores;  

LVII – realizar estudos e pesquisas sobre as causas da violência e criminalidade na 

cidade, com o objetivo de orientar a formulação de políticas de prevenção;  

LVIII – investir na melhoria da infraestrutura urbana e da iluminação pública nas 

áreas mais vulneráveis do município; 

LIX – promover a valorização e o fortalecimento da Guarda Municipal como forma 

de ampliar a segurança pública no município;  

LX – implementar um sistema integrado de monitoramento por câmeras, para 

auxiliar na prevenção e investigação de crimes;  

LXI – criar programas de mediação e conciliação para resolução de conflitos, com 

a participação de representantes da sociedade civil e Poder Público;  

LXII – estabelecer parcerias com outras cidades e estados, visando à troca de 

informações e experiências na área de segurança pública;  

LXIII – criar política de inteligência em segurança pública, com a utilização de 

tecnologias modernas para a identificação e prevenção de crimes;  

LXIV – implementar programas de prevenção à violência nas escolas, com ações 

que visem à promoção da cultura de paz, diálogo e resolução de conflitos de forma 

pacífica com enfoque nas crianças e adolescentes;  
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LXV – criar um programa de prevenção ao suicídio, com ações que visem à 

promoção da saúde mental e ao atendimento psicológico e psiquiátrico de pessoas em 

situação de vulnerabilidade;  

LXVI – estimular a formação de redes de proteção social, com a criação de espaços 

de diálogo entre os diferentes setores da sociedade, para o enfrentamento conjunto das 

questões relacionadas à violência e à criminalidade;  

LXVII – implementar políticas de proteção às crianças e adolescentes vítimas de 

violência e abuso sexual, com a criação de serviços especializados de atendimento e 

acolhimento;  

LXVIII – criar programas de capacitação e treinamento para educadores, com o 

objetivo de orientá-los sobre a prevenção da violência e o acolhimento de crianças e 

adolescentes em situação de vulnerabilidade; e  

LXIX – implementar políticas de combate à evasão escolar, com ações que visem 

à permanência das crianças e adolescentes na escola e ao fortalecimento de vínculos 

familiares e sociais.  

 

CAPÍTULO III – DOS PLANOS SETORIAIS 

 

Art. 82. Ficam elencados a seguir os planos setoriais relacionados à política de 

desenvolvimento econômico, histórico e cultural:  

I – Plano Municipal de Cultura: orienta a execução da política cultural da cidade;  

II – Plano Municipal de Educação: consiste em uma série de reflexões, intenções e 

ações que atendem às reais necessidades educativas da comunidade e focam em 

estratégias de curto, médio e longo prazos;  

III – Plano Municipal de Saúde: é um documento que apresenta propostas políticas 

do governo municipal na área da saúde, ou seja, todas as propostas de ação relacionadas 

aos problemas e necessidades de saúde dos habitantes da cidade;  

IV – Plano Municipal de Segurança Pública: visa promover a gestão integrada das 

ações dos setores de segurança pública;  

V – Plano Municipal de Enfrentamento à Vulnerabilidade Social: estabelece 

diretrizes para o enfrentamento intersetorial à vulnerabilidade social;  

VI – Plano Municipal de Turismo e Romarias: documento que fornece diretrizes e 

medidas abrangentes para o desenvolvimento do turismo e romarias no território do 

Juazeiro do Norte; e  

VII – Plano Municipal de Desenvolvimento Econômico: documento que fornece as 

medidas para o crescimento econômico e o desenvolvimento da inovação no âmbito do 

município em equilíbrio com a sustentabilidade.  
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TÍTULO VI - DA POLÍTICA DE GOVERNANÇA E GESTÃO CAPÍTULO I – 

DO OBJETIVO 

 

Art. 83. A política de governança e gestão de Juazeiro do Norte objetiva fortalecer 

uma nova cultura de governança pautada pela inovação pública, participação cidadã e 

integração entre governo, sociedade civil, setor produtivo e academia, e focada na 

eficiência e ampliação da capacidade de gestão municipal.  

 

CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES 

 

Art. 84. As diretrizes da política de governança e gestão de Juazeiro do Norte são 

divididas nas seguintes políticas setoriais:  

I – Gestão da Cidade;  

II – Cidade inteligente, inovação e governo aberto;  

III – Participação e Controle Social;  

IV – Fiscalização e financiamento; e  

V – Cooperação entre governo, sociedade, setor produtivo e academia.  

 

Seção I - Da Gestão da Cidade 

 

Art. 85. A política de gestão da cidade visa a promoção de uma gestão integrada, 

orientada para resultados e comprometida com a ética, transparência e geração de valor 

para a sociedade juazeirense.  

 

Art. 86. São diretrizes da política de gestão da cidade:  

I – promover uma gestão integrada da cidade, articulando diferentes níveis de 

governo e setores de políticas públicas, além de dados e informações municipais;  

II – estabelecer o planejamento estratégico de longo prazo como diretriz para o 

planejamento e a gestão do desenvolvimento do município; e  

III – instituir zonas de planejamento/subprefeituras, a fim de promover a 

descentralização da gestão da cidade e da prestação de serviços ao cidadão.  
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Art. 87. São ações da política de gestão da cidade:  

I – criação e manutenção do Sistema Integrado de Informações Municipais (SIIM) 

a ser alimentado pelos diversos órgãos da administração municipal, a fim de subsidiar a 

tomada de decisões públicas;  

II – instituir, na estrutura da administração municipal, um órgão de planejamento 

(Instituto de Planejamento Municipal), dotado de infraestrutura e pessoal, para atuar na 

implementação do planejamento municipal e na articulação entre os demais órgãos do 

município, outras esferas de governo e demais atores;  

III – coordenar e integrar ações dos órgãos e setores responsáveis pelas 

competências relativas às políticas e serviços urbanos e territoriais (meio ambiente, 

habitação, serviços urbanos, saneamento, transporte e mobilidade, etc.), a fim de evitar a 

fragmentação;  

IV – realizar estudos periódicos para a identificação e modelagem de projetos e 

ações prioritárias de caráter intersetorial;  

V – propiciar o aprimoramento das estratégias de comunicação e compartilhamento 

de dados e informações entre os diferentes órgãos do município;  

VI – firmar parcerias com instituições de ensino superior e outros órgãos para o 

desenvolvimento de estudos a partir de bases de dados externas sobre o município;  

VII – desenvolver estudos para a elaboração do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento de Longo Prazo de Juazeiro do Norte;  

VIII – propor alteração na Lei Orgânica do Município de Juazeiro do Norte para 

incluir o Planejamento Estratégico Municipal de longo prazo, como parte integrante da 

estrutura de planejamento do município;  

IX – criar mecanismos de vinculação do planejamento estratégico municipal de 

longo prazo com outros instrumentos de planejamento, tais como PPA, PDM e Planos 

Setoriais;  

X – estabelecer a obrigatoriedade da elaboração do Plano de Metas do Executivo 

Municipal, a ser enviado para aprovação pela Câmara Municipal até o fim do 1º ano de 

mandato;  

XI – elaborar estudo técnico para a proposta de regionalização do território 

municipal, definindo a quantidade de zonas de planejamento/subprefeituras e os critérios 

para o agrupamento de bairros e distritos;  

XII – realizar consulta pública acerca da proposta de regionalização;  

XIII – instalar unidades descentralizadas da prefeitura municipal nas zonas de 

planejamento estabelecidas, com infraestrutura e pessoal para atendimento aos cidadãos, 

prestação de serviços e diálogo com a comunidade; e  

XIV – elaborar planos de bairro de modo participativo, contendo diagnóstico das 

potencialidades, desafios e demandas prioritárias do bairro, bem como o plano de ação 
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com objetivos, metas e estratégias de implementação e de controle, sempre que possível, 

vinculando-os ao PDM/JN.  

 

Seção II - Da Cidade Inteligente, Inovação e Governo Aberto 

 

Art. 88. A política de cidade inteligente, inovação e governo aberto tem o objetivo 

de fomentar a inovação e adoção de estratégias de cidade inteligente a fim de simplificar 

os processos de governo, ampliar o acesso aos serviços públicos e melhorar a qualidade 

de vida da população.  

 

Art. 89. São diretrizes da política de cidade inteligente, inovação e governo aberto:  

I – fomentar a desburocratização e simplificação do acesso aos serviços públicos, 

com apoio de tecnologias digitais, para aumentar a eficiência dos serviços prestados e a 

confiança dos cidadãos no governo municipal;  

II – promover estratégias de Inovação, Governo Aberto e Cidade Inteligente de 

Juazeiro do Norte;  

III – assegurar a gestão eficiente e inteligente dos dados e informações gerados 

pelos órgãos do município e pela prestação de serviços públicos ao cidadão; e  

IV – fortalecer o Sistema Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, em 

conformidade com a Lei Complementar municipal n° 117, de 11 de junho de 2018.  

 

Art. 90. São ações da política de cidade inteligente, inovação e governo aberto:  

I – garantir a prestação digital de serviços como agendamento de consultas, exames, 

matrículas, emissão de documentos, entre outros, em complemento à prestação 

convencional/presencial;  

II – construir aplicativo do Plano Diretor Municipal, com acesso aos produtos, 

mapas e legislações acessórias, bem como aos mecanismos de monitoramento, avaliação 

e controle social do Plano;  

III – ampliar a infraestrutura digital do município, a fim de viabilizar a 

diversificação dos serviços mediados por tecnologia;  

IV – implementar o Plano Diretor de Tecnologias da Cidade Inteligente de Juazeiro 

do Norte, de modo a consolidar o uso das tecnologias como meio para a redução das 

desigualdades e dos problemas enfrentados pelo município;  

V – universalizar progressivamente o acesso à internet gratuita e de qualidade no 

território do município, com especial atenção aos espaços públicos (escolas, parques, 

praças, USF, museus, hospitais, etc.);  
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VI – adotar ferramentas tecnológicas para a otimização de serviços municipais, 

como iluminação pública, mobilidade urbana e gestão do trânsito, saneamento básico 

(água, esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana), segurança pública municipal, entre 

outros;  

VII – adotar mecanismos que assegurem adequada regulação e segurança jurídica 

para as atividades de ciência, tecnologia e inovação, ampliando a atratividade de empresas 

e serviços de base tecnológica para o município;  

VIII – garantir a infraestrutura de Big Data para coleta, armazenamento, 

processamento e análise integrada de dados e informações municipais;  

IX – realizar inventário de bens e equipamentos públicos (escolas, praças, UBS, 

CRAS, CREAS, parques e áreas verdes, etc.), vazios urbanos, áreas verdes e 

institucionais;  

X – monitorar permanentemente as modificações no zoneamento, parcelamento, 

uso e ocupação do solo de Juazeiro do Norte;  

XI – cadastrar propriedades rurais para dirimir dúvidas a respeito das áreas livres 

para proposição de equipamentos e atividades;  

XII – assegurar a gestão eficiente e inteligente dos dados e informações gerados 

pelos órgãos do município e pela prestação digital de serviços públicos ao cidadão, a 

serem disponibilizados em base interativa georreferenciada e de amplo acesso;  

XIII – elaborar e disponibilizar em meio digital o Atlas de Juazeiro do Norte (com 

toda base cartográfica do município);  

XIV – criar, em parceria com Instituições de Ensino Superior, o Observatório de 

Juazeiro do Norte, com dados expostos de maneira integrada e interativa e de fácil 

compreensão; 

XV – mapear os atores que deverão integrar o Sistema Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação;  

XVI – estabelecer mecanismos de alimentação do Fundo Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação e os critérios para a destinação e uso dos recursos do fundo;  

XVII – fomentar ambientes favoráveis à inovação e às atividades de transferência 

e intercâmbio de tecnologias no Município de Juazeiro do Norte;  

XVIII – fortalecer as atividades do ecossistema local de inovação – Kariri Valley, 

em articulação com o setor produtivo, a academia e a sociedade civil; e  

XIX – criar laboratórios de inovação cidadã no setor público municipal. Seção III - 

Da Participação e Controle Social  

 

Art. 91. A política de participação e controle social objetiva assegurar a participação 

da sociedade, por meio dos seus segmentos representativos, no planejamento, gestão, 
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fiscalização e controle social da política urbana e territorial e garantir adequadas 

condições para o funcionamento das instituições e espaços participativos.  

 

Art. 92. São diretrizes da política de participação e controle social:  

I – instituir e fortalecer a atuação do Conselho Municipal do Plano Diretor como 

órgão máximo de deliberação da política urbana e territorial de Juazeiro do Norte e 

Promover a articulação com os demais conselhos municipais, associações e movimentos 

representativos dos bairros e distritos municipais;  

II – propor estratégias de valorização das organizações da sociedade civil e 

lideranças comunitárias atuantes no município de Juazeiro do Norte, como forma de 

incentivo à participação e ativação da cidadania; e  

III – assegurar a representatividade dos diversos segmentos da sociedade, por meio 

dos seus movimentos representativos, bem como dos bairros e distritos de Juazeiro do 

Norte e do setor produtivo e academia nas atividades pertinentes ao acompanhamento, 

implementação e controle social do Plano Diretor Municipal; 

Art. 93. São ações da política de participação e controle social:  

I – regulamentar o Conselho Municipal do Plano Diretor de Juazeiro do Norte 

(CMPD) com a definição da composição, do regimento interno e dos critérios para a 

escolha dos seus membros;  

II – garantir suporte logístico, de infraestrutura e de pessoal para o pleno 

funcionamento do CMPD e desenvolvimento das suas atividades;  

III – divulgar amplamente as atividades do CMPD (plano de trabalho, agenda, 

convocatórias e pautas dos encontros, atas e relatórios de atividade) por meio de site, 

mídias sociais e outros canais de comunicação;  

IV – estabelecer a obrigatoriedade de que os processos de alteração do plano diretor 

e sua legislação acessória, bem como outras matérias de interesse urbano e territorial 

(doação de terrenos, destinação de áreas públicas, instalação de grandes 

empreendimentos, etc.) sejam precedidas de estudo técnico e de manifestação do CMPD 

e, quando for o caso, do COMDEMA;  

V – propiciar a atuação do CMPD em convergência com o COMDEMA e CMHIS 

para deliberar coletivamente sobre pautas que versem sobre zoneamento urbano, 

econômico e ecológico, ZEIS e alterações no PDM/JN;  

VI – criar a Casa dos Conselhos como espaço de referência para o encontro, as 

atividades e a disponibilização de informações sobre os conselhos municipais de Juazeiro 

do Norte;  

VII – criar os Conselhos de Bairro para atuarem como órgãos consultivos e espaços 

de escuta e discussão de questões específicas dos bairros e distritos de Juazeiro do Norte, 
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assegurando ampla representação das instituições e movimentos presentes e atuantes na 

comunidade;  

VIII – criar portal dos conselhos municipais, de modo a publicizar as atividades dos 

conselhos (atas, relatórios, resoluções, etc.) e possibilitar a interlocução entre os cidadãos 

e os conselhos e a ampliação do controle social das políticas públicas do município;  

IX – realizar a cartografia das OSCs de Juazeiro do Norte, a fim de criar e manter 

atualizado um banco de dados das associações, movimentos sociais, coletivos, ONGs, 

lideranças comunitárias e outras formas de ação coletiva formais e informais existentes e 

atuantes no município;  

X – promover assistência técnica e formações continuadas para subsidiar o trabalho 

das OSCs do município; e  

XI – realizar parcerias com as OSCs do município para o desenvolvimento de 

atividades relativas às questões urbanas e territoriais nos bairros e distritos de Juazeiro do 

Norte, por meio de termos de colaboração, termos de fomento ou acordos de cooperação, 

em consonância com a Lei nº 13.019/2014 (MROSC).  

 

Seção IV - Da Fiscalização e Financiamento 

Art. 94. A política de fiscalização e financiamento visa ampliar a capacidade de 

investimento do município no que toca às questões urbanas, territoriais e ambientais, com 

equilíbrio fiscal, fortalecimento das vocações econômicas locais e observância das 

normas pactuadas coletivamente.  

 

Art. 95. São diretrizes da política de fiscalização e financiamento:  

I – incrementar as estratégias e instrumentos de fiscalização das ações e posturas 

relacionadas às questões urbanas, territoriais, ambientais e de saúde;  

II – ampliar a capacidade de investimento do município para o financiamento das 

políticas urbanas e territoriais;  

III – aperfeiçoar os processos de gestão dos imóveis e terrenos públicos e privados 

do município;  

IV – utilizar incentivos e benefícios fiscais e financeiros como recurso estratégico 

para direcionar o desenvolvimento econômico e social de Juazeiro do Norte;  

V – implementar melhorias na arrecadação de receitas próprias, como forma de 

diminuir a dependência financeira de transferências governamentais dos demais entes 

federativos e incrementar as receitas oriundas de transferências obrigatórias e voluntárias;  

VI – promover alternativas de financiamento e de melhoria na aplicação dos gastos 

públicos; e  

VII – realizar Cadastro Multifinalitário no Município.  
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Art. 96. São ações da política de fiscalização e financiamento:  

I – aumentar o contingente de pessoal envolvido nas atividades de fiscalização 

tributária, ambiental e de obras;  

II – ampliar as ações de fiscalização do uso dos recursos ambientais, bem como dos 

arruamentos, construções, áreas verdes e institucionais, loteamentos, etc.;  

III – regulamentar e fiscalizar as posturas municipais relacionadas à publicidade, 

propaganda, limpeza urbana, festas de rua, conservação e uso de calçadas, feiras-livres, 

arborização, entre outros;  

IV – monitorar e fiscalizar as terras públicas e áreas institucionais e verdes, a fim 

de coibir a sua ocupação irregular;  

V – elaborar o Cadastro Territorial Multifinalitário (CTM) a ser instituído por ato 

do poder executivo municipal em até 48 (quarenta e oito) meses contados da data de 

aprovação desta lei;  

VI – criar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental, 

com definição de fontes, e critérios de destinação e uso dos recursos;  

VII – alocar os recursos obtidos pela aplicação dos instrumentos do Estatuto da 

Cidade e outros incluídos neste Plano Diretor Municipal no Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental;  

VIII – revisar anualmente a planta genérica de valores pela inflação do período;  

IX – implementar melhorias de gestão na arrecadação e fiscalização tributária 

(IPTU, ITBI, ISS e Alvarás), aprimorando as formas de cobrança e a aplicação das 

sanções cabíveis;  

X – Articular politicamente a captação de recursos de emendas, convênios e outras 

transferências voluntárias para financiar políticas, projetos e ações de interesse urbano, 

territorial e ambiental;  

XI – investir na melhoria dos indicadores de educação, saúde e meio ambiente, a 

fim de aumentar a arrecadação proveniente de cota parte de ICMS; 

XII – incentivar o consumo de produtos oriundos de empresas localizadas no 

município;  

XIII – fomentar a educação fiscal da população inclusive na educação básica 

municipal, como forma de conscientizá-los sobre a importância dos tributos como fonte 

financiadora do bem-estar social;  

XIV – realizar campanha de publicização e transparência das ações e melhorias 

decorrentes do incremento de arrecadação municipal;  

XV – estabelecer incentivos e benefícios direcionados à população com menor 

poder aquisitivo, a fim de que se mantenham adimplentes perante o município;  
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XVI – definir e publicizar os critérios utilizados para a doação de imóveis e terrenos 

públicos;  

XVII – instituir o regime de comodato como alternativa para a destinação e uso dos 

imóveis e terrenos públicos, cuja permanência estaria vinculada ao cumprimento das 

condições pré-estabelecidas pelo município;  

XVIII – recuperar os prédios públicos abandonados com recursos provenientes do 

Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental;  

XIX – elaborar programa municipal de incentivos e benefícios fiscais atrelado ao 

plano de desenvolvimento econômico e voltado às vocações econômicas, setores 

estratégicos e tipos de negócios, atividades e serviços a serem atraídos/fortalecidos;  

XX – criar estímulos à instalação de empresas no Distrito Industrial;  

XXI – promover a infraestrutura necessária à consolidação das zonas industriais e 

de comércio e serviços;  

XXII – incrementar os recursos físicos, tecnológicos e de pessoal dos órgãos 

municipais responsáveis pela arrecadação, finanças e fiscalização;  

XXIII – estabelecer alíquotas de IPTU diferenciadas a partir de critérios como valor 

venal do bem, se de uso residencial ou comercial, se é murado ou não, etc.;  

XIV – promover campanha educativa da exigência de emissão de nota fiscal para 

os produtos comercializados no município, como forma de aumentar o Valor Adicional 

Fiscal (VAF) base de 75% do valor repassado pela cota-parte do ICMS;  

XXV – implementar incentivo financeiro para moradores que transferirem o 

emplacamento dos seus veículos para Juazeiro do Norte;  

XXVI – capacitar servidores e criação de departamento próprio de elaboração de 

projetos estratégicos visando a captação de recursos por meio de editais da iniciativa 

pública e privada;  

XXVII – contratar parcerias público-privadas para aumentar a capacidade de 

financiamento do município;  

XXVIII – articular e aderir à consórcios públicos com municípios da região 

metropolitana do Cariri para o fornecimento de serviços públicos comuns que possam ser 

prestados de forma conjunta, com potencial de redução dos custos fixos;  

XXIX – ampliar a estrutura do órgão de controle interno do município,  

XXX – criar a carreira de auditor de contas municipal, com o objetivo de combater 

o uso indevido dos recursos e sua má aplicação, assim como realizar avaliações da 

efetividade das políticas públicas;  

XXXI – instituir programa de voluntariado municipal, onde o cidadão ou cidadã 

que, motivado pelos valores de participação e solidariedade, doa seu tempo, trabalho e 
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talento, de maneira espontânea e não remunerada, para causas de interesse social e 

comunitário.  

XXXII – consolidar as áreas industriais existentes; e  

XXXIII – incentivar o investimento em setores produtivos prioritários.  

 

Seção V - Da Cooperação Entre Governo, Sociedade, Setor Produtivo e Academia 

 Art. 97. A política de cooperação entre governo, sociedade, setor produtivo e 

academia de Juazeiro do Norte visa a fomentar os processos de coprodução da cidade e 

fortalecer ambientes e mecanismos de colaboração entre múltiplos agentes, com 

capacidade de escuta e abertura à experimentação e ao compartilhamento de ideias e 

soluções que ampliem a capacidade de ação pública e melhorem a qualidade de vida da 

população.  

 

Art. 98. São diretrizes da política de cooperação entre governo, sociedade, setor 

produtivo e academia:  

I – fomentar atividades científicas e tecnológicas como condutas estratégicas para 

o desenvolvimento urbano e territorial do Município de Juazeiro do Norte;  

II – promover uma gestão urbana e territorial integrada com a gestão ambiental, 

pautada em modelos institucionais que articulem o Poder Público com os segmentos 

organizados do setor produtivo, academia e sociedade civil; e  

III – estabelecer estratégias de ação visando à capacitação dos quadros técnicos do 

município para o aprimoramento da gestão da cidade e das políticas e serviços públicos 

municipais.  

 

Art. 99. São ações da política de articulação entre governo, sociedade, setor 

produtivo e academia:  

I – firmar parcerias de secretarias e órgãos municipais com instituições de educação 

superior para estágios dos estudantes no atendimento às demandas da população e na 

geração e alimentação de dados e informações municipais;  

II – estimular a produção de programas de pesquisa, trabalhos de monografia, 

dissertações e teses articulados com demandas e temas de interesse do município;  

III – elaborar editais de fomento para o desenvolvimento de pesquisa científica, 

tecnológica e de inovação endereçadas ao atendimento de demandas e solução de 

problemas de interesse do município;  

IV – articular com os demais níveis de governo e com os municípios da Região 

Metropolitana do Cariri a realização de projetos, obras e investimentos estratégicos;  
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V – desenvolver estudo para a implantação do Instituto de Planejamento Territorial 

de Juazeiro do Norte, como órgão responsável pela coordenação da política urbana e 

territorial e pela implementação do PDM/JN;  

VI – propiciar o aprimoramento e integração dos processos de emissão de licença, 

anuência e alvará de funcionamento para a instalação de empreendimentos no território 

de Juazeiro do Norte;  

VII – criar programa de parcerias e arranjos institucionais para a execução de 

serviços públicos cuja prestação possa ser realizada por organizações do mercado ou da 

sociedade civil (concessões, permissões, PPPs, termos de colaboração, contratos de 

gestão, etc.);  

VIII – mapear as competências e o levantamento de necessidade de pessoal para a 

implementação, gestão e avaliação da política urbana e territorial do município;  

IX – criar programa de formação continuada dos servidores visando o 

fortalecimento das competências para a gestão da política urbana e territorial do 

município;  

X – promover a capacitação dos servidores, conselheiros e outros agentes da 

política urbana e territorial em parceria com universidades, sistema S e outras instituições 

de ensino;  

XI – criar a Escola de Governo da Cidade;  

XII – estruturar e implantar instrumento de planejamento e gestão para mitigação 

das principais consequências da vulnerabilidade de Juazeiro do Norte aos aspectos 

climáticos, agrícolas e ambientais no desenvolvimento local, principalmente nas 

situações de escassez e excesso de chuvas; e  

XIII – promover a modernização do setor público, por meio da adoção de 

tecnologias de informação e comunicação, visando à melhoria da eficiência e da 

qualidade dos serviços prestados aos cidadãos.  

 

CAPÍTULO III – DOS PLANOS SETORIAIS 

 

Art. 100. São planos setoriais relacionados à política de governança e gestão:  

I – Plano Diretor de tecnologias da Cidade Inteligente: instituído pela Lei 

Complementar Municipal nº 117/2018, que prevê a aproximação dos serviços públicos 

locais às tecnologias de informação e comunicação disponíveis, com ênfase em soluções 

físicas e cibernéticas para o ambiente urbano, baseadas em “Big Data” e “Internet das 

Coisas”;  

II – Plano Estratégico de Desenvolvimento de Juazeiro do Norte: plano de 

desenvolvimento estratégico de longo prazo, a ser construído de modo democrático e com 

ampla participação da sociedade, que visa mapear as tendências, potencialidades e 
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desafios, traçar alternativas e projetar o desenvolvimento futuro do município em termos 

sociais, econômicos, ambientais, culturais e de gestão pública; e  

III – Plano de Metas da Gestão: instrumento de planejamento e gestão voltado à 

definição de prioridades e ações estratégicas do governo municipal durante o mandato. 

Deve consolidar as propostas de campanha e expor os principais compromissos da gestão 

municipal com a oferta e melhoria de equipamentos e serviços públicos, levando em 

conta, entre outros aspectos, a promoção do desenvolvimento sustentável, a inclusão 

social, o respeito aos direitos humanos e a proteção ambiental.  

 

TÍTULO VII – DOS PROJETOS ESTRUTURANTES 

 

Art. 101. Os projetos estruturantes configuram-se como uma política de afirmação 

de diretrizes para o planejamento e o futuro do município, indicando projetos integrados 

de políticas setoriais a serem implementados, objetivando viabilizar o desenvolvimento 

da comunidade nos aspectos físicos, ambientais, sociais, econômicos e de gestão.  

 

Art. 102. Os projetos estruturantes previstos para implementação na vigência deste 

PDM/JN são:  

I – Projeto 01: Requalificação da Estação Ferroviária REFFSA;  

II – Projeto 02: Requalificação dos Mercados Públicos do Município;  

III – Projeto 03: Criação do Parque Tecnológico do Município de Juazeiro do Norte;  

IV – Projeto 04: Modernização e Integração da Rede de Museus da Cidade com o 

Roteiro da Fé;  

V – Projeto 05: Requalificação do Distrito Industrial;  

VI – Projeto 06: Criação do Centro de Cultura Popular;  

VII – Projeto 07: Ampliação e Revitalização do Parque Natural Municipal das 

Timbaúbas;  

VIII – Projeto 08: Projeto Integração das Áreas Verdes; 

IX – Projeto 09: Terminal de Integração Intermodal;  

X – Projeto 10: Expansão da Malha Cicloviária Municipal;  

XI – Projeto 11: Implementação do Plano Diretor de Cidade Inteligente;  

XII – Projeto 12: Implantação da Gestão Descentralizada do Município; e  

XIII – Projeto 13: Programa Caminhos do Horto.  
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TÍTULO VIII - DAS DIRETRIZES PARA O PARCELAMENTO, USO E 

OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

 

Art. 103. A legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo promoverá a 

infraestrutura e o desenvolvimento urbano na sede municipal e na rede de distritos, 

considerando suas características específicas com base nas seguintes diretrizes:  

I – expandir as redes de infraestrutura básica, com ênfase especial para os sistemas 

de abastecimento d’água e esgotamento sanitário;  

II – proceder o ordenamento urbanístico básico da sede municipal e das sedes 

distritais, objetivando sua requalificação para futuras expansões;  

III – garantir condições para que na sede municipal e dos distritos possa ocorrer a 

coexistência de atividades de moradia, trabalho, comércio, lazer e a acessibilidade aos 

serviços públicos, além dos equipamentos de segurança, saúde e educação;  

IV – implantar equipamentos comunitários de caráter multifuncional e 

estimuladores da organização comunitária nos distritos e nas zonas da nova 

territorialização urbana proposta;  

V – realizar o cadastramento das propriedades rurais, bem como definir os seus 

limites das macrozonas e zonas através de cartografia e base de dados específica; e  

VI – incentivar a permanência e o incremento da moradia na zona central, mantendo 

uma reserva para habitação, preferencialmente de interesse social e incentivando o uso 

misto.  

 

Art. 104. A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LUOS) de Juazeiro do 

Norte deverá considerar as condições ambientais, de infraestrutura, morfologia e tipologia 

do ambiente construído, de circulação e dos serviços urbanos, bem como: 

I – observar os aspectos geológico, geotécnico e hidrológico para fins de 

parcelamento e ocupação do solo, de modo a evitar erosões, deslizamentos, assoreamento 

e fenômenos associados;  

II – estabelecer parâmetros e mecanismos de parcelamento, uso e ocupação do solo 

relacionados à drenagem das águas pluviais, evitando o sobre carregamento das redes, os 

alagamentos e as enchentes;  

III – incentivar a implementação e uso de energias renováveis;  

IV – possibilitar e fortalecer a educação patrimonial, bem como ampliar a 

divulgação, comunicação, gestão de informações relativas, e a institucionalização de sua 

proteção no município de Juazeiro do Norte;  
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V – propor um padrão de uso e ocupação do solo compatível com as diretrizes de 

desenvolvimento econômico sustentável da Macrozona Rural, em especial as 

relacionadas às cadeias produtivas da agricultura e pecuária;  

VI – criar normas para a regularização de edificações, de forma a garantir sua 

utilização com a devida estabilidade e segurança;  

VII – promover a função social da cidade, mitigar a fragmentação do espaço urbano 

e coibir a ocupação em áreas ambientais e/ou degradadas;  

VIII – proporcionar melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, bem como 

melhor interface entre o logradouro público e o edifício;  

IX – Compatibilizar densidade demográfica e a infraestrutura existente;  

X – Induzir a continuidade, capilaridade e conectividade do sistema viário e da 

malha cicloviária e pedonal;  

XI – articular áreas e espaços públicos em percursos contínuos de fruição pública;  

XII – adequar regras para atividades econômicas consideradas de baixo risco, 

quando instaladas no Município, por meio de programas de desburocratização;  

XIII – adequar o uso do solo aos projetos de rotas acessíveis para pedestres, pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida e ciclistas;  

XIV – promover habitação de interesse social de forma integrada aos bairros e 

territórios com oferta de equipamentos, serviços públicos e fontes de emprego e renda; e 

XV – simplificar a redação do texto legal para facilitar sua compreensão, aplicação 

e fiscalização.  

 

TÍTULO IX – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL CAPÍTULO I – DO 

MACROZONEAMENTO 

 

Art. 105. O macrozoneamento estabelece a estratégia geral de setorização do 

Município de Juazeiro do Norte a partir da congruência de atributos territoriais de ordem 

urbana, rural e natural, com o intuito de orientar ações de planejamento municipal e de 

interesse metropolitano para realização da integração das ações relativas ao 

desenvolvimento territorial a partir de uma divisão espacial do município, por meio do 

estabelecimento de macrozonas.  

 

Art. 106. O Macrozoneamento divide o município em zona rural, urbana e de 

expansão urbana, a partir desta divisão, este considera as zonas definidas no 

zoneamento/uso e ocupação do solo, macrozonas específicas deste Plano Diretor 

Municipal (PDM/JN).  
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Art. 107. O macrozoneamento no município de Juazeiro do Norte deve ocorrer em 

conformidade com as regras e diretrizes previstas na Lei de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo e demais legislações complementares que tratam da ordenação do solo 

urbano no município.  

 

CAPÍTULO II - DO ZONEAMENTO 

 

Art. 108. O zoneamento apresenta um conjunto de regras de parcelamento, uso e 

ocupação do solo nas quais estão definidas as atividades que podem ser instaladas nos 

diferentes locais da cidade.  

 

Art. 109. Na Lei municipal de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo constam as 

especificidades e delimitações das zonas nas quais se divide o município de Juazeiro de 

Norte, as quais devem ser interpretadas à luz dos princípios e diretrizes previstos nesta 

Lei.  

 

CAPÍTULO III – DAS DIRETRIZES PARA O PARCELAMENTO, USO E 

OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

 

Art. 110. A legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo promoverá a 

infraestrutura e o desenvolvimento urbano na sede municipal e na rede de distritos, 

considerando suas características específicas com base nas seguintes diretrizes:  

I – expandir as redes de infraestrutura básica, com ênfase especial para os sistemas 

de abastecimento d’água e esgotamento sanitário;  

II – proceder o ordenamento urbanístico básico da sede municipal e das sedes 

distritais, objetivando sua requalificação para futuras expansões;  

III – garantir condições para que na sede municipal e dos distritos possa ocorrer a 

coexistência de atividades de moradia, trabalho, comércio, lazer e a acessibilidade aos 

serviços públicos, além dos equipamentos de segurança, saúde e educação;  

IV – implantar equipamentos comunitários de caráter multifuncional e 

estimuladores da organização comunitária nos distritos e nas zonas da nova 

territorialização urbana proposta;  

V – definir os limites das macrozonas e zonas através de cartografia e base de dados 

específica; e  
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VI – incentivar a permanência e o incremento da moradia na zona central, mantendo 

uma reserva para habitação, preferencialmente de interesse social e incentivando o uso 

misto.  

 

Art. 111. A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LUOS) de Juazeiro do 

Norte deverá considerar as condições ambientais, de infraestrutura, morfologia e tipologia 

do ambiente construído, de circulação e dos serviços urbanos, bem como:  

I – observar os aspectos geológico, geotécnico e hidrológico para fins de 

parcelamento e ocupação do solo, de modo a evitar erosões, deslizamentos, assoreamento 

e fenômenos associados;  

II – estabelecer parâmetros e mecanismos de parcelamento, uso e ocupação do solo 

relacionados à drenagem das águas pluviais, evitando o sobrecarregamento das redes, os 

alagamentos e as enchentes;  

III – incentivar a implementação e uso de energias renováveis;  

IV – possibilitar e fortalecer a educação patrimonial, bem como ampliar a 

divulgação, comunicação, gestão de informações relativas, e a institucionalização de sua 

proteção no município de Juazeiro do Norte;   

V – propor um padrão de uso e ocupação do solo compatível com as diretrizes de 

desenvolvimento econômico sustentável da Macrozona Rural, em especial as 

relacionadas às cadeias produtivas da agricultura e pecuária;  

VI – criar normas para a regularização de edificações, de forma a garantir sua 

utilização com a devida estabilidade e segurança;  

VII – promover a função social da cidade, mitigar a fragmentação do espaço urbano 

e coibir a ocupação em áreas ambientais e/ou degradadas;  

VIII – proporcionar melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, bem como 

melhor interface entre o logradouro público e o edifício;  

IX – compatibilizar densidade demográfica e a infraestrutura existente;  

X – induzir a continuidade, capilaridade e conectividade do sistema viário e da 

malha cicloviária e pedonal;  

XI – articular áreas e espaços públicos em percursos contínuos de fruição pública;  

XII – adequar regras para atividades econômicas consideradas de baixo risco, 

quando instaladas no Município, por meio de programas de desburocratização;  

XIII – adequar o uso do solo aos projetos de rotas acessíveis para pedestres, pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida e ciclistas; e  

XIV – promover habitação de interesse social de forma integrada aos bairros e 

territórios com oferta de equipamentos, serviços públicos e fontes de emprego e renda.  
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TÍTULO X - DOS INSTRUMENTOS DE POLÍTICA URBANA, TERRITORIAL 

E AMBIENTAL 

 

Art. 112. Os Instrumentos de política urbana, territorial e ambiental serão utilizados 

para a implementação do Plano Diretor Municipal e efetivação dos seus princípios e 

objetivos, em conformidade com o Estatuto da Cidade e demais legislações federal, 

estadual e municipal aplicáveis.  

Parágrafo Único. Para atender ao disposto no “caput” do Artigo, as intervenções no 

território municipal poderão se utilizar de um ou mais instrumentos previstos nesta Lei, 

bem como outros instrumentos disciplinados e regulamentados pela legislação vigente.  

I – instrumentos de indução ao desenvolvimento urbano:  

a) Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória;  

b) Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo;  

c) Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública;  

d) Consórcio Imobiliário;  

e) Direito de Preempção;  

f) Transferência do Direito de Construir;  

g) Outorga Onerosa do Direito de Construir;  

h) Operação Urbana Consorciada.  

II – Instrumentos de planejamento, gestão e financiamento da política urbana e 

territorial:  

a) Sistema Integrado de Informações Municipais;  

b) Incentivos e Benefícios Fiscais e Financeiros;  

c) Contribuição de Melhoria;  

d) Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental;  

e) Banco Municipal de Terras Públicas.  

III – instrumentos de regularização fundiária:  

a) Usucapião Especial de Imóvel Urbano;  

b) Demarcação Urbanística;  

c) Legitimação de Posse;  

d) Concessão de Uso Especial Para Fins de Moradia; 
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e) Zonas Especiais de Interesse Social;  

f) Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social.  

IV – instrumentos de gestão ambiental:  

a) Estudo e Relatório de Impacto Ambiental;  

b) Estudo de Impacto de Vizinhança;  

c) Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais;  

d) IPTU Verde;  

e) Termo de Compromisso de Adequação Ambiental;  

f) Licenciamento Ambiental.  

V – instrumentos de proteção e salvaguarda do patrimônio:  

a) Tombamento;  

b) Inventário de Bens Culturais e Patrimoniais.  

VI – instrumentos de cooperação:  

a) Consórcio Público;  

b) Convênio;  

c) Acordo de Parceria;  

d) Contrato de Gestão;  

e) Parceria Público-Privada (PPP).  

 

CAPÍTULO I – DOS INSTRUMENTOS DE INDUÇÃO AO 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

 

Art. 113. Os instrumentos de indução ao desenvolvimento urbano visam orientar o 

desenvolvimento e a expansão urbana do município, regular e disciplinar as intervenções 

no território municipal e assegurar o adequado cumprimento da função social e ambiental 

da cidade e da propriedade urbana.  

 

Art. 114. Para fins desta Lei, são considerados instrumentos de indução ao 

desenvolvimento urbano:  

I – Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória;  

II – Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo; 
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III – Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública;  

IV – Consórcio Imobiliário;  

V – Direito de Preempção;  

VI – Transferência do Direito de Construir;  

VII – Outorga Onerosa do Direito de Construir; e  

VIII – Operação Urbana Consorciada.  

 

Seção I – Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsória 

Art. 115. Para assegurar o cumprimento da função social e ambiental da cidade e 

da propriedade, o Poder Público municipal, na forma da Lei, poderá exigir do proprietário 

de solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:  

I – parcelamento, edificação ou utilização compulsória (PEUC); 

II – incidência de IPTU progressivo no tempo; e  

III – desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública.  

§ 1.º Considera-se não edificado, o terreno ou lote não construído.  

§ 2.º Considera-se não utilizado, o terreno não construído e não aproveitado para o 

exercício de qualquer atividade que independa de edificações para cumprir sua finalidade 

social, e que esteja nesta situação por mais de 05 (cinco) anos ininterruptos.  

§ 3.º Considera-se subutilizado:  

I – o terreno edificado cujo aproveitamento seja inferior ao coeficiente de 

aproveitamento mínimo definido para a zona em que se situa;  

II – o terreno que contenha obras inacabadas ou paralisadas com tempo superior a 

05 (cinco) anos; e  

III – a edificação em estado de ruína.  

 

§ 4.º Ficam excluídos das obrigações estabelecidas no “caput” deste artigo:  

I – o imóvel considerado de utilidade pública ou de interesse social, ambiental ou 

cultural;  

II – o terreno utilizado para atividades em que não sejam necessárias edificações 

para exercer suas finalidades;  

III – o imóvel ou terreno em que a subutilização ou não ocupação decorra de 

impossibilidade jurídica que não possa ser sanada pelo proprietário, e apenas enquanto 

estas perdurarem; e  
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IV – o terreno que não tiver acesso a infraestrutura básica, assim definida pela 

legislação de parcelamento do solo urbano, ressalvados os casos em que a realização das 

intervenções e equipamentos urbanos ali necessários possam ser exigidos do proprietário 

no processo de licenciamento.  

 

§ 5.º O poder executivo municipal procederá a identificação dos imóveis nas 

condições a que se refere este artigo, assim como a notificação aos seus proprietários.  

 

§ 6.º O proprietário de imóvel ou terreno de que trata este artigo, poderá propor ao 

Município o estabelecimento de Consórcio Imobiliário como forma de viabilização 

financeira do aproveitamento do imóvel ou terreno.  

 

Art. 116. Deverão ser definidas em Lei Municipal Específica:  

I – As condições, etapas e prazos para o cumprimento da obrigação;  

II – A área mínima dos terrenos a serem atingidos em função da Zona em que se 

localizam, e a identificação dos terrenos a serem atingidos pelo PEUC;  

III – A definição do porte dos empreendimentos, para os quais se admite a conclusão 

em etapas, na forma do § 5º do art. 5º da Lei 10.257/2001;  

 

IV – As condições para implementação de Consórcio Imobiliário, como forma de 

viabilização financeira do parcelamento ou edificação do imóvel  

 

V – A definição do órgão encarregado da notificação ao proprietário e da atualização 

dos cadastros que viabilizem o monitoramento e a fiscalização da aplicação dos 

instrumentos. 

 

Seção II – Do Imposto Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo 

 

Art. 117. Em caso de descumprimento pelo proprietário, das obrigações, etapas e 

prazos relativos à PEUC, o Município poderá aplicar alíquotas progressivas do IPTU, 

majoradas anualmente, pelo prazo de 05 (cinco) anos consecutivos, ou até o cumprimento 

da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel.  

 

§ 1.º O valor da alíquota a ser aplicado não excederá duas vezes o valor referente 

ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 15% (quinze por cento).  
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§ 2.º É vedada a concessão de isenções, incentivos, benefícios ou anistia relativas 

ao tributo progressivo de que trata este artigo.  

 

§ 3.º As isenções do IPTU incidentes no imóvel ou terreno serão suspensas quando 

da notificação ao proprietário para o parcelamento, edificação ou utilização compulsória.  

 

§ 4.º Aplica-se ao IPTU Progressivo a legislação tributária vigente no Município, 

observadas as alíquotas previstas neste artigo.  

 

§ 5.º Para os casos em que o prazo definido no “caput” deste artigo não seja 

atendido, será mantida a aplicação do imposto considerando alíquota máxima até que se 

cumpra a referida obrigação.  

 

§ 6.º O valor da alíquota do IPTU progressivo no tempo poderá variar de acordo 

com a capacidade contributiva dos indivíduos e com a localização e uso do imóvel.  

 

§ 7.º O valor das alíquotas e os prazos para aplicação do IPTU progressivo no 

tempo, bem como outras informações necessárias à aplicação do instrumento, serão 

introduzidos no Código Tributário do Município. 

 

Art. 118. Uma vez comprovado o cumprimento da obrigação, a cobrança do IPTU 

no exercício seguinte retornará às alíquotas básicas vigentes.  

 

Parágrafo único. É obrigação do proprietário ou interessado comunicar e comprovar 

ao Município o efetivo cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o 

imóvel.  

 

Seção III – Da Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública 

 

Art. 119. Decorrido o prazo de 05 (cinco) anos de aplicação do IPTU progressivo 

no tempo sem que o proprietário do imóvel ou terreno tenha cumprido a obrigação relativa 

ao PEUC, o Município poderá, de acordo com a conveniência e oportunidade, proceder à 

desapropriação do mesmo com pagamento em títulos da dívida pública, que deverão ser 

previamente aprovados pelo Senado Federal.  
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§ 1.º Os títulos da dívida pública poderão ser resgatados no prazo de até 10 (dez) 

anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 

e os juros legais de 6% (seis por cento) ao ano. 

 

§ 2.º O valor real da indenização:  

I  – refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado 

em função de obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza, após 

a notificação ao proprietário; e  

II – não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.  

 

Art. 120. O adequado aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente 

pelo Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, observando-se, 

nesses casos, o devido procedimento licitatório.  

 

§ 1.º No caso de aproveitamento direto do imóvel, o Poder Público procederá a sua 

utilização no prazo máximo de 5 (cinco) anos, contados a partir da sua incorporação ao 

patrimônio público, e a destinação deverá estar vinculada à implantação de habitação de 

interesse social ou de equipamentos urbanos, sociais e comunitários.  

 

§ 2.º Nos casos de alienação ou concessão a terceiros, ficam mantidas para o 

adquirente do imóvel, o prazo de 05 (cinco) anos e as obrigações de parcelamento, 

edificação ou utilização compulsórias.  

 

Seção IV – Do Consórcio Imobiliário 

 

Art. 121. O consórcio imobiliário é a forma de viabilização de planos de 

urbanização, regularização fundiária ou de edificação, por meio do qual o proprietário 

transfere ao Poder Público Municipal o seu imóvel e, após a realização das obras, recebe 

unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas como pagamento.  

 

§ 1.º O Poder Público Municipal poderá aplicar o instrumento do consórcio 

imobiliário nas seguintes situações:  

I – para o cumprimento das obrigações de parcelamento, edificação e utilização 

compulsória;  
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II – em áreas não abrangidas pela exigência de PEUC, mas necessárias à realização 

de intervenções urbanísticas previstas nesta Lei; e  

III – para a viabilização de regularização fundiária ou produção de habitação de 

interesse social.  

 

§ 2.º Todas as etapas da formalização do Consórcio Imobiliário serão 

acompanhadas pelo Conselho Municipal do Plano Diretor de Juazeiro do Norte, 

cumprindo o disposto no § 3º do art. 4º do Estatuto da Cidade.  

 

§ 3.º O consórcio imobiliário, após cumpridas as exigências dos parágrafos 

anteriores, obedecerá aos parâmetros que definirão os valores da contrapartida da 

permuta, para avaliação dos benefícios públicos envolvidos, definidos por lei específica. 

§ 4.º O consórcio imobiliário poderá ser objeto de concessão ou de parceria público 

privada para a sua realização.  

 

Art. 122. O Município estabelecerá o valor de referência do imóvel a ser objeto de 

Consórcio Imobiliário com base na média de 03 (três) avaliações imobiliárias, excluindo 

do seu cálculo expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios, bem 

como eventuais custos de recuperação da área em razão da existência de passivos 

ambientais.  

 

Parágrafo único. O contrato de formalização do Consórcio Imobiliário entre o 

Município e os proprietários deverá conter o valor de referência do imóvel a partir do qual 

será realizado o consórcio.  

 

Seção V – Do Direito de Preempção 

 

Art. 123. O Poder Executivo Municipal, de acordo com a conveniência e 

oportunidade, poderá exercer o Direito de Preempção para aquisição de imóvel objeto de 

alienação onerosa entre particulares, sempre que necessitar de áreas para implantar 

projetos e ações estratégicas para o cumprimento deste Plano Diretor Municipal.  

 

Parágrafo único. O Direito de Preempção será aplicável em toda a Macrozona 

Urbana e poderá ser exercido para as finalidades de:  

I – execução de programas e projetos de habitação de interesse social;  

II – regularização fundiária;  
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III – constituição de reserva fundiária;  

IV – implantação de equipamentos urbanos e comunitários nas áreas enquadradas 

como ZEIS;  

V – criação de espaços públicos, áreas verdes e espaços de lazer; 

VI – preservação e proteção de imóveis e áreas de interesse histórico, cultural e 

ambiental; e  

VII – projetos de mobilidade urbana.  

 

Art. 124. Deverão ser definidos em Lei Municipal específica:  

I – os imóveis ou áreas sujeitas à incidência do direito e a finalidade a que se 

destinam;  

II – o prazo de exercício do direito, não superior a 05 (cinco anos), renovável a 

partir de um ano após o decurso do prazo inicial de vigência; e  

III – os procedimentos para notificação ao proprietário sobre a preferência que o 

Município terá na aquisição.  

 

Seção VI – Da Transferência do Direito de Construir 

 

Art. 125. O Município poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano a exercer 

em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no 

plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 

considerado necessário para fins de:  

I – implantação de equipamentos urbanos e comunitários;  

II – preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, 

paisagístico, social ou cultural;  

III – servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas 

por população de baixa renda e habitação de interesse social; e  

IV – a mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder 

Público seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III.  

 

§ 1.º As indenizações devidas pelo Município em razão da desapropriação de 

imóveis para as finalidades relacionadas no “caput” poderão ser realizadas por meio da 

concessão ao proprietário da faculdade prevista neste artigo, desde que aceitas pelo 

proprietário. 
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§ 2.º O imóvel sobre o qual se manifeste o interesse público para os fins definidos 

no “caput” deste artigo será transferido ao domínio do Município, que em troca emitirá 

Certidão de Potencial Construtivo ao proprietário.  

 

Art. 126. Lei específica definirá, em cada caso, as condições relativas à aplicação 

da transferência do direito de construir, estabelecendo:  

I – as zonas receptoras de índices;  

II – a fórmula de cálculo para determinação do potencial construtivo a ser 

transferido; e  

III – os prazos e demais condições necessárias ao cumprimento do estabelecido 

nesta lei. 

 

Seção VII – Da Outorga Onerosa do Direito de Construir ou de Alteração de Uso 

Art. 127. O Poder Executivo Municipal poderá outorgar onerosamente o direito de 

construir ou de exercer atividades relativas ao uso do solo consideradas toleradas nas 

zonas de uso predefinidas, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário, 

conforme os art. 28 a 31 da Lei Federal no 10.257/2001 e os critérios e procedimentos 

definidos nesta Lei.  

 

Art. 128. As áreas passíveis de outorga onerosa são aquelas onde o direito de 

construir poderá ser exercido com valores acima do Coeficiente de Aproveitamento 

Básico estabelecido para a zona identificada como passível de aplicação deste 

instrumento ou onde se admitir a localização de atividades diferenciadas daquela 

permitidas originalmente, que serão autorizados mediante contrapartida previamente 

ajustada entre o Poder Público e o proprietário do imóvel sobre o qual possa incidir o 

benefício.  

Art. 129. A outorga onerosa do direito de construir poderá ser exercida acima do 

Coeficiente de Aproveitamento Básico até atingir o Coeficiente de Aproveitamento 

Máximo nas Zonas Urbanísticas, de acordo com o disposto na Lei Municipal de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.  

Art. 130. A outorga onerosa do direito de construir será concedida mediante análise 

dos potenciais impactos ao patrimônio cultural, à paisagem, ao meio ambiente e à 

mobilidade na área, respeitados os gabaritos de altura das edificações, os índices de 

ocupação, de permeabilidade, os recuos e afastamentos fixados pela LOUOS nas zonas 

de uso, nas quais seja admitida a recepção de potencial construtivo adicional, nos termos 

desta Lei.  

Art. 131. A contrapartida relativa à outorga onerosa poderá ser exercida por meio 

de:  
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I – pagamento em dinheiro;  

II – produção de habitações de interesse social ou moradia popular;  

III – construção e/ou implantação de equipamentos urbanos ou comunitários, 

localizados preferencialmente nas ZEIS;  

IV – doação de imóveis ao Município;  

V – reformas de imóveis públicos de interesse histórico, cultural e ambiental; e  

VI – execução de regularização fundiária.  

 

§ 1.º As contrapartidas previstas nos incisos II, III, IV e V deverão corresponder ao 

valor da outorga onerosa, calculada conforme parâmetros a serem estabelecidos em lei 

específica. 

 

§ 2.º Em caso de pagamento em dinheiro somente será expedido o Alvará de 

Aprovação do Projeto mediante o recolhimento prévio do valor da outorga ao Fundo 

Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental, criado por esta Lei.  

 

§ 3.º Nos demais casos, só poderá ser realizada a emissão da aceitação da obra e 

emissão do Habite-se após a entrega das devidas obras acordadas. 

 

Art. 132. Os recursos financeiros auferidos com a outorga onerosa serão recolhidos 

ao Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental, podendo ser 

aplicados para o atendimento das seguintes finalidades:  

I – execução de programas e projetos de habitação de interesse social;  

II – regularização fundiária;  

III – constituição de reserva fundiária;  

IV – implantação de equipamentos urbanos e comunitários nas áreas enquadradas 

como ZEIS;  

V – criação de espaços públicos, áreas verdes e espaços de lazer; 

VI – preservação e proteção de imóveis e áreas de interesse histórico, cultural e 

ambiental;  

VII – projetos de mobilidade urbana; e  

VIII – apoio técnico ao Conselho Municipal do Plano Diretor de Juazeiro do Norte 

e ao órgão executivo responsável pela implementação deste Plano Diretor Municipal.  
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Seção VIII – Da Operação Urbana Consorciada 

Art. 134. O Poder Executivo Municipal, poderá realizar Operações Urbanas 

Consorciadas (OUC), mediante lei específica, com o objetivo de alcançar transformações 

urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental em um determinado 

perímetro do território municipal.  

 

Art. 135. As Operações Urbanas Consorciadas, baseadas nas diretrizes deste Plano 

Diretor Municipal, devem ter como finalidade:  

I – otimizar a ocupação de áreas subutilizadas, por meio de intervenções 

urbanísticas;  

II – implantar equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano;  

III – ampliar e melhorar o sistema de transporte coletivo, as redes de infraestrutura 

e o sistema viário;  

IV – promover a recuperação ambiental de áreas contaminadas e áreas passíveis de 

inundação;  

V – implantar equipamentos públicos sociais, espaços públicos e áreas verdes;  

VI – promover empreendimentos de habitação de interesse social e urbanizar e 

regularizar assentamentos precários;  

VII – promover a integração de áreas enquadradas como ZEIS por meio de 

intervenções urbanísticas e de regularização fundiária;  

VIII – proteger, recuperar e valorizar o patrimônio ambiental, histórico e cultural;  

IX – promover o desenvolvimento econômico e a dinamização de áreas visando à 

geração de emprego e renda; e  

X – fortalecer e consolidar as centralidades existentes no município.  

 

Art. 136. As leis específicas que regulamentam cada Operação Urbana Consorciada 

devem incluir as intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com 

a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 

privados, poderão prever, mediante contrapartida:  

I – alterações nos índices urbanísticos, no parcelamento, uso e ocupação do solo, 

no sistema viário e nas normas edilícias, desde que não gerem risco de dano 

socioambientais;  

II – regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo 

com a legislação vigente; e  

III – incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando à redução de 

impactos ambientais e que proporcionem a proteção dos recursos naturais.  
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Art. 137. A lei específica que regulamentar cada Operação Urbana Consorciada, 

além de observar as diretrizes desta Lei, deverá conter no mínimo:  

I – delimitação do perímetro da área a ser abrangida;  

II – delimitação do perímetro expandido no qual serão realizados investimentos, 

com recursos da própria Operação Urbana Consorciada, que atendam as necessidades 

habitacionais da população de baixa renda e melhorem as condições dos sistemas 

ambientais, de drenagem, de saneamento e de mobilidade, entre outros;  

III – finalidade da Operação Urbana Consorciada;  

IV – Plano Urbanístico;  

V – programa básico de intervenções urbanas e diretrizes de ocupação da área, 

articulado com as finalidades da Operação Urbana Consorciada e com o seu plano 

urbanístico;  

VI – estudo de impacto ambiental e de vizinhança, quando couber, associado aos 

estudos necessários a área de intervenção;  

VII – programa de atendimento econômico, social e habitacional para a população 

diretamente afetada pela operação;  

VIII – mecanismos de garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de 

especial valor histórico, cultural, arquitetônico, paisagístico e ambiental, protegidos por 

tombamento ou lei;  

IX – instrumentos urbanísticos complementares e de gestão ambiental a serem 

utilizados na implantação da Operação Urbana Consorciada;  

X – contrapartidas a serem exigidas dos proprietários, usuários permanentes e 

investidores privados em função dos benefícios recebidos;  

XI – forma de controle e gestão da operação urbana consorciada, com aprevisão de 

um conselho gestor paritário, formado por representantes do Poder Público e da sociedade 

civil;  

XII – conta ou fundo específico que deverá receber os recursos de contrapartidas 

financeiras e correntes dos benefícios urbanísticos concedidos; e  

XIII – regras de transição do regime jurídico da OUC para o regime jurídico 

ordinário da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, aplicáveis ao final de cada 

Operação Urbana Consorciada.  

 

§ 1.º Os recursos obtidos pelo Município na forma do inciso X deste artigo serão 

aplicados exclusivamente na implementação do programa de intervenções urbanas 

previsto pela própria lei de OUC, devendo, no mínimo, 20% (vinte por cento) ser aplicado 

em programas habitacionais de interesse social.  
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§ 2.º A Lei poderá prever a emissão pelo Município de Certificados de Potencial 

Adicional de Construção CEPAC, bem como a regulamentação do seu uso para o 

pagamento das obras, das desapropriações necessárias à implantação do programa de 

intervenções, bem como oferecidos em garantia para obtenção de financiamentos para a 

implementação da operação.  

 

CAPÍTULO II – DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E 

FINANCIAMENTO DA POLÍTICA URBANA E TERRITORIAL 

 

 Art. 138. Os instrumentos de planejamento, gestão e financiamento da política 

urbana e territorial têm por finalidade garantir a adequada implementação do Plano 

Diretor Municipal de Juazeiro do Norte e indicar os meios e estratégias para o alcance 

dos seus objetivos, bem como os mecanismos para assegurar a gestão do plano e 

financiamento das políticas e ações nele inseridas.  

 

Art. 139. Para fins desta Lei, são considerados instrumentos de planejamento, 

gestão e financiamento da política urbana e territorial:  

I – Sistema Integrado de Informações Municipais; 

II – Incentivos e Benefícios Fiscais e Financeiros;  

III – Contribuição de Melhoria;  

IV – Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental; e  

V – Banco Municipal de Terras Públicas.  

 

Seção I – Do Sistema Integrado de Informações Municipais 

 

Art. 140. Fica criado o Sistema Integrado de Informações Municipais de Juazeiro 

do Norte (SIIM/JN), com o objetivo de prover informações úteis para o planejamento, 

implementação, monitoramento e avaliação da política urbana, territorial e ambiental, 

subsidiando a tomada de decisões ao longo de sua implementação.  

 

§ 1.º O Município avaliará os sistemas de informações que mantém no presente, 

consolidando-os em um único sistema denominado Sistema Integrado de Informações 

Municipais (SIIM/JN).  
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§ 2.º O SIIM/JN consiste no conjunto de dados, informações e indicadores capazes 

de quantificar e qualificar a realidade municipal em suas dimensões geofísicas, espaciais, 

ambientais, sociodemográficas, econômicas, culturais e político-institucionais.  

 

§ 3.º O SIIM/JN deverá conter e manter atualizados dados, informações e 

indicadores sociais, culturais, econômicos, financeiros, patrimoniais, administrativos, 

físico territoriais, cartográficos, ambientais, imobiliários e outros de relevante interesse 

para o Município de Juazeiro do Norte.  

 

§ 4.º Ato do Poder Executivo Municipal, a ser editado em até 02 (dois) anos após a 

publicação desta Lei, definirá os dados e informações que comporão o conteúdo utilizado 

no SIIM/JN, bem como as atribuições e responsabilidades de cada órgão da 

Administração Municipal relativas ao SIIM, ficando o conteúdo veiculado, bem como a 

veracidade e atualidade dos dados e informações, sob responsabilidade dos seus 

respectivos gestores.  

 

§ 5.º O SIIM/JN ficará vinculado ao órgão do executivo responsável pelo 

acompanhamento e implementação do Plano Diretor Municipal, que deverá articular os 

demais órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Município responsáveis 

pela produção e alimentação dos dados, informações, indicadores e índices que compõem 

o SIIM/JN.  

 

§ 6.º O Sistema Integrado de Informações Municipais (SIIM/JN) observará os 

princípios da Lei de Acesso à Informação, e será disponibilizado em plataforma própria, 

articulada ao Portal do Município de Juazeiro do Norte, apresentando linguagem acessível 

à população.  

Art. 141. O SIIM/JN tem como objetivos:  

I – criar uma base de informações georreferenciadas, padronizada, atualizada e 

confiável no âmbito do Município de Juazeiro do Norte;  

II – possibilitar o conhecimento da realidade municipal de forma contínua e 

sistemática, a fim de subsidiar o processo de planejamento e gestão do território, em 

especial a elaboração, revisão e avaliação dos resultados da implementação do Plano 

Diretor Municipal;  

III – fundamentar a formulação, implementação e avaliação das políticas públicas 

no âmbito municipal e de outros níveis de governo;  

IV – subsidiar a tomada de decisões pelos agentes econômicos e sociais, 

estimulando o desenvolvimento sustentável e contribuindo para a gestão democrática da 

cidade; e  
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V – promover a necessária articulação entre o Poder Público municipal e as 

instituições acadêmicas do Polo Científico e Universitário de Juazeiro do Norte em 

matéria de produção e sistematização de informações, estudos e pesquisas sobre o 

município. 

Art. 142. A implantação do SIIM/JN ocorrerá:  

I – gradualmente, a partir das informações já disponíveis, articulado a uma visão de 

conjunto e priorizando os setores essenciais;  

II – de forma sistemática, tanto em termos de regularidade na produção de dados, 

como no que diz respeito à definição precisa dos conceitos de classificação para que se 

assegure a sua confiabilidade;  

III – em observância aos princípios de simplificação, economicidade, eficácia, 

clareza, precisão e segurança, evitando se a duplicidade de meios e instrumentos para fins 

idênticos;  

IV – como um sistema aberto, assegurando transparência, publicidade e 

disponibilização das informações, em especial, as relativas ao processo de 

implementação, monitoramento e avaliação do Plano Diretor Municipal;  

V – com uso de metodologias e tecnologias capazes de assegurar a comparabilidade 

no tempo, a produção de séries históricas, e também a comparabilidade territorial no 

âmbito municipal e intramunicipal, intermunicipal, estadual e nacional; e  

VI – com possibilidade de leitura em diversos níveis, desde o técnico especializado, 

passando pelos acadêmicos, agentes econômicos e sociais, e até o cidadão comum.  

 

Art. 143. O município deverá produzir e divulgar, diretamente ou por meio da 

cooperação com outros agentes, um anuário com indicadores do SIIM/JN.  

 

Seção II – Dos Incentivos e Benefícios Fiscais e Financeiros 

 

Art. 144. O Município de Juazeiro do Norte poderá conceder incentivos fiscais na 

forma de isenção ou redução de tributos municipais, objetivando estimular investimentos 

com vistas à proteção do ambiente natural, das edificações de interesse histórico, cultural 

e ambiental, ao fomento de atividades econômicas a serem incentivadas, e ao 

direcionamento e controle da expansão urbana. 

§ 1.º Os benefícios tributários, para atendimento dos objetivos deste Plano Diretor 

Municipal, poderão ser:  

I – isenções;  

II – reduções de base de cálculo;  
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III – reduções de alíquota;  

IV – concessão de crédito presumido; ou  

V – compensação.  

 

§ 2.º Os incentivos financeiros poderão ser concedidos por meio de despesas 

exclusivamente públicas ou através de atos de cooperação do Poder Público com a 

Iniciativa Privada.  

§ 3.º Os benefícios e incentivos previstos nesta seção serão regulamentados em 

legislação própria.  

 

Art. 145. Uma vez aprovada a Lei do Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte, 

o Município deverá, no prazo máximo de 02 (dois) anos, promover a adequação do seu 

Código Tributário de acordo com as seguintes diretrizes:  

I – estabelecimento de alíquotas diferenciadas para o IPTU, em razão das 

possibilidades de uso e ocupação estabelecidas no Plano Diretor e na LUOS:  

a) aumento das alíquotas aplicáveis às áreas com maior potencial construtivo e 

possibilidades diversificadas de uso do solo;  

b) redução das alíquotas aplicáveis às propriedades particulares inseridas em áreas 

de interesse ambiental, histórico ou cultural, como forma de estimular a sua conservação;  

c) redução das alíquotas para efeito de aplicação do IPTU Verde;  

d) redução das desigualdades e distorções verificadas na valoração dos imóveis 

urbanos para efeito de cobrança de IPTU.  

II – estabelecimento de IPTU progressivo no tempo, nas áreas indicadas para o 

parcelamento, edificação ou utilização compulsória que não cumprirem as obrigações 

estabelecidas no Plano Diretor, ou em planos urbanísticos, para o cumprimento da função 

social da propriedade;  

III – adequação das alíquotas do ISS, de modo a incentivar a expansão e 

modernização da base local de serviços empresariais e a produção cultural;  

IV – oferta de incentivos fiscais para a formalização de microempresas, 

fortalecimento da base produtiva local e atração de investimentos de interesse do 

município; e  

V – estímulos fiscais para a realocação de atividades industriais para as Zonas 

Industriais (ZIs) instituídas com esta finalidade, bem como para a consolidação da Zona 

do Parque Tecnológico (ZPT).  

Seção III – Da Contribuição de Melhoria 
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Art. 146. O Município de Juazeiro do Norte instituirá, no seu Código Tributário, a 

Contribuição de Melhoria, passível de aplicação nas áreas em que forem implantados 

equipamentos de infraestrutura e transportes e outros que resultem em valorização 

imobiliária.  

Parágrafo único. A contribuição de melhoria somente poderá incidir sobre imóveis 

que efetivamente foram valorizados em razão de intervenções urbanísticas.  

 

Art. 147. Podem ensejar a cobrança da contribuição de melhoria:  

I – abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, arborização, esgotos pluviais 

e outros melhoramentos de praças e vias públicas;  

II – construção e ampliação de parques, campos de desportos, pontes, túneis e 

viadutos;  

III – construção ou ampliação de sistemas de trânsito rápido, inclusive todas as 

obras e edificações necessárias ao funcionamento do sistema;  

IV – serviços e obras de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de 

redes elétricas, telefônicas, transportes e comunicações em geral e instalações de 

comodidade pública; 

V – proteção contra secas, inundações, erosão, e de saneamento de drenagem em 

geral, retificação e regularização de cursos d’água e irrigação;  

VI – construção de estradas de ferro e construção, pavimentação e melhoramento 

de estradas de rodagem;  

VII – construção de aeródromos e aeroportos e seus acessos;  

VIII – aterros e realizações de embelezamento em geral, inclusive desapropriações 

em desenvolvimento de plano de aspecto paisagístico; e  

IX – demais ações realizadas pelo Poder Público municipal que resultem em 

valorização imobiliárias no município de Juazeiro do Norte.  

 

Art. 148. O município poderá dispensar o pagamento da contribuição de melhoria 

para determinados tipos de proprietários, como associações, sindicatos, clubes, 

organizações beneficentes e proprietários de um único imóvel que têm baixa renda.  

Parágrafo único. Imóveis públicos não pagam a contribuição de melhoria.  

 

Art. 149. O município deverá editar lei específica para cada obra e detalhar os 

custos, as áreas a serem atendidas pela intervenção e o percentual a ser ressarcido pela 

contribuição de melhoria, observando-se as diretrizes do Código Tributário Municipal.  
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Parágrafo único. Após a aprovação deste Plano Diretor Municipal, o Poder 

Executivo instituirá grupo técnico de trabalho e realizará audiências públicas para definir 

a melhor forma de realizar a cobrança da contribuição de melhoria, para instituição do 

tributo de forma transparente, a partir do diálogo com a população.  

 

Seção IV – Do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e 

Ambiental 

 

Art. 150. Fica criado o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e 

Ambiental de Juazeiro do Norte (FMDUTA), que se destina a promover suporte 

financeiro a implementação deste Plano Diretor e das políticas setoriais nele incluídas, 

além de infraestrutura e equipamentos urbanos para o desenvolvimento da cidade, para 

programas habitacionais e fundiários, para a preservação e valorização de elementos de 

interesse histórico, cultural e ambiental, para o incentivo de atividades econômicas, 

promoção de espaços públicos de apoio ao turismo, romaria, lazer e esportes, sistema de 

informações e acompanhamento da dinâmica urbana do Município.  

 

§ 1.º O Fundo instituído no “caput” deste artigo substitui o Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano (FMDU), instituído pela Lei Municipal nº 2.572/2000, o Fundo 

Municipal de Defesa do Meio Ambiente (FUMDEMA), instituído pela Lei Municipal nº 

3.085/2006 e o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS), instituído 

pela Lei Municipal nº 3.148/2007.  

 

§ 2.º Todos os recursos existentes que compõem o FMDU, o FUMDEMA e o 

FMHIS passarão a integrar o patrimônio do FMDUTA.  

 

Art. 151. O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental 

(FMDUTA) será vinculado à Secretaria Municipal responsável pela implementação deste 

Plano Diretor, e será gerido por um Conselho Gestor, ao qual competirá:  

I – estabelecer diretrizes e critérios de alocação dos recursos do FMDUTA em 

atendimento às diretrizes e ações do PDM/JN;  

II – fixar critérios para a priorização das ações;  

III – deliberar sobre as contas do FMDUTA;  

IV – elaborar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos 

recursos do FMDUTA;  

V – gerenciar a aplicação dos recursos provenientes do FMDUTA; e  
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VI – dirimir dúvidas quanto a aplicação das normas regulamentares aplicáveis ao 

FMDUTA, nas matérias de sua competência.  

 

Art. 152. O Conselho Gestor do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

Territorial e Ambiental (FMDUTA) será composto por:  

I – o(a) responsável pelo órgão municipal de planejamento urbano e territorial;  

II – o(a) responsável pelo órgão municipal de arrecadação e finanças;  

III – 1 (um) representante do Conselho Municipal do Plano Diretor (CMPD);  

IV – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente 

(COMDEMA); e  

V – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social 

(CMHIS).  

 

Art. 153. Constituirão recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

Territorial e Ambiental: 

I – dotações orçamentárias próprias do Município;  

II – recursos oriundos dos Governos Federal e Estadual e de outros órgãos públicos, 

recebidos diretamente, por meio de convênios ou outro instrumento semelhante;  

III – recursos resultantes de doações, contribuições em dinheiro, valores, bens 

móveis e imóveis que venha a receber de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e 

organismos de cooperação nacionais ou internacionais;  

IV – rendimentos de qualquer natureza que venha a auferir como remuneração 

decorrente de aplicações de seu patrimônio;  

V – empréstimos concedidos por autarquias, empresas ou Administração indireta 

do Município, direcionados a programas habitacionais de interesse social, voltados a seus 

servidores;  

VI – recursos provenientes do Sistema Nacional de Habitação - SNH, do Sistema 

Brasileiro de Poupança e Empréstimos - SBPE, do Sistema de Financiamento Imobiliário 

- SFI, do Programa de Incentivo a Projetos de Interesse Social e das Parcerias Público 

Privadas - PPPs; 

VII – recursos de operações coletivas estruturadas pela Prefeitura Municipal de 

Juazeiro do Norte como entidade organizadora, do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT e outros fundos específicos;  

VIII – empréstimos externos e internos para programas de habitação e 

desenvolvimento urbano;  
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IX – recursos provenientes de instituições internacionais de cooperação e 

desenvolvimento;  

X – retorno de operações coletivas de financiamento habitacional estruturadas pelo 

Município;  

XI – recebimento de prestações decorrentes de financiamento de programas 

habitacionais e de regularização fundiária;  

XII – receitas de comercialização de terrenos, imóveis e outros itens integrantes de 

operações coletivas estruturadas pelo Município;  

XIII – receitas provenientes da concessão de direito real de uso de áreas públicas 

utilizadas para fins habitacionais;  

XIV – receitas provenientes de levantamentos judiciais e de prestações depositadas 

por adquirentes de lotes ou de cobranças feitas ao loteador para cobrir as despesas 

efetuadas pelo Município na regularização do loteamento;  

XVI – recursos provenientes de operações urbanas consorciadas, outorga onerosa, 

IPTU progressivo e outros instrumentos urbanísticos previstos neste Plano Diretor 

Municipal e na Lei Federal nº 10.257/2001;  

XVII – contribuição de melhoria decorrente de obras públicas realizadas com base 

neste Plano Diretor;  

XVIII – multas provenientes de infrações edilícias, urbanísticas e ambientais; e  

XIX – outros recursos que lhe vierem a ser criados e/ou destinados na forma da Lei.  

Parágrafo Único. Os recursos do FMDUTA serão depositados em conta corrente 

especial mantida em instituição financeira, especialmente aberta para esta finalidade, 

tendo como ordenador de despesas o titular do Órgão Municipal responsável pela 

implementação do Plano Diretor Municipal.  

 

Art. 154. Os recursos do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial 

e Ambiental (FMDUTA) serão aplicados com base nos objetivos, diretrizes, planos, 

programas e projetos urbanísticos, ambientais e habitacionais integrantes ou decorrentes 

deste Plano Diretor Municipal, notadamente para fins de:  

I – projetos e obras de urbanização e melhorias habitacionais em assentamentos 

precários, ZEIS, e habitações de interesse social, inclusive construção de equipamentos 

comunitários;  

II – ações de regularização fundiária e produção de habitação de interesse social, 

inclusive aquisição de terrenos ou de imóveis com esta finalidade;  

III – elaboração de estudos, revisão do PDM/JN, planos setoriais e projetos 

associados à aplicação dos instrumentos de Política Urbana estabelecidos por esta Lei;  
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IV – constituição de reserva fundiária vinculada à implantação de projetos 

urbanísticos estratégicos;  

V – produção de lotes urbanizados;  

VI – pagamento de aluguel social;  

VII – promoção de Assistência ou Assessoria Técnica de Habitação de Interesse 

Social ATHIS;  

VIII – aquisição de material permanente, de consumo e de outros insumos, bem 

como o pagamento de pessoal, pessoa física ou jurídica, necessários ao desenvolvimento 

dos programas e ações de desenvolvimento urbano, meio ambiente e habitação de 

interesse social;  

IX – atendimento de despesas diversas, de caráter urgente e inadiável, necessários 

à execução dos programas, ações e projetos de desenvolvimento urbano, meio ambiente 

e habitação de interesse social;  

X – programas e projetos sociais de geração de trabalho e renda e capacitação 

profissional voltados à população residente em assentamentos precários e nas ZEIS;  

XI – implantação de infraestrutura e serviços de saneamento, em especial quando 

complementares aos programas habitacionais e de regularização fundiária de interesse 

social;  

XII – complementação do sistema de mobilidade urbana, inclusive sistema 

cicloviário e de calçadas;  

XIII – implantação de equipamentos urbanos e comunitários, mobiliário urbano, 

espaços públicos de lazer e áreas verdes;  

XIV – proteção e recuperação de bens e áreas de interesse histórico, cultural, 

turístico ou paisagístico, incluindo o financiamento de obras em imóveis públicos;  

XV – proteção, preservação e conservação dos recursos naturais, incluindo a 

criação e manutenção de unidades de conservação;  

XVI – ordenamento e direcionamento da expansão urbana, como a implementação 

de infraestrutura, sistemas de drenagem, serviços de saneamento, investimentos voltados 

à implantação de parques urbanos, à realização de melhorias em vias estruturais ou de 

transporte público coletivo de passageiros;  

XVII – estruturação do Sistema Integrado de Informações Municipais de Juazeiro 

do Norte, inclusive contratação de serviços de apoio, estruturação de espaço físico, 

aquisição de equipamentos e estabelecimento de parcerias com Instituições de Educação 

Superior;  

XVIII – projetos e programas de desenvolvimento sustentável e de manutenção, 

melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental;  

XIX – recuperação e/ou reflorestamento de áreas verdes e de interesse ambiental;  
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XX – produção, plantio e distribuição de mudas com padrão arbóreo a ser definido 

no Plano de Arborização Urbana de Juazeiro do Norte;  

XXI – programas e ações de educação ambiental, proteção animal e promoção da 

sociobiodiversidade;  

XXII – manutenção e conservação do Parque Natural Municipal das Timbaúbas;  

XXIII – programas de proteção ambiental na Serra do Catolé;  

XXIV – ações de proteção dos corpos hídricos do município; e 

XXV – monitoramento de poços e águas subterrâneas. Parágrafo Único. É vedada 

a aplicação dos recursos financeiros do FMDUTA em despesas de custeio e em 

finalidades não previstas no “caput” deste artigo.  

 

Art. 155. Em 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Lei, o Poder 

Executivo deverá regulamentar o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, 

Territorial e Ambiental, fixando as normas para obtenção, gestão e distribuição de 

recursos, assim como as diretrizes e os critérios para sua aplicação.  

 

Seção V – Do Banco Municipal de Terras Públicas 

Art. 156. O Banco Municipal de Terras Públicas de Juazeiro do Norte consiste em 

um cadastro que recepciona as terras devolutas, as áreas públicas para equipamentos 

comunitários oriundas dos processos de urbanização, as áreas institucionais e as áreas 

verdes que compõem o patrimônio do Município.  

 

Parágrafo Único. São parte integrante do Banco Municipal de Terras Públicas de 

Juazeiro do Norte, sobretudo, as áreas:  

I – com destinação pública oriundas de loteamentos e/ou desmembramentos,  

II – resultantes de dação em pagamento;  

III – fruto de doação sem encargos;  

IV – adquiridas por desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública;  

V – adquiridas pela execução do Direito de Preempção; e  

VI – decorrentes de adjudicação judicial.  

 

Art. 157. Caberá ao Poder Executivo implementar um programa de municipalização 

de terras, que objetivará a aquisição progressiva de áreas da Cidade de Juazeiro do Norte 

através de permutas, transferências, compras e desapropriações.  
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Parágrafo Único. O município deverá criar e manter atualizado o cadastro de terras 

públicas segundo seus diferentes proprietários e levantamento de imóveis privados não 

ocupados ou subutilizados.  

 

Art. 158. As Terras Públicas que compõem o patrimônio do Município de Juazeiro 

do Norte, serão destinadas, preferencialmente:  

I – à implantação de programas habitacionais, equipamentos sociais e comunitários, 

áreas verdes e de lazer, assegurando a distribuição equilibrada destes equipamentos no 

território municipal;  

II – à implantação de áreas de interesse ambiental;  

III – à implementação de projetos referentes ao programa de municipalização de 

terras de Juazeiro do Norte; ou  

IV – a outros programas e projetos que atendam à função social e ambiental da 

cidade, a exemplo de assentamentos populares e ZEIS.  

 

CAPÍTULO III – DOS INSTRUMENTOS DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 

 

Art. 159. Os instrumentos de regularização fundiária (REURB) correspondem ao 

conjunto de dispositivos jurídicos, urbanísticos, ambientais e sociais que visam a 

regularização de assentamentos irregulares e a titulação de seus ocupantes, de modo a 

garantir o direito social à moradia e à cidade sustentável e o pleno desenvolvimento das 

funções sociais da propriedade.  

 

Art. 160. Para fins desta Lei, e em consonância com a Lei Federal nº 13.465/2017, 

são considerados instrumentos de regularização fundiária:  

I – Usucapião Especial de Imóvel Urbano;  

II – Demarcação Urbanística;  

III – Legitimação de Posse;  

IV – Concessão de Uso Especial Para Fins de Moradia; 

V – Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social; e  

VI – Zonas Especiais de Interesse Social.  
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§ 1.º Os instrumentos previstos nos incisos I a VI terão aplicação prioritária nas 

ZEIS instituídas no território municipal.  

 

§ 2.º Os dispositivos de regularização fundiária poderão ser aplicados de forma 

combinada com outros instrumentos previstos neste Plano Diretor Municipal, na Lei 

Federal nº 10.257/2001 e na Lei Federal nº 13.465/2017.  

 

§ 3.º O Poder Executivo instituirá, em Lei Municipal específica, o Plano de 

Regularização Fundiária, que definirá as condições, prazos e formas de aplicação dos 

instrumentos previstos no “caput” deste artigo.  

Seção I – Da Usucapião Especial de Imóvel Urbano 

Art. 161. Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até 250m² 

(duzentos e cinquenta metros quadrados), por 05 (cinco) anos, ininterruptamente e sem 

oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 

que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural, em conformidade com o 

disposto nos Art. 9º a 14 da Lei Federal nº 10.257/2001.  

 

§ 1.º O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, 

independentemente do estado civil.  

 

§ 2.º O direito de que trata o “caput” deste artigo não será reconhecido ao mesmo 

possuidor mais de uma vez.  

 

§ 3.º Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a 

posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da 

sucessão. 

Art. 162. Os núcleos urbanos informais existentes sem oposição há mais de cinco 

anos e cuja área total dividida pelo número de possuidores seja inferior a duzentos e 

cinquenta metros quadrados por possuidor são suscetíveis de serem usucapidos 

coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano 

ou rural.  

§ 1.º O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, 

acrescentar sua posse à de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas.  

 

§ 2.º A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, 

mediante sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis.  
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§ 3.º Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, 

independentemente da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo 

escrito entre os condôminos, estabelecendo frações ideais diferenciadas.  

 

§ 4.º O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de 

extinção, salvo deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos 

condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à constituição do condomínio.  

 

§ 5.º As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão 

tomadas por maioria de votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, 

discordantes ou ausentes.  

 

Art. 163. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas 

quaisquer outras ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas 

relativamente ao imóvel usucapiendo. 

 

Art. 164. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial 

urbana:  

I – o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente;  

II – os possuidores, em estado de composse; e  

III – como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, 

regularmente constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente 

autorizada pelos representados.  

 

§ 1.º Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério 

Público.  

 

§ 2.º O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, 

inclusive perante o cartório de registro de imóveis.  

 

Art. 165. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria 

de defesa, valendo a sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de 

registro de imóveis.  
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Art. 166. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual 

a ser observado é o sumário.  

 

Seção II – Da Demarcação Urbanística 

Art. 167. O município de Juazeiro do Norte poderá utilizar o instrumento de 

Demarcação Urbanística, com base no levantamento da situação da área a ser regularizada 

e na caracterização do núcleo urbano informal a ser regularizado.  

 

§ 1.º A demarcação urbanística estabelece a delimitação de área ocupada para fins 

habitacionais, de domínio público ou privado, por meio da identificação de seus limites, 

confrontantes, área de superfície e localização, para a realização de procedimentos de 

regularização fundiária de interesse social.  

 

§ 2.º A demarcação urbanística deverá identificar os imóveis públicos e privados 

abrangidos pelo núcleo urbano informal e obter a anuência dos respectivos titulares de 

direitos inscritos na matrícula dos imóveis ocupados, culminando com averbação na 

matrícula destes imóveis da viabilidade da regularização fundiária, a ser promovida a 

critério do Município.  

 

Art. 168. Os procedimentos para a realização de Demarcação Urbanística são os 

dispostos nos artigos 20 a 22 da Lei Federal nº 13.465/2017.  

 

Seção III – Da Legitimação de Posse 

Art. 169. A Legitimação de Posse é um instrumento de uso exclusivo para fins de 

regularização fundiária e constitui ato do Poder Público destinado a conferir título, por 

meio do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da Regularização Urbana 

(REURB), com a identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da natureza 

da posse.  

§ 1.º A Legitimação de Posse não se aplica aos imóveis urbanos situados em área 

de titularidade do Poder Público.  

 

§ 2.º A Legitimação de Posse poderá ser transferida por “causa mortis” ou por ato 

“inter vivos”.  

 

Art. 170. Decorridos 05 (cinco) anos de seu registro e desde que atendidos os termos 

e as condições do art. 183 da Constituição Federal, o título de Legitimação de Posse 
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poderá ser convertido em título de propriedade, independentemente de prévia provocação 

ou prática de ato registral.  

 

Parágrafo único. Nos casos não contemplados pelo estabelecido no “caput”, o título 

de Legitimação de Posse poderá ser convertido em título de propriedade, desde que 

satisfeitos os requisitos de usucapião estabelecidos na legislação em vigor, mediante 

requerimento do interessado perante Cartório de Registro de Imóveis competente.  

 

Art. 171. O título de Legitimação de Posse poderá ser cancelado pelo poder público 

que o emitiu quando constatado que as condições estipuladas para sua concessão 

deixaram de ser satisfeitas, sem que seja devida qualquer indenização àquele que 

irregularmente se beneficiou do instrumento.  

 

Art. 172. O Município deve emitir atos normativos visando padronizar o modelo 

dos Títulos de Legitimação de Posse, bem como explicitar os atos de rotina administrativa 

para análise e decisão nos processos administrativos que envolvam Regularização 

Fundiária de Interesse Social.  

 

Seção IV – Da Concessão de Uso Especial Para Fins de Moradia 

Art. 173. O município de Juazeiro do Norte poderá conceder aos ocupantes 

moradores que, até 22 de dezembro de 2016, possuiu como seu por 5 (cinco) anos, 

ininterruptamente e sem oposição, imóvel público de até 250m² (duzentos e cinquenta 

metros quadrados), situado em área com características e finalidades urbanas e que o 

utilize para sua moradia ou de sua família, a Concessão de Uso Especial Para Fins de 

Moradia, nos termos do Art. 77 da Lei Federal nº 13.465/2017, desde que não seja 

proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural.  

 

§ 1.º Nos imóveis com mais de 250m² (duzentos e cinquenta metros quadrados) que 

até 22 de dezembro de 2016 estavam ocupados por população de baixa renda para sua 

moradia, por 5 (cinco) anos, ininterruptamente e sem oposição, cuja área total dividida 

pelo número de possuidores seja inferior a 250m² (duzentos e cinquenta metros 

quadrados) por possuidor, a Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia será 

conferida de forma coletiva, desde que os possuidores não sejam proprietários ou 

concessionários, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.  

§ 2.º O Município deverá assegurar o exercício do direito de Concessão de Uso 

Especial para Fins de Moradia, individual ou coletivamente, em local diferente daquele 

que gerou o direito, nas hipóteses de a moradia estar localizada em área de risco, não 

passível de correção. Seção V – Da Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social  
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Art. 174. A Assistência Técnica de Habitação de Interesse Social (ATHIS), aplicável 

prioritariamente nas ZEIS, deverá ser oferecida pelo Poder Executivo Municipal de 

Juazeiro do Norte, nos termos do disposto na Lei Municipal nº 4.786/2017, que dispõe 

sobre o Programa de Assistência Técnica Pública e Gratuita (PROHAB).  

Parágrafo Único. A ATHIS poderá ser ofertada diretamente por servidores do 

quadro de pessoal do Município, ou por meio de instrumentos de parceria e cooperação 

técnica com instituições de ensino técnico ou superior, conselhos de classe e organizações 

da sociedade civil.  

Seção VI – Das Zonas Especiais de Interesse Social 

Art. 175. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) delimitam áreas ocupadas 

majoritariamente pela população de baixa renda e que são pouco servidas de 

infraestrutura urbana e social.  

 

§ 1.º As ZEIS do Município destinam-se a assegurar a função social e ambiental da 

cidade e da propriedade urbana, onde devem ser priorizadas ações relativas à urbanização, 

regularização fundiária, provisão de habitação e assistência técnica em habitação de 

interesse social. 

 

§ 2.º As ZEIS do município de Juazeiro do Norte serão regulamentadas pela Lei 

Municipal de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, e pelos dispositivos jurídicos 

complementares que disciplinem a matéria.  

 

CAPÍTULO IV - DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL 

 

Art. 176. Os instrumentos de gestão ambiental estabelecidos no Plano Diretor 

Municipal de Juazeiro do Norte (PDM/JN) objetivam a proteção, preservação e 

recuperação do meio ambiente, o controle do impacto negativo do crescimento urbano e 

das atividades antrópicas sobre o meio ambiente, de modo a reduzir a poluição e 

degradação ambiental e os riscos de desastres, e compatibilizar o desenvolvimento 

econômico e social com o equilíbrio ambiental e o direito à cidade sustentável.  

 

Art. 177. Para fins desta Lei, são considerados instrumentos de gestão ambiental:  

I – Estudo e Relatório de Impacto Ambiental;  

II – Estudo de Impacto de Vizinhança;  

III – Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais;  

IV – IPTU Verde;  
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V – Termo de Compromisso de Adequação Ambiental; e  

VI – Licenciamento Ambiental.  

Seção I – Do Estudo e Relatório de Impacto Ambiental 

Art. 178. O Município de Juazeiro do Norte exigirá a elaboração e submissão ao 

órgão ambiental competente de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo relatório 

de impacto ambiental (RIMA) como requisito para o licenciamento da implantação de 

atividades, obras ou empreendimentos, públicos ou privados, que possam vir a representar 

uma excepcional sobrecarga na capacidade de infraestrutura urbana ou sejam 

modificadoras do meio ambiente. 

 

§ 1.º O estudo a que se refere o “caput” deste artigo é exigível nos termos das 

Constituições Federal, do Estado do Ceará e da Lei Orgânica do Município de Juazeiro 

do Norte (art. 181, IV), observando-se, subsidiariamente, as diretrizes gerais insertas nas 

resoluções baixadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente, CONAMA, em especial 

a Resolução n. 001/1986 e a Resolução n. 237/97.  

 

§ 2.º A sobrecarga na capacidade da infraestrutura, a que se refere o “caput” deste 

artigo, deverá ser analisada pelas concessionárias dos serviços públicos, no caso de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, energia elétrica, telefonia, internet e 

transportes e pelas secretarias municipais setoriais, no caso de drenagem, limpeza pública 

e sistema viário.  

 

Art. 179. Dependerá de elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e 

relatório de impacto ambiental (RIMA) a serem submetidos à aprovação do órgão 

competente, o licenciamento das atividades e edificações:  

I – incluídas nas Zonas Especiais de Interesse Ambiental (ZEIA);  

II – de uso não-residencial localizadas na Zona de Amortecimento Urbano (ZAU);  

III – atividades industriais, de transformação ou extrativismo mineral situadas na 

Zona Rural (ZR);  

IV – empreendimentos de habitação de interesse social, localizados nas ZEIS, que 

totalizam mais 300 (trezentas) unidades habitacionais; e  

V – que sejam consideradas modificadoras do ambiente natural ou construído, em 

todo o território municipal.  

 

Parágrafo Único. Ato do poder executivo deverá indicar as atividades consideradas 

modificadoras do ambiente e regulamentar as formas de apresentação, o processo de 
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tramitação e os prazos para validade, elaboração e apresentação do Estudo de Impacto 

Ambiental – EIA e Relatório de Impacto ao Meio Ambiente – RIMA; 

 

Art. 180. A elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e a apresentação do 

Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), não elimina a necessidade da 

apresentação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), quando cabível.  

 

Seção II – Do Estudo de Impacto de Vizinhança 

Art. 181. O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) deve ser realizado de forma a 

identificar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade considerada 

de grande impacto quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 

proximidades, bem como apontar as medidas cabíveis para o seu aproveitamento ou 

mitigação.  

 

Art. 182. Dependerá de elaboração de Estudo de Impacto de Vizinhança a ser 

submetido à aprovação do órgão competente, entre outras atividades:  

I – o licenciamento de atividades e empreendimentos que possam funcionar como 

polos geradores de tráfego;  

II – as intervenções no Sistema Viário consideradas de grande impacto;  

III – o licenciamento de empreendimentos destinados à habitação de interesse 

social, localizados nas ZEIS, que totalizem mais 300 (trezentas) unidades habitacionais; 

e  

IV – obras estruturantes e intervenções consideradas de grande impacto.  

Art. 183. Em sua análise o Estudo de Impacto de Vizinhança deve incluir, no 

mínimo, os seguintes aspectos:  

I – o nível de adensamento populacional;  

II – as alterações físicas, ambientais e socioespaciais;  

III – a demanda por infraestrutura, serviços e equipamentos urbanos e comunitários;  

IV – a geração de tráfego e sobrecarga na rede viária e de transportes;  

V – os impactos sobre a paisagem urbana e o patrimônio natural e cultural;  

VI – a observância ao zoneamento municipal, conforme expresso na lei doplano 

diretor municipal (PDM/JN);  

VII – a valorização imobiliária;  

VIII – a ventilação e iluminação;  
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IX – os movimentos de terra e produção de entulho;  

X – a absorção de águas pluviais; e  

XI – os níveis de ruído. Parágrafo único. Será dada publicidade aos documentos 

integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder 

Público municipal, por qualquer interessado.  

 

Art. 184. As formas de apresentação, o processo de tramitação e os prazos para 

validade, elaboração e apresentação do Estudo de Impacto Vizinhança – EIV serão 

indicadas na legislação específica.  

 

Seção III – Do Pagamento por Prestação de Serviços Ambientais 

Art. 185. O instrumento do pagamento por prestação de serviços ambientais poderá 

ser instituído pelo município de Juazeiro do Norte para garantir a manutenção e a 

preservação de áreas de preservação ambiental de imóvel privado ou público, mediante 

repasse de recursos financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas, 

respeitadas as disposições legais e regulamentares pertinentes.  

Art. 186. Para a aplicação deste instrumento, consideram-se:  

I – serviços ambientais: atividades individuais ou coletivas que favorecem a 

manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços ecossistêmicos;  

II – pagamento por serviços ambientais: transação de natureza voluntária, mediante 

a qual um pagador de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços 

recursos financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acertadas, respeitadas 

as disposições legais e regulamentares pertinentes;  

III – pagador de serviços ambientais: Poder Público, Organização da Sociedade 

Civil ou agente privado, pessoa física ou jurídica, de âmbito nacional ou internacional, 

que provê o pagamento dos serviços ambientais nos termos do inciso IV deste “caput”; e  

IV – provedor de serviços ambientais: pessoa física ou jurídica, de direito público 

ou privado, ou grupo familiar ou comunitário que, preenchidos os critérios de 

elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as condições ambientais dos ecossistemas.  

 

Art. 187. São modalidades de pagamento por serviços ambientais, entre outras:  

I – pagamento direto, monetário ou não monetário;  

II – prestação de melhorias sociais a comunidades rurais e urbanas;  

III – compensação vinculada a certificado de redução de emissões por 

desmatamento e degradação;  

IV – títulos verdes (green bonds);  
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V – comodato; e  

VI – Cota de Reserva Ambiental (CRA), instituída pela Lei Federal nº 12.651/2012.  

 

§ 1.º Outras modalidades de pagamento por serviços ambientais poderão ser 

estabelecidas por atos normativos do órgão gestor da Política Nacional de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PNPSA).  

 

§ 2.º As modalidades de pagamento deverão ser previamente pactuadas entre 

pagadores e provedores de serviços ambientais.  

 

Art. 188. O órgão municipal competente deverá estabelecer em decreto as 

atividades, serviços e as áreas do território municipal passíveis de aplicação do 

instrumento, bem como os critérios e a valoração dos serviços, tendo como referência a 

remuneração de atividades humanas para a manutenção e recuperação de ecossistemas, e 

a valoração das áreas provedoras de serviços ambientais.  

 

Seção IV – Do IPTU Verde 

Art. 189. O Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) Verde tem como objetivos:  

I – melhorar a qualidade de vida dos cidadãos;  

II – minimizar os impactos ao meio natural;  

III – tornar mais eficiente o desempenho urbanístico;  

IV – reduzir as demandas hídricas, energéticas e alimentares;  

V – ampliar a inclusão social e econômica dos cidadãos; e  

VI – motivar o êxito tributário com a participação cidadã.  

 

Art. 190. O município poderá conceder redução na alíquota do Imposto Predial e 

Territorial Urbano (IPTU) aos proprietários de imóveis residenciais e não residenciais, 

incluindo condomínios horizontais e verticais, que adotarem uma ou mais medidas de 

incentivo à qualificação ambiental e do espaço público previstas na Lei de Parcelamento, 

Uso e Ocupação do Solo Urbano (LUOS), dentre outras previstas em legislação 

complementar em conformidade com os princípios e diretrizes desta lei.  

 

Parágrafo único. A redução a que se refere o “caput” deste artigo poderá ser aplicada 

às novas construções, bem como às edificações existentes que realizarem ampliações, 
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reformas ou comprovem a adoção de dispositivos/medidas que se enquadrem neste Plano 

Diretor Municipal (PDM/JN).  

 

Art. 191. As condições para a concessão do benefício tributário do IPTU Verde, 

bem como os percentuais de redução da alíquota de IPTU deverão ser definidas no Código 

Tributário Municipal, em até 02 (dois) anos após o início da vigência do PDM/JN.  

 

Art. 192. Os interessados em obter o benefício tributário poderão protocolar o 

pedido e sua justificativa no órgão municipal competente. 

§ 1.º O incentivo fiscal será aplicado ao imóvel a partir do exercício seguinte ao de 

sua solicitação e respectiva concessão.  

§ 2.º Para obter o incentivo fiscal, o contribuinte deverá estar quite com suas 

obrigações tributárias ou estar adimplente com acordo de parcelamento efetuado perante 

a municipalidade.  

 

Art. 193. A concessão do IPTU Verde será precedida de procedimento 

administrativo, no qual deverá constar:  

I – requerimento formal por parte do contribuinte;  

II – documentação comprobatória da execução das medidas de incentivo à 

qualificação ambiental e do espaço público previstas na LUOS;  

III – comprovação da adimplência referida no §2º do art. 190;  

IV – parecer técnico do órgão ambiental competente; e V – ato concessivo do órgão 

tributário municipal.  

 

Parágrafo único. Para o fim do disposto no “caput” deste artigo, poderá ser exigida 

documentação complementar, a critério da autoridade tributária.  

 

Art. 194. O benefício será extinto quando:  

I – o proprietário do imóvel inutilizar à medida que levou à concessão da redução;  

II – o beneficiário tornar-se inadimplente de qualquer tributo ou acordo de 

parcelamento, perante o município de Juazeiro do Norte;  

III – o interessado não fornecer as informações solicitadas pela administração no 

prazo solicitado;  

IV – o beneficiário não solicitar a renovação do benefício anualmente; ou  
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V – houver a comprovação de dolo, fraude ou simulação em relação às informações 

prestadas, ficando o contribuinte incentivado impedido de solicitar novo benefício nos 05 

(cinco) exercícios seguintes ao de sua exclusão.  

 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto no inciso V do “caput” deste artigo, a perda 

do benefício ocorrerá no exercício seguinte àquele em que ocorreu a hipótese de exclusão.  

 

Art. 195. O beneficiado pelo incentivo deverá comunicar ao órgão tributário 

municipal qualquer fato que implique desatendimento das condições para manutenção do 

incentivo.  

 

Art. 196. A obtenção do incentivo fiscal, ora instituído, não exime o beneficiário do 

cumprimento integral da legislação ambiental, urbanística, edilícia e demais normas 

legais aplicáveis no território do município de Juazeiro do Norte.  

 

Seção V – Do Termo de Compromisso de Adequação Ambiental 

Art.197. O município de Juazeiro do Norte, por meio dos seus órgãos ambientais, 

poderá celebrar, com força de título executivo extrajudicial, termo de compromisso de 

adequação ambiental com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, 

instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de 

recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores.  

 

§ 1.º O termo de compromisso a que se refere este artigo destinar-se-á, 

exclusivamente, a permitir que as pessoas físicas e jurídicas mencionadas no “caput” 

possam promover as necessárias correções de suas atividades e posturas, para o 

atendimento das exigências impostas pelos órgãos ambientais competentes, sendo 

obrigatório que o respectivo instrumento disponha sobre:  

I – o nome, a qualificação e o endereço das partes compromissadas e dos respectivos 

representantes legais; 

II – o prazo de vigência do termo de compromisso, que, em função da complexidade 

das obrigações nele fixadas, poderá variar entre o mínimo de 90 (noventa) dias e o 

máximo de 3 (três) anos, com possibilidade de prorrogação por igual período;  

III – a descrição detalhada de seu objeto, o valor do investimento previsto e o 

cronograma físico de execução e de implantação das obras e serviços exigidos, com metas 

a serem atingidas;  

IV – as multas aplicáveis à pessoa física ou jurídica compromissada e os casos de 

rescisão, em decorrência do não-cumprimento das obrigações nele pactuadas;  
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V – o valor da multa de que trata o inciso IV não poderá ser superior ao valor do 

investimento previsto; e  

VI – o foro competente para dirimir litígios entre as partes, que deverá ser o do 

município de Juazeiro do Norte.  

 

§ 2.º A celebração do termo de compromisso de adequação ambiental de que trata 

este artigo não impede a execução de eventuais multas aplicadas antes da protocolização 

do requerimento.  

 

§ 3.º Considera-se rescindido de pleno direito o termo de compromisso de 

adequação ambiental, quando descumprida qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso 

fortuito ou de força maior.  

 

§ 4.º O termo de compromisso de adequação ambiental deverá ser firmado em até 

90 (noventa) dias, contados da protocolização do requerimento.  

 

§ 5.º O requerimento de celebração do termo de compromisso de adequação 

ambiental deverá conter as informações necessárias à verificação da sua viabilidade 

técnica e jurídica, sob pena de indeferimento do plano.  

 

§ 6.º Sob pena de ineficácia, os termos de compromisso de adequação ambiental 

celebrados pelo município de Juazeiro do Norte deverão ser publicados no órgão oficial 

competente, mediante extrato.  

Seção VI – Do Licenciamento Ambiental 

Art. 198. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação 

de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, considerados 

efetiva ou potencialmente poluidores, bem como os empreendimentos e atividades 

capazes, sob qualquer forma, de causar significativas transformações urbanísticas e 

degradação ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão ambiental municipal 

competente, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.  

 

CAPÍTULO V – DOS INSTRUMENTOS DE PROTEÇÃO E SALVAGUARDA 

DO PATRIMÔNIO 

 

Art. 199. Os instrumentos de proteção e salvaguarda do patrimônio visam garantir 

a identificação, o registro e a preservação dos bens, materiais e imateriais, de interesse 
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histórico, cultural, paisagístico e ambiental localizados integral ou parcialmente no 

município de Juazeiro do Norte, em consonância com a legislação vigente.  

 

Art. 200. Para fins desta Lei, são considerados instrumentos de proteção e 

salvaguarda do patrimônio:  

I – Tombamento; e  

II – Inventário de Bens Culturais e Patrimoniais.  

 

Art. 201. A aplicação dos instrumentos previstos nesta lei, bem como a proposição 

de instrumentos complementares serão disciplinadas em legislação específica a ser 

editada pelo município em até 02 (dois) anos após o início da vigência do PDM/JN. 

Seção I – Do Tombamento 

Art. 202. O Tombamento é o instrumento, criado pelo Decreto-Lei nº 25/1937, que 

objetiva conservar e/ou preservar bens móveis e imóveis, monumentos naturais, sítios ou 

paisagens de valor cultural, histórico, arquitetônico, arqueológico, paleontológico, 

ambiental, científico, bem como de valor afetivo para a população, impedindo que 

venham a ser destruídos ou descaracterizados.  

 

Art. 203. Para a implementação das diretrizes e ações incluídas no eixo 

socioeconômico, histórico e cultural do PDM/JN, o tombamento poderá ser realizado em 

todo o território municipal, obedecendo as disposições da legislação vigente, por Decreto 

do Poder Executivo.  

Parágrafo Único. A aplicação do tombamento se dará prioritariamente:  

I – na Zona Especial de Interesse Cultural e Histórico (ZEICH);  

II – na Zona Especial do Horto (ZEH); e  

III – na Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA).  

Art. 204. Os bens a serem tombados pelo município deverão ser identificados e 

inseridos no Inventário de Bens Culturais e Patrimoniais de Juazeiro do Norte e inscritos 

no Livro de Tombamento do Serviço do Patrimônio Histórico, Cultural e Artístico do 

Município de Juazeiro do Norte.  

 

Seção II – Do Inventário de Bens Culturais e Patrimoniais 

Art. 205. O município de Juazeiro do Norte deverá realizar o inventário dos bens 

culturais e patrimoniais, a fim de identificar as diversas manifestações culturais e bens de 

interesse de preservação, de natureza imaterial e material. 
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Parágrafo Único. O inventário de bens culturais e materiais de Juazeiro do Norte 

consistirá em um banco de dados que possibilite a valorização e salvaguarda, 

planejamento e pesquisa, conhecimento de potencialidades e educação patrimonial.  

 

CAPÍTULO VI - DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO 

 

Art. 206. Os instrumentos de cooperação visam fortalecer a capacidade de inovação, 

integração e ação colaborativa do município de Juazeiro do Norte com outros agentes 

públicos, privados e da sociedade civil, dotando o poder público de mecanismos que 

promovam a cooperação intersetorial e interinstitucional no trato das questões urbanas, 

territoriais e ambientais, na gestão da cidade e na implementação das políticas, diretrizes, 

programas, projetos e ações do PDM/JN.  

 

Art. 207. Para o cumprimento das finalidades estabelecidas no PDM/JN, o Poder 

Executivo Municipal poderá participar de consórcios públicos, firmar acordos de parceria 

ou de cooperação, termos de fomento e de colaboração, celebrar convênios, contratos de 

gestão, de prestação de serviços, de concessão de obras e serviços públicos e de Parcerias-

Público-Privadas.  

 

§ 1.º O Consórcio Público é o dispositivo jurídico regido pela Lei Federal nº 

11.107/2005, que permite a constituição, por contrato, de associação pública ou pessoa 

jurídica de direito privado integrada por um conjunto de municípios, com possibilidade 

de participação de outros entes federativos, para a realização de objetivos de interesse 

comum dos entes consorciados.  

 

§ 2.º O Acordo de Parceria é o instrumento jurídico, instituído pelo Artigo 9º da Lei 

Federal nº 10.973/04, que possibilita a realização de atividades conjuntas de pesquisa 

científica e tecnológica e de desenvolvimento de tecnologia, produto, serviço ou processo 

para inovação, envolvendo instituições de ciência, tecnologia e inovação e instituições 

públicas e privadas. 

§ 3.º O Acordo de Cooperação é o dispositivo jurídico, regido pela Lei Federal nº 

13.019/2014, formalizado entre órgãos e entidades da Administração Pública ou entre 

estes e entidades privadas sem fins lucrativos que visa estabelecer mútua cooperação 

técnica para a execução de programas, projetos ou ações de interesse recíproco, da qual 

não decorra obrigação de repasse de recursos entre os partícipes.  

§ 4.º O Termo de Fomento, regulamentado pela Lei Federal nº 13.019/2014, é o 

instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas entre 

administração pública e as organizações da sociedade civil para a consecução de 
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finalidades de interesse público e recíproco propostas pelas organizações da sociedade 

civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros.  

§ 5.º O Termo de Colaboração, instituído pela Lei Federal nº 13.019/2014, 

instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 

administração pública com organizações da sociedade civil para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração pública que 

envolvam a transferência de recursos financeiros.  

§ 6.º O Convênio é o instrumento que pode ser celebrado entre entidades da 

Administração Pública ou entre essas e organizações particulares, que pode envolver a 

transferência de recursos entre as partes, e tem como objeto a realização de interesses 

comuns, em regime de mútua cooperação.  

§ 7.º O Contrato de Gestão é o instrumento jurídico, instituído pelo Art. 5º da Lei 

Federal nº 9.637/1998, firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como 

organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e 

execução de atividades relativas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 

tecnológico, à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. 

§ 8.º A Parceria Público-Privada é o instrumento regido pela Lei Federal nº 

11.079/2004, que consiste no contrato administrativo de concessão patrocinada de 

serviços ou obras públicas envolvendo adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários 

contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado, ou de concessão 

administrativa de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária 

direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de 

bens.  

TÍTULO XI – DOS MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR E 

CONTROLE SOCIAL 

Art. 208. São instrumentos para garantir que a população possa participar do 

processo de planejamento e gestão do desenvolvimento territorial do município de 

Juazeiro do Norte:  

I – a Conferência Municipal da Cidade de Juazeiro do Norte;  

II – o Conselho Municipal do Plano Diretor;  

III – outros conselhos, comissões e fóruns legalmente instituídos; IV – audiências 

e Consultas Públicas; e  

V – iniciativa popular de projetos de lei.  

 

CAPÍTULO I – DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE JUAZEIRO 

DO NORTE 
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Art. 209. A Conferência Municipal da Cidade de Juazeiro do Norte é a máxima 

instância de participação do conjunto da sociedade nos assuntos referentes ao Plano 

Diretor municipal.  

§ 1.º A Conferência Municipal da Cidade será convocada pelo prefeito municipal, 

com periodicidade bienal.  

§ 2.º A Conferência Municipal da Cidade de Juazeiro do Norte será presidida pelo 

dirigente do órgão responsável pelo planejamento urbano e territorial e controle urbano 

do Município. 

Art. 210. São atribuições da Conferência da cidade:  

I – avaliar a Política Urbana e Territorial e a legislação urbanística municipal, 

elaborando recomendações para sua reformulação e implementação, bem como das 

políticas setoriais pertinentes ao desenvolvimento urbano e territorial;  

II – propor alterações na natureza e atribuições do Conselho do Plano Diretor de 

Juazeiro do Norte, opinar sobre sua estrutura e composição, bem como sugerir a formação 

de Câmaras Temáticas e Grupos de Trabalho;  

III – avaliar a execução da estratégia de implementação do Plano Diretor Municipal; 

e  

IV – avaliar a implementação de políticas públicas relativas ao desenvolvimento 

territorial e discutir as prioridades de ações a serem tomadas no desenvolvimento do 

município.  

 

Art. 211. O regimento da Conferência Municipal de Juazeiro do Norte disporá no 

mínimo, sobre:  

I – o temário;  

II – a organização e o funcionamento da Conferência;  

III – os critérios e os procedimentos para a escolha dos delegados; e  

IV – os recursos financeiros para a realização.  

 

Art. 212. A conferência promoverá o debate e diálogo participativo sobre políticas 

e diretrizes do território do município, contando com a participação da população, de 

organizações da sociedade civil, de entidades profissionais, empresariais, sindicais, 

acadêmicas e de outros atores relevantes no contexto do município.  

CAPÍTULO II – DO CONSELHO MUNICIPAL DO PLANO DIRETOR 

 

Art. 213. O Conselho Municipal do Plano Diretor de Juazeiro do Norte (CMPD) é 

um órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo, que tem como objetivo principal 
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acompanhar e avaliar a elaboração, implementação e revisão do Plano Diretor do 

município.  

Art. 214. Compete ao Conselho Municipal do Plano Diretor – CMPD, como órgão 

consultivo, deliberativo e recursal, auxiliar o Poder Executivo na interpretação, aplicação 

e aprimoramento da Política Urbana e Territorial, assegurando coerência, uniformidade e 

segurança jurídica na aplicação das normas urbanísticas do Município. 

I – emitir interpretações técnicas e uniformes sobre a aplicação do Plano Diretor e 

das legislações urbanísticas correlatas, quando solicitado ou quando necessário; 

II – sanar dúvidas, omissões e conflitos na aplicação das normas de parcelamento, 

uso e ocupação do solo, sistema viário, código de obras e demais legislações urbanísticas, 

atuando como instância recursal administrativa, nos termos do regulamento; 

III – auxiliar o Poder Executivo, mediante pareceres, na análise de projetos de lei, 

decretos e demais atos normativos que repercutam sobre o ordenamento territorial e o 

desenvolvimento urbano do Município; 

IV – auxiliar o Poder Executivo na análise de propostas de alterações urbanísticas 

relacionadas a Programas Urbanos, Infraestrutura, Mobilidade, Serviços Públicos, 

Habitação, Saneamento e Meio Ambiente; 

V – opinar sobre a programação anual e plurianual de investimentos voltados ao 

desenvolvimento urbano, observando as diretrizes e prioridades do Plano Diretor; 

VI – propor estudos, ajustes ou recomendações referentes exclusivamente a obras 

públicas, quando tais intervenções possam gerar impactos urbanísticos relevantes; 

VII – promover canal permanente de comunicação entre o Poder Executivo e a 

sociedade, assegurando transparência e participação na execução da Política Urbana e 

Territorial; 

VIII – promover ou recomendar a elaboração de estudos urbanísticos e ambientais 

e submeter ao Chefe do Poder Executivo, por meio da Secretaria competente, propostas 

relativas à concessão de incentivos ou benefícios fiscais e financeiros destinados à 

melhoria da qualidade urbana; 

IX – manifestar-se quando instado pelo Poder Executivo ou pelos órgãos 

responsáveis pelo planejamento urbano sobre projetos, planos, programas e demais temas 

correlatos; 

X – apreciar projetos de urbanização e equipamentos públicos ou privados que 

possam causar significativo impacto urbanístico, em articulação com os órgãos 

municipais de gestão urbana e ambiental; 

XI – convocar audiências públicas sobre matérias relacionadas à Política Urbana e 

participar dos debates relativos ao Plano Diretor; 

XII – propor a revisão, complementação ou modificação do Plano Diretor e 

acompanhar a implementação e avaliação de seus resultados; 
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XIII – manifestar-se previamente sobre propostas de revisão ou modificação do 

Plano Diretor antes de seu encaminhamento ao Legislativo, especialmente quanto aos 

instrumentos da Política Urbana; 

XIV – pronunciar-se sobre omissões e conflitos na legislação urbanística 

submetidos à sua apreciação; 

XV – acompanhar a execução de planos, programas e projetos de interesse do 

desenvolvimento territorial e urbano; 

XVI – promover debates públicos com organizações da sociedade civil, associações 

comunitárias e demais segmentos sociais; 

XVII – propor estudos e programas de capacitação aos órgãos competentes e aos 

conselheiros, sempre que houver temas relevantes ao desenvolvimento urbano e 

territorial; 

XVIII – acompanhar a programação e a movimentação do Fundo Municipal de 

Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental (FMDUTA); 

XIX – instituir câmaras técnicas e grupos de trabalho, permanentes ou 

extraordinários, sobre temas pertinentes à Política Urbana; 

XX – manter registro sistemático de seu funcionamento e decisões, assegurando 

ampla publicidade e transparência; 

XXI – elaborar seu regimento interno 

 

Art. 215. Compõe a estrutura interna do CMPD os Conselheiros, a Presidência e 

Vice-Presidência, a Secretaria Executiva e Assessoria Jurídica e as Comissões Técnicas 

de Planejamento Urbano e Territorial, de Meio Ambiente, de Socieconômico, Histórico e 

Cultural e de Governança e Gestão.  

Art. 216. O CMPD compor-se-á de 21 (vinte e um) membros com representação do 

Poder Público e da sociedade Civil.  

Parágrafo Único. Dos 24 (vinte e quatro) membros, 10 (dez) serão representantes 

do Poder Público e 14 (quatorze) serão representantes da sociedade civil.  

I – serão representantes do Poder Público:  

a) 01 (um) representante de órgão(s) ou entidade(s) responsável pela política de 

gestão ambiental;  

c); 01 (um) representante de órgão(s) ou entidade(s) responsável pela política 

municipal de trânsito; 

f) 01 (um) representante de órgão(s) ou entidade(s) responsável pela política de 

desenvolvimento econômico;  

g) 01(um) representante da Procuradoria Geral do Município- PGM;  



 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

h) 01 (um) representante de órgão(s) ou entidade(s) responsável pelo planejamento 

urbano e gestão do uso do solo;  

i) 04 (quatro) representantes da câmara de vereadores 

II – serão representantes da Sociedade Civil:  

a) 02 (dois) representantes de Instituições Acadêmicas de Ensino Superior;  

b) 01 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB;  

c) 03 (três) representantes de entidades empresariais;  

d) 02 (dois) representantes de movimentos sociais e populares;  

e) 01 (um) representantes de entidades sindicais de trabalhadores;  

f) 01 (um) representante de entidades de classe;  

g) 02 (dois) representantes de órgãos técnicos ligados à proteção ambiental.  

 

Art. 217. Cada Membro do CMPD terá um suplente.  

 

§ 1.º Os membros titulares e suplentes do Poder Público serão indicados pelo 

representante legal do Órgão/Entidade, a qual estiverem subordinados, sendo facultado 

ao chefe do Poder Executivo o uso de vetos a nomes indicados.  

 

§ 2.º Para designação dos membros titulares e suplentes de entidades representantes 

da sociedade civil, o poder executivo municipal realizará um chamamento público para 

manifestação de instituições interessadas em indicar representantes para compor o 

CMPD. 

 

§ 3.º O mandato dos representantes do CMPD será de 02 (dois) anos, sendo 

facultada uma única recondução, por igual período.  

 

Art. 218. Na composição do Conselho deverá ser procurado o equilíbrio na 

representação entre homens e mulheres, bem como na representação étnico-racial.  

 

Art. 219. O Secretário municipal à frente da pasta, órgão ou entidade responsável 

pelo planejamento urbano e gestão do uso do solo é membro do CMPD, sendo seu 

presidente.  
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I – o (a) Vice-Presidente do Conselho deverá ser um dos membros titulares CMPD, 

do segmento representado pela sociedade civil, a ser eleito pelo colegiado, em votação, 

por maioria simples.  

 

Parágrafo único. Os membros do Conselho Municipal do Plano Diretor - CMPD 

serão nomeados através de portaria do Executivo Municipal no prazo máximo de 30 

(trinta) dias da publicação deste decreto.  

 

Art. 220. Poderão ser convidados a participar das reuniões do CMPD, 

personalidades e representantes de órgãos e entidades públicos e privados, bem como 

técnicos especialistas, sempre que da pauta constar tema de sua área de atuação, a critério 

dos titulares do conselho.  

 

Art. 221. Qualquer cidadão poderá participar, como ouvinte, das reuniões, 

plenárias, das Câmaras Temáticas ou de Grupos de Trabalho do CMPD.  

 

Art. 222. A participação do Conselheiro do CMPD, não será remunerada, sendo 

considerada prestação de serviço de relevante interesse público, e a ausência ao trabalho 

dela decorrente será abonada e computada como jornada efetiva de trabalho para todos 

os efeitos legais. 

 

Art. 223. O CMPD reunir-se-á uma vez por mês em caráter ordinário, ficando a 

realização de sessões extraordinárias estabelecidas ou definidas em função de fatos novos 

por convocação do Presidente, ou a critério dos seus membros.  

 

Art. 224. Perderão os mandatos os Conselheiros que por três sessões seguidas, 

deixarem de comparecer às reuniões do Conselho sem justificativa.  

 

Art. 225. As decisões do CMPD serão dadas sob a forma de pareceres, 

recomendações e resoluções.  

 

CAPÍTULO III - OUTROS CONSELHOS, COMISSÕES E FÓRUNS 

LEGALMENTE INSTITUÍDOS 
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Art. 226. Serão considerados órgãos assessores e complementares na fiscalização e 

controle social do Plano Diretor Municipal em nível institucional, sem prejuízo de outros 

previstos na legislação municipal, estadual e federal pertinentes:  

I – Conselho Municipal do Plano Diretor - CMPD;  

II – Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA;  

III – Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS;  

IV – Órgãos e Entidades ligados ao Planejamento do Município; e  

V – Outros Conselhos, Comissões e Fóruns legalmente instituídos ligados ao 

desenvolvimento territorial.  

 

Art. 227. Os órgãos, conselhos, comissões e fóruns legalmente instituídos poderão 

participar de todas as etapas do processo de elaboração, implementação, 

acompanhamento e revisão do plano diretor da cidade de Juazeiro do Norte, podendo 

apresentar propostas, sugestões e contribuições.  

 

Art. 228. Para participar dos processos relativos ao plano diretor, os órgãos, 

conselhos, comissões e fóruns legalmente instituídos deverão ser previamente 

cadastrados junto ao órgão responsável pela coordenação dos trabalhos no CPDM.  

 

Art. 229. As propostas, sugestões e contribuições apresentadas deverão ser 

analisadas e consideradas pelos responsáveis pela elaboração, implementação, 

acompanhamento e revisão do Plano Diretor.  

 

Art. 230. As contribuições serão divulgadas para conhecimento público, garantindo 

a transparência do processo de elaboração, implementação, acompanhamento e revisão 

do Plano Diretor.  

 

Art. 231. Os órgãos, conselhos, comissões e fóruns legalmente instituídos poderão 

requerer e apresentar estudos técnicos complementares e pedidos de esclarecimentos 

sobre ações desenvolvidas na política de município que contrariem os princípios e 

diretrizes estabelecidos pela lei do plano diretor.  

 

CAPÍTULO IV – DAS AUDIÊNCIAS E CONSULTAS PÚBLICAS 
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Art. 232. As audiências e consultas públicas são mecanismos de participação 

popular previstos pelo Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/2001, que têm como 

objetivo promover o diálogo entre o poder público e a sociedade civil em relação às 

questões urbanas e territoriais no âmbito do Plano Diretor Municipal.  

 

Parágrafo único. As audiências e consultas públicas são instrumentos de 

participação popular na Gestão e Implementação do Plano Diretor Municipal permitindo 

que a população possa influenciar as decisões políticas e a formulação de políticas 

públicas que impactam o desenvolvimento territorial e a configuração urbanística do 

município.  

 

Art. 233. As audiências públicas consistem em reuniões abertas à participação da 

população, onde se discutem temas de interesse público, como projetos de lei, políticas 

públicas, planos e programas de governo. 

 

Art. 234. As consultas públicas são processos que visam obter contribuições e 

sugestões da população sobre projetos de lei, planos, programas e outras iniciativas 

governamentais.  

 

Art. 235. As audiências e consultas públicas são etapas obrigatórias do processo de 

elaboração, revisão e atualização do Plano Diretor da cidade de Juazeiro do Norte, nos 

termos do Estatuto da Cidade e demais legislações pertinentes.  

 

Art. 236. A realização das audiências e consultas públicas deve ser precedida de 

ampla divulgação, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, em veículos de 

comunicação local, tais como jornais, rádios, televisão e redes sociais.  

 

Art. 237. As audiências públicas serão realizadas em local, data e horário 

previamente definidos, com a presença de representantes da sociedade civil e do Poder 

Público, com o objetivo de debater e receber contribuições sobre assuntos relativos ao 

Plano Diretor Municipal devendo atender aos seguintes requisitos:  

I – convocação por edital e anúncio pela imprensa e outros meios de comunicação 

de massa ao alcance da população local;  

II – realização em locais e horários acessíveis à maioria da população;  

III – coordenação pelo Executivo Municipal, que, após a exposição dos conteúdos, 

abrirá os debates com os presentes;  
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IV – garantia da participação dos cidadãos e cidadãs, independente de comprovação 

de residência ou qualquer outra condição, que assinarão lista de presença; e  

V – registro das discussões por meio audiovisual e da lavratura da respectiva ata, 

cujos conteúdos deverão ser apensados ao projeto de lei, compondo memorial do 

processo, inclusive na sua tramitação legislativa.  

 

§ 1.º A audiência pública poderá ser requerida por iniciativa da própria sociedade 

civil quando solicitada por, no mínimo:  

I – 0,1% (um décimo por cento) dos eleitores do Município, quando se tratar do 

Plano Diretor, ou de planos, programas e projetos de impacto estrutural sobre o território 

municipal; ou  

II – 10% (dez por cento) dos eleitores.  

a) da vizinhança, no caso de projetos de empreendimentos ou atividades para os 

quais se exija Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV); e  

b) da área abrangida, no caso de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), de 

bairros, comunidades ou quaisquer outros recortes territoriais.  

 

§ 2.º No caso a que se refere o inciso II do § 1º deste artigo, deverá acompanhar o 

requerimento parecer técnico demonstrando a área e a população atingida pela proposta.  

 

§ 3.º O Executivo Municipal regulamentará as formas como poderá ser requerida a 

audiência pública.  

 

Art. 238. As consultas públicas serão realizadas por meio físico e eletrônico, através 

de plataforma disponibilizada pelo órgão responsável pela elaboração do Plano Diretor, 

com o objetivo de receber contribuições da sociedade sobre assuntos relativos ao Plano 

Diretor Municipal.  

 

Art. 239. As contribuições apresentadas nas audiências e consultas públicas serão 

consideradas no processo de elaboração, revisão e atualização do Plano Diretor 

Municipal.  

 

Art. 240. As audiências e consultas públicas deverão ser conduzidas de forma 

transparente e democrática, garantindo a ampla participação e manifestação da sociedade. 
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Art. 241. Compete à Ouvidoria Setorial do órgão municipal responsável, com apoio 

da Ouvidoria Geral do Município, a organização dos debates, consultas e audiências 

públicas.  

 

CAPÍTULO V – DA INICIATIVA POPULAR DE PROJETOS DE LEI 

 

Art. 242. A iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de 

desenvolvimento territorial e urbano poderá ser tomada por, no mínimo, 5% (cinco por 

cento) dos eleitores do Município, no caso de: 

 I – propostas de modificações parciais no Plano Diretor aprovado; e  

II – propostas de leis específicas para aplicação dos instrumentos de Política 

Urbana.  

 

Art. 243. A iniciativa popular de planos, programas e projetos de desenvolvimento 

urbano, de competência privativa do Poder Executivo, poderá ser tomada por, no mínimo, 

2% (dois por cento) dos eleitores da área abrangida, no caso de Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS), bairros, comunidades, subdivisões do Zoneamento de Uso e 

Ocupação do Solo, ou quaisquer outros recortes territoriais nos quais se pretenda intervir.  

 

Parágrafo único. Deverá acompanhar o requerimento, parecer técnico 

demonstrando a área e a população atingida pela iniciativa proposta.  

 

Art. 244. Qualquer proposta de iniciativa popular deverá ser apreciada pelos órgãos 

de planejamento urbano e de gestão ambiental, que poderá encaminhá-la a outros órgãos 

setoriais competentes. 

 

§ 1.º O Executivo emitirá parecer técnico circunstanciado sobre o conteúdo e 

alcance da proposta, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da 

data de recebimento da proposta, ao qual se dará publicidade. 

 

§ 2.º O prazo previsto no §1º deste artigo poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) 

dias, desde que solicitado com a devida justificativa e acatado pelo CMPD.  

 

§ 3.º Quando tratar-se de modificações do Plano Diretor, ou de planos, programas 

e projetos de impacto estrutural sobre a cidade, será encaminhado ao CMPD 

acompanhado do parecer técnico do Executivo.  



 
 
 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte-Ce 

 

§ 4.º Será dada publicidade à manifestação do CMPD acerca da proposta referida 

no parágrafo anterior.  

 

TÍTULO XII - DA GESTÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL E DA SUA 

REVISÃO 

 

Art. 245. O Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte (PDM/JN) será 

implementado pelo Sistema de Planejamento e Gestão Municipal (SGPM), sob a 

coordenação da Secretaria responsável pela política urbana do município, a quem caberá:  

I – a condução das atividades necessárias à elaboração e execução do PDM/JN, da 

sua legislação acessória e dos planos complementares, e de detalhamento das suas 

diretrizes;  

II – a articulação com o Conselho Municipal do Plano Diretor (CMPD) e com os 

demais conselhos municipais, para apreciação das matérias de competência de cada 

colegiado;  

III – a emissão de parecer técnico acerca das propostas de alteração da legislação 

urbanística do município, em articulação com o órgão de licenciamento ambiental;  

IV – a gestão do SIIM/JN, com os dados, indicadores, bases cartográficas úteis ao 

planejamento, bem como os documentos técnicos e demais elementos de apoio à 

elaboração do PDM/JN e dos planos complementares; e  

V – a organização e condução do processo de elaboração e discussão pública dos 

planos setoriais sob a sua competência. 

 

Art. 246. Propõe-se a criação, pelo Poder Executivo, do Instituto de Planejamento 

Municipal, para atuar na implementação do PDM/JN e articulação com os demais 

instrumentos de planejamento municipal.  

 

§ 1.º O órgão mencionado no “caput” desse artigo possibilitará a centralização, em 

uma única pasta, das competências relativas às políticas e serviços urbanos, territoriais e 

ambientais (meio ambiente, habitação, serviços urbanos, saneamento, transporte e 

mobilidade, etc.), a fim de evitar a fragmentação.  

 

§ 2.º O referido instituto deverá ser criado e regulamentado por lei específica em 

até 01 (um) ano após a aprovação deste plano diretor municipal.  
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CAPÍTULO I – DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO MUNICIPAL 

 

Art. 247. O Sistema Planejamento e Gestão Municipal (SPGM) é composto pelos 

órgãos responsáveis pelo planejamento e gestão urbana e territorial de Juazeiro do Norte 

e pelas estruturas, normas, processos e instrumentos que visam garantir a participação e 

o controle social no planejamento e gestão da política urbana, territorial e ambiental.  

 

Art. 248. O SPGM tem por objetivos:  

I – garantir eficiência e eficácia à gestão municipal, visando ao desenvolvimento 

municipal, o atendimento das necessidades dos cidadãos e a melhoria da qualidade de 

vida no Município;  

II – articular o planejamento do desenvolvimento urbano, territorial e ambiental, o 

planejamento das ações governamentais e o planejamento orçamentário, vinculando as 

ações dos diversos órgãos do executivo municipal às políticas e planos estabelecidos de 

forma integrada, considerando a provisão de recursos para a sua implementação; 

III – assegurar a participação da população e de entidades representativas dos vários 

segmentos da comunidade na formulação, execução, monitoramento e avaliação de 

políticas, planos, programas, projetos e ações de desenvolvimento urbano, territorial e 

ambiental;  

IV – dar publicidade e transparência aos processos de tomada de decisão relativos 

à política urbana e territorial e ao Plano Diretor Municipal de Juazeiro do Norte;  

V – integrar as ações de planejamento e gestão entre os setores público e privado, 

academia e sociedade civil no Município;  

VI – promover as medidas necessárias à cooperação e integração de Juazeiro do 

Norte com os demais municípios da Região Metropolitana do Cariri, e com os demais 

níveis de governo;  

VII – promover a integração, no âmbito do Executivo Municipal, das políticas, 

diretrizes e planos municipais, e compatibilizar os planos setoriais, temáticos e de porções 

do território com o PDM; e  

VIII – monitorar as formas de uso e ocupação do território urbano, avaliando de 

forma contínua o atendimento aos objetivos definidos nesta Lei, em especial aqueles 

relativos ao desenvolvimento urbano e territorial e à garantia da função social da cidade 

e da propriedade urbana.  

 

Art. 249. São integrantes do SGPM:  

I – os órgãos e estruturas do Poder Executivo Municipal, relacionadas aos assuntos 

de planejamento urbano, infraestrutura e serviços públicos, trânsito, transporte e 
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mobilidade, regularização fundiária e habitação, meio ambiente, saneamento, patrimônio 

histórico e cultural, turismo e romarias, planejamento estratégico, arrecadação e finanças;  

II – o Conselho Municipal do Plano Diretor de Juazeiro do Norte (CMPD)  

III – o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente (COMDEMA);  

IV – o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social (CMHIS)  

V – o Conselho Municipal de Proteção e Salvaguarda do Patrimônio (CMPSP); 

VI – o Conselho Municipal de Turismo e Romarias (CMTR)  

VII – o Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano, Territorial e Ambiental 

(FMDUTA); e  

VIII – o Sistema Integrado de Informações Municipais de Juazeiro do Norte 

(SIIM/JN).  

 

Parágrafo Único. Avaliada a conveniência e oportunidade por parte do Executivo 

Municipal, poderão integrar o SGPM as unidades da Administração Federal e Estadual 

com atuação no Município, o Ministério Público e os Poderes Legislativo e Judiciário.  

 

Art. 250. Os Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Leis 

Orçamentárias Anuais a serem editados no período de vigência deste plano diretor 

deverão observar e levar em consideração as diretrizes e prioridades nele contidas, 

endereçando ações para assegurar a sua adequada implementação.  

 

CAPÍTULO II – DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

Art. 251. A implementação do PDM/JN, das suas diretrizes e legislação acessória, 

serão objeto de monitoramento e avaliação sistemáticos por parte do Conselho Municipal 

do Plano Diretor, do poder executivo municipal, dos demais órgãos integrantes do SPGM 

e da sociedade como um todo.  

 

§ 1.º O Município dará ampla publicidade a todos os documentos e informações 

produzidos no processo de revisão deste PDM/JN, bem como de outros documentos e 

informações relevantes para assegurar o seu conhecimento pela população.  

 

§ 2.º O modelo de monitoramento e avaliação do PDM/JN contará com indicadores 

relacionados à avaliação de esforço, de desempenho, de eficiência, eficácia e efetividade, 

que possibilitem:  
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I – verificar os avanços em relação à execução do Plano de Diretrizes e Ações 

(Anexo II);  

II – avaliar o alcance dos objetivos do PDM/JN;  

III – mensurar o desempenho dos instrumentos de política urbana, territorial e 

ambiental;  

IV – acompanhar os processos de elaboração e/ou revisão dos Planos Setoriais;  

V – monitorar a execução dos Projetos Estruturantes propostos neste PDM/JN; e  

VI – avaliar a transparência das ações relativas à implementação do PDM/JN, bem 

como a efetividade da participação e controle da sociedade.  

 

Art. 252. O poder executivo municipal publicará anualmente o relatório de 

monitoramento e avaliação do PDM/JN, que deverá ser encaminhado ao Conselho 

Municipal do Plano Diretor e à Câmara dos Vereadores e divulgado para conhecimento e 

acesso da população em geral.  

 

TÍTULO XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 253. As alterações e revisões do Plano Diretor Municipal serão realizadas 

mediante projeto de lei específico, submetido à apreciação da Câmara Municipal, 

precedido de parecer técnico do órgão do executivo municipal competente, análise e 

aprovação pelo Conselho Municipal do Plano Diretor (CMPD).  

 

§ 1.º O projeto de lei mencionado no “caput” deste artigo será acompanhado de 

justificativa técnica, e deverá ser publicado em diário oficial e amplamente divulgado à 

população.  

§ 2.º As alterações e revisões do Plano Diretor Municipal poderão ser propostas 

pelo Poder Executivo, pelo Poder Legislativo, pelo CMPD ou por iniciativa popular.  

 

Art. 254. Ficam revogadas todas as normas anteriores que tratem de matérias 

abrangidas por esta Lei. 

 

Art. 255. Durante o período de transição para a implementação do Plano Diretor 

Municipal, fica assegurado o cumprimento das normas anteriormente em vigor e a 

aplicação das novas disposições desta Lei, no que não contrariarem as normas vigentes.  

 

Art. 256. O Glossário inserido no Anexo I é parte integrante desta Lei.  
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Art. 257. Os processos de licenciamento de obras e edificações protocolados até a 

data de publicação desta Lei, contendo toda a documentação mínima necessária para a 

análise, ainda sem despacho decisório ou com interposição de recurso dentro dos prazos 

legais, serão apreciados integralmente de acordo com a legislação em vigor à época do 

protocolo, desde que mantido o pedido original.  

 

§1º O interessado, mediante manifestação formal, poderá optar pela análise integral 

nos termos desta Lei, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua entrada em 

vigor.  

§ 2º Não se beneficiam com o disposto neste artigo, os empreendimentos e as 

atividades:  

I – localizados em Zona Especial de Interesse Ambiental – ZEIA, Zona de 

Amortecimento Urbano – ZAU ou em logradouros públicos; e  

 

Art. 258. Os projetos de construção, reforma, ampliação e regularização 

protocolados anteriormente à data de vigência desta Lei serão analisados com base na 

legislação anterior desde que mantido o pedido original e as obras terem sido iniciadas 

até o término da vigência do respectivo alvará.  

 

§ 1.º A análise nos termos da lei anterior não será admitida nos casos de processos 

arquivados, sem andamento há mais de 2 (dois) anos.  

 

§ 2.º Os pedidos de renovação de alvará serão apreciados com base nesta Lei caso 

as obras ainda não tenham sido iniciadas ou desrespeitem a legislação anterior.  

 

Art. 259. Será permitida a manutenção das atividades e empreendimentos 

considerados inadequados à zona, implantados e contendo Alvará de Funcionamento 

vigente, desde que não haja a expansão de área para a realização das atividades 

econômicas, bem como não será permitida a inclusão de novas atividades após a 

publicação da presente Lei.  

 

§ 1.º Não se beneficiam com o disposto neste artigo, os empreendimentos e as 

atividades:  

I – localizados em Zona Especial de Interesse Ambiental – ZEIA, Zona de 

Amortecimento Urbano – ZAU ou em logradouros públicos; e  

II – que por força de lei específica municipal, estadual ou federal, afaste a incidência 

do “caput” deste artigo.  
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§ 2.º Os empreendimentos e as atividades enquadradas no §1º terão o prazo máximo 

de até 36 (trinta e seis) meses para encerrarem as atividades no local, providenciando a 

retirada de todas as estruturas instaladas e a recomposição de áreas eventualmente 

degradadas.  

 

§ 3.º Aplicar-se-á o disposto no § 2º para os empreendimentos ou atividades 

parcialmente situadas em Zona Especial de Interesse Ambiental – ZEIA, permitindo se a 

sua permanência na área remanescente, desde que o empreendedor retire as estruturas 

instaladas na ZEIA e recupere a área degradada.  

 

Art. 260. A Lei Orgânica do Município, leis complementares, decretos e demais 

normativos municipais devem respeitar as determinações previstas nesta Lei.  

 

Art. 261. A Lei de Diretrizes Orçamentárias Municipal deverá prever recursos 

financeiros que viabilizem o planejamento e a execução das diretrizes e instrumentos 

previstos nesta Lei e legislações complementares que tratam do desenvolvimento 

territorial de Juazeiro do Norte:  

I – Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano;  

II – Código de Obras e Edificações;  

III – Código de Posturas;  

IV – Lei do Sistema Viário; e  

V – demais legislações cujos dispositivos tratam direta ou indiretamente do 

planejamento territorial do município.  

 

Art. 262. As políticas setoriais para o pleno desenvolvimento da cidade de Juazeiro 

do Norte deverão ser promovidas de forma articulada de modo a promover o bem-estar e 

qualidade de vida de todos os munícipes.  

Parágrafo único. As diretrizes e ações previstas nas políticas setoriais dispostas 

nesta lei não impedem a elaboração e aplicação de outras diretrizes e ações discutidas 

com as comunidades que compõem o município de Juazeiro do Norte e consideradas 

importantes para o atendimento dos princípios e diretrizes previstos nesta Lei.  

 

Art. 263. Esta Lei entrará em vigor após decorridos 90 (noventa) dias da data de sua 

publicação oficial, revogando-se as disposições em contrário.  
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Art. 264. Esta Lei será amplamente divulgada em meios de comunicação locais, 

para conhecimento da população e dos interessados.  

 

 

Gabinete da Presidências da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do 

Ceará, aos 09 (nove) dias do mês de fevereiro de (2026).  

 
 

 

 

 

Felipe Mikael Vasques Monteiro   

Presidente da Câmara Municipal de Juazeiro do Norte- Ce 

 

 




































































































































































